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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 84, de 2007
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Assuntos Econômicos (CAE)
      Dispõe sobre o limite global para o montante da dívida consolidada da União.

Relatório: Pela aprovação com emendas
Observações:
Vista coletiva concedida em 15/09/2015.

Relatoria: Senador José Serra

Textos da pauta:
Relatório (CEDN)

Avulso do Parecer (P.S 01188/2007)

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 136, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senadora Lúcia Vânia

      Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, relativo ao exercício de 2015, com o objetivo de fomentar as
exportações do País.

Relatório: Pela aprovação com emendas
Observações:
Vista coletiva concedida em 15/09/2015.

Relatoria: Senador Blairo Maggi

Textos da pauta:
Relatório (CEDN)
Avulso da matéria

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 374, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Dispõe sobre a movimentação e armazenagem de mercadorias importadas ou
despachadas para exportação, as obrigações dos responsáveis por locais e recintos
alfandegados, a autorização para explorar serviços de movimentação e armazenagem
de mercadorias em Centro Logístico e Industrial Aduaneiro; modifica a legislação
aduaneira, alterando as Leis nos 4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.019, de 30 de
março de 1995, 9.069, de 29 de junho de 1995, 9.716, de 26 de novembro de 1998, e
10.833, de 29 de dezembro de 2003, e os Decretos-Leis nos 37, de 18 de novembro de
1966, 1.455, de 7 de abril de 1976, e 2.472, de 1º de setembro de 1988; e revoga
dispositivos do Decreto-Lei no 2.472, de 1º de setembro de 1988, e da Lei nº 9.074, de 7
de julho de 1995, e dá outras providências.

Relatoria: Senador Ronaldo Caiado
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Relatório: Pela aprovação
Textos da pauta:

Relatório
Avulso da matéria

ITEM 4
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2014 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

      Altera a Lei Complementar nº 79, de 07 de janeiro de 1994, incluindo a possibilidade
de transferência direta de recursos financeiros do Fundo Penitenciário Nacional aos
fundos dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.

Textos da pauta:
Relatório

Avulso da matéria

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 73, de 2014 - Complementar

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Davim

      Acrescenta o §5º ao art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994,
para modificar a distribuição dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Blairo Maggi

Textos da pauta:
Avulso da matéria

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 103, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senador José Agripino

      Altera os arts. 14 e 15 da Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre o
Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, instituído pela Lei nº 11.129, de
30 de junho de 2005, para instituir auxílio-capacitação ao jovem empreendedor do
campo.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Textos da pauta:
Relatório

Avulso da matéria
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador JOSÉ SERRA 

PARECER N° ,DE 2015 

Da COMISSÃO ESPECIAL DO 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL, sobre a Emenda 
nO 1 de Plenário ao Projeto de Resolução nO 84, de 2007, 
originário da Mensagem n° 154, de 2000 (nO 1.069, de 
2000, na origem), da Presidência da República, que 
encaminha ao Senado Federal proposta de limites 
globais para o montante da dívida consolidada da União. 

RELATOR: Senador JOSÉ SERRA 

I-RELATÓRIO 

Em atendimento ao disposto no art. 30 da Lei Complementar n° 10 1, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e 
dá outras providências, o então Presidente Fernando Henrique Cardoso 
encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nO 154, de 3 de agosto de 2000 (nO 
1.069, de 2000, na origem), com duas propostas de limites globais para os 
montantes das dívidas consolidadas dos entes que constituem a República 
Federativa do Brasil: uma para a União e outra para os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios. 

Em 18 de outubro de 2000, a Presidência desta Casa determinou a 
autuação das duas propostas em processos autônomos, atribuindo-se a designação 
de Mensagem n° 154, de 2000, à proposta relativa à União, e de Mensagem n° 
154-A, de 2000, à referente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
com o posterior encaminhamento de ambas ao exame da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE). 
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A Mensagem n° 154-A, de 2000, aprovada em 20 de dezembro de 
2001, transformou-se na Resolução do Senado Federal n° 40, de 2001, que dispõe 
sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da 
dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em 
atendimento ao disposto no art. 52, VI e IX, da Constituição Federal. 

Ficou pendente a edição de resolução sobre as dívidas consolidada e 
mobiliária da União. A Mensagem nO 154, de 2000, terminou dando origem ao 
Projeto de Resolução n° 84, de 2007, decorrente da aprovação de parecer no 
âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Foi apresentada pelo Senador Arthur Virgílio, no dia 17 de dezembro 
de 2007, a Emenda n° 1 de Plenário, motivando o retomo do PRS n° 84, de 2007, 
à Comissão de Assuntos Econômicos, para análise do conteúdo da referida 
emenda. 

No entanto, o PRS foi arquivado ao final da última Legislatura sem 
que a CAE apreciasse o mérito da emenda citada. Logo que assumi meu mandato 
no Senado, apresentei o Requerimento n° 26, de 2015, solicitando o 
desarquivamento do referido PRS. Uma vez aprovado o requerimento e retomada 
a tramitação, a matéria foi enviada à Comissão de Assuntos Econômicos, onde fui 
designado relator da Emenda n° 1 de Plenário. 

Em 3 de setembro de 2015 a matéria foi encaminhada, pela 
Presidência desta Casa, à Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional. 
Permaneço como relator da matéria neste novo colegiado. 

Tendo em vista que a proposição e a respectiva emenda foram 
apresentadas há oito anos, faz-se necessária reanálise integral da matéria. Assim 
sendo, valho-me do disposto no § 6° do art. 133 do Regimento Interno do Senado 
Federal para reunir a matéria da proposição principal e da emenda num único 
texto, com os acréscimos e alterações que visem o seu aperfeiçoamento. 

o PRS n° 84, de 2007, fixou limite para a Dívida Consolidada 
Líquida da União em valor equivalente a 3,5 vezes a Receita Corrente Líquida, 
com validade imediata a partir da publicação da Resolução que dele se originasse. 
Fixou como penalidade para o descumprimento do limite a proibição para 
contratar novas operações de crédito. 
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A Mensagem n° 154, de 2000, que originou tal Projeto não tratava 
apenas do limite da dívida consolidada, mas também dispunha sobre limites e 
condições para as operações de crédito e para a concessão de garantias pela União. 
O relator da matéria, contudo, considerou a proposição desses outros limites pelo 
Poder Executivo como inconstitucional, visto que o art. 52 da Constituição 
Federal, incisos VII e VIII, evidencia que a fixação de tais limites é de iniciativa 
do Senado Federal. Somente o limite global de endividamento tem sua iniciativa 
atribuída ao Presidente da República, nos termos do inciso VI do mesmo 
dispositivo constitucional. 

Há, portanto, determinação constitucional e legal para fixar três tipos 
de limites fiscais para a União, que controlariam: (a) o fluxo de novas operações 
de crédito; (b) o estoque total de garantias concedidas; e (c) o estoque da dívida. 
Os dois primeiros são de iniciativa privativa do Senado. O terceiro é de iniciativa 
do Presidente da República, a quem cabe enviar proposta ao Senado. 

Por isso, os limites para concessão de garantias e contratação de 
novas operações de crédito acabaram sendo fixados pela Resolução do Senado n° 
48, de 2007, em decorrência de novo projeto, apresentado no âmbito do Senado. 
Restou pendente a regulamentação do limite global de endividamento da União. 

Como a tramitação do PRS n° 84, de 2007, não foi concluída, a União 
permanece sem um limite máximo para sua dívida. Não obstante a obrigação 
constitucional e legal para a fixação desse limite, nada foi feito a esse respeito nos 
anos subsequentes. Já se passaram 27 anos desde a promulgação da Constituição 
e 15 anos desde a publicação da Lei de Responsabilidade Fiscal. E a União 
continua sem ter um limite global para sua dívida. 

A Emenda n° 1 de Plenário, ora relatada, propunha um limite mais 
restritivo para a dívida da União, equiparando-o àquele fixado na Resolução n° 
40, de 2001, para os Estados. Ou seja, um limite equivalente a duas vezes o valor 
da receita corrente líquida. Argumentava o seu autor que deveria ser dado um 
tratamento equânime aos entes federados e que, à época, a dívida da União 
oscilava em torno desse limite. Concluía, então, que a fixação de um limite mais 
elevado, de 3,5 vezes a receita corrente líquida, como proposto no PRS n° 84, de 
2007, estimularia o aumento do endividamento da União. 

O presente relatório e a correspondente subemenda apresentada em 
sua conclusão têm por objetivo sanar a lacuna deixada na legislação, finalmente 
fixando um limite para a dívida consolidada da União. 
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lI-ANÁLISE 

No mérito, é preciso notar que a demora em regulamentar o limite de 
endividamento da União trouxe prejuízos ao país ao incentivar a lassidão fiscal. 
A deterioração das contas públicas e as manobras criativas para ocultá-la, nos 
últimos anos, são, infelizmente, boas amostras a esse respeito. De acordo com 
estatísticas do Banco Central, em apenas um ano a dívida bruta do governo geral 
deu um salto equivalente a oito pontos percentuais do PIB, passando de 55,5% 
para 64,6% entre julho de 2014 e julho de 2015! Medido em termos do conceito 
de dívida consolidada, tal passivo saltou, entre julho de 2014 e julho de 2015, de 
4,8 para 5,6 vezes a receita corrente líquida. 

o limite proposto contribuirá para melhorar as condições de 
solvência do setor público a médio e longo prazos, incluindo a redução do custo 
de financiamento das políticas públicas, facilitando o controle da inflação e 
reduzindo as despesas com juros, que subtraem recursos que poderiam financiar 
políticas públicas fundamentais ao desenvolvimento da economia e ao bem-estar 
da população. 

Ao contrário da proposta original contida no PRS n° 84, de 2007, que 
fixava limite apenas para a Dívida Consolidada Líquida (DCL), propomos que o 
limite global de endividamento da União seja fixado também em termos da 
relação entre a dívida consolidada (DC) - dívida bruta - e a receita corrente 
líquida (RCL). 

Tal alteração se faz necessária por dois motivos. O primeiro deles 
está na adoção da chamada "contabilidade criativa", nos últimos anos, pelo Poder 
Executivo. Trata-se de operações entre entes públicos (em especial instituições 
financeiras) e o Tesouro com o único propósito de elevar o endividamento da 
União para financiar despesas, sem que isso aparecesse nas estatísticas de dívida 
líquida. 

Tome-se como exemplo os empréstimos feitos pelo Tesouro ao 
BNDES. Por se tratar de empréstimos, essas operações elevavam a dívida bruta 
(porque o Tesouro precisava emitir títulos para entregar ao Banco), mas não 
afetavam a dívida líquida, pois ao mesmo tempo em que emitia títulos, o Tesouro 
adquiria um crédito contra o BNDES. Tal crédito compensava o aumento da 
dívida bruta e a dívida líquida não se alterava. 
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Ocorre que, dificilmente, o BNDES pagará toda essa dívida ao 
Tesouro, que, cedo ou tarde, se converterá em aumento de capital do Tesouro no 
Banco. Quando isso ocorrer, os créditos do Tesouro junto ao Banco deixarão de 
existir e a dívida líquida dará um salto. Vê-se, portanto, que a operação de 
empréstimo nada mais é do que um truque para que, durante algum tempo, a 
dívida líquida fique artificialmente baixa, no intuito de reduzir a transparência das 
contas públicas, iludir o controle social e ocultar as reais consequências da baixa 
responsabilidade fiscal. 

Além dessas operações com o BNDES, o Tesouro Nacional fez 
outras negociações similares, sempre envolvendo entes públicos, como Banco do 
Brasil, Petrobras e Caixa Econômica Federal. O resultado foi a acumulação de 
créditos ilíquidos pelo Tesouro, que, cedo ou tarde, acabarão sendo baixados e 
resultarão em aumento da dívida líquida. 

Ou seja, a dívida bruta crescia e o país estava efetivamente mais 
endividado, mas as estatísticas de dívida líquida não registravam tal aumento de 
passivo. Tornou-se necessário, por isso, impor limites à dívida bruta (ou dívida 
consolidada) e não apenas à dívida líquida. 

O segundo motivo para impormos limite à dívida bruta está nas 
obscuras relações patrimoniais entre o Tesouro Nacional e o Banco Central. 
Observou-se nos últimos anos uma expressiva elevação das operações de vendas 
de títulos públicos pelo Banco Central ao mercado por meio das chamadas 
"operações compromissadas". Como mostrarei adiante, esta parece ser mais uma 
forma de maquiar as contas públicas, jogando-se para o Banco Central a tarefa de 
financiar a dívida pública e, com isso, esconder o fato de que o mercado não está 
aceitando comprar títulos públicos de longo prazo, e que a dívida pública está 
assumindo um perigoso perfil de curto prazo. 

Operações compromissadas são empréstimos tomados pelo Banco 
Central junto a instituições financeiras com o intuito de reduzir a liquidez da 
economia. Sempre que a Autoridade Monetária julga que há excesso de meios de 
pagamento em circulação, ameaçando gerar pressão inflacionária, ela recolhe 
parte da moeda em circulação por meio de operações compromissadas: toma 
dinheiro emprestado do mercado, recolhendo-o ao caixa do Banco Central. 

Tais empréstimos são feitos por meio de venda de títulos do Tesouro 
de propriedade do Banco Central. Essa, contudo, não é uma venda definitiva, em 
que o comprador do título ficará com ele até o seu vencimento, ou até decidir 
vendê-lo em mercado. As operações compromissadas são, em geral, de curto 
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prazo. O Banco Central vende o título a um banco, assumindo o compromisso de 
recomprá-Io de volta no dia seguinte (ou alguns dias depois). 

A operação é feita em prazo curto justamente porque as condições de 
liquidez da economia oscilam muito de um dia para o outro e o Banco Central tem 
que operar de forma a fazer uma sintonia fina: retira liquidez em um dia; coloca 
mais liquidez em outro. Diversos fatores afetam a quantidade de meios de 
pagamento circulando na economia. Se, por exemplo, há um acúmulo de reservas 
internacionais no Banco Central, há expansão da base monetária e dos meios de 
pagamento, sendo necessário retirar liquidez do sistema. Se, por outro lado, os 
bancos aumentam seus depósitos voluntários no Banco Central, passa a faltar 
liquidez, e se faz necessário injetar moeda na economia. 

Essa é a essência da atuação do Banco Central: regular a liquidez da 
economia com vistas a manter a taxa de juros próxima à meta estabelecida pelo 
COPOM. Nos últimos anos, contudo, tem-se observado um comportamento 
atípico nas operações compromissadas do Bacen. O natural seria que o saldo 
dessas operações não variasse muito em relação aos meios de pagamento ou ao 
PIB. E, de fato, entre 2002 e 2006 o saldo oscilou em torno de R$ 50 bilhões. 
Porém, a partir de 2006 houve uma disparada e as compromissadas chegaram a 
R$ 902 bilhões em julho de 2015. 

O que estaria ocorrendo? Os movimentos de aumento e redução de 
liquidez da economia teriam pendido para o lado da expansão, forçando o Banco 
Central a sucessivos esforços de enxugamento da liquidez? De fato, a forte 
expansão das reservas internacionais acumuladas ao longo dos últimos anos 
forçou a Autoridade Monetária a um permanente e crescente esforço de absorção 
de liquidez, por meio de colocação de títulos de sua carteira no mercado. Tais 
reservas pularam de US$ 85 bilhões em 2006 para US$ 370,6 bilhões em agosto 
de 2015. 

É razoável, pois, imaginar que tal fonte de expansão da liquidez 
sobrepujou todas as forças de contração monetária, obrigando o Banco Central a 
um permanente esforço de enxugamento de liquidez. Essa, contudo, não é a 
história completa. 

A tendência de crescimento das reservas internacionais estacionou 
no ano de 2011, quando elas atingiram US$ 352 bilhões. Desde então vêm 
oscilando em torno de tal valor. Apesar da interrupção dessa fonte de expansão 
da liquidez, as operações compromissadas continuaram crescendo. Em dezembro 
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de 201 1, somavam R$ 311 bilhões, chegando a julho de 2015 em R$ 902 bilhões: 
um salto de 190%! 

É razoável supor que outra fonte de pressão sobre a liquidez da 
economia estaria forçando o Banco Central a lançar mão de mais e mais operações 
compromissadas. E, de fato, essa fonte existe: nos últimos anos o Tesouro 
Nacional não rolou integralmente a sua dívida vincenda. Sempre que um lote de 
papéis vencia, o Tesouro o substituía por uma quantidade menor de novos títulos. 
A diferença era paga em dinheiro aos detentores desses papéis. Isso aumenta a 
liquidez da economia e força o Banco Central a atuar, vendendo títulos de sua 
carteira. 

Por que o Tesouro atuava dessa maneira? Por que não "rolava" 
integralmente a dívida vincenda? Certamente não era por excesso de 
disponibilidade de caixa ou por estar em confortável situação financeira. É sabido 
que as condições fiscais do Governo Federal têm se deteriorado acentuadamente. 
O Tesouro não rolava integralmente a dívida porque não aceitava os preços que o 
mercado estava disposto a pagar por seus títulos. Tendo em vista a crescente 
deterioração fiscal, os poupadores só aceitam comprar títulos públicos a taxas 
mais elevadas, que reflitam o risco representado por um Tesouro fragilizado. Este, 
por sua vez, não queria sancionar os preços oferecidos pelo mercado e se recusava 
a vender a quantidade de títulos necessária para rolar toda a dívida vincenda. 

Outra demanda do mercado, não sancionada pelo Tesouro, dizia 
respeito aos prazos e tipos de título. Em situação de incerteza e fragilidade fiscal, 
o mercado prefere títulos de prazo curto e vinculados à taxa Selic, pois isso reduz 
a incerteza quanto às decisões futuras do COPOM. Se, por exemplo, um banco 
estiver de posse de um título prefixado e o COPOM aumentar a taxa de juros, o 
seu título vai perder valor, pois a sua taxa de juros foi definida previamente, e não 
subirá junto com o aumento da Selic. Por isso, frente a incertezas e volatilidade 
da Selic, o mercado prefere títulos indexados a essa taxa, que são as chamadas 
LFT. Ou, alternativamente, prefere títulos muito curtos, com vencimento em um 
horizonte de tempo para o qual seja possível ter alguma previsão do 
comportamento da Selic. 

Se o Tesouro se render à realidade dos fatos e oferecer ao mercado 
exatamente o tipo de título que este demanda, as estatísticas da dívida pública se 
deteriorarão. O prazo médio da dívida encurtará, o custo médio subirá e a 
participação de títulos vinculados à Selic e ao câmbio aumentará, ao passo que 
diminuirá a participação dos títulos longos prefixados e/ou com juros fixos e 
corrigidos pela inflação. 
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Para manter a aparência de que a dívida pública estava sendo bem 
gerida e de que a situação fiscal estava sob controle, o Tesouro simplesmente 
insistia em oferecer títulos diferentes daqueles demandados pelo mercado. Com 
isso, os poupadores pediam taxas elevadas de retorno, que o Tesouro também não 
aceitava. O resultado era que não se conseguia vender títulos suficientes para rolar 
todos os papéis vincendos. Ao pagar parte dos títulos vincendos em dinheiro, o 
Tesouro aumenta a liquidez da economia e força o Banco Central a atuar. 

Quando o Banco Central vai a mercado e retira a liquidez vendendo 
títulos de sua carteira em operações compromissadas de um dia (ou de poucos 
dias ou meses), ele faz exatamente o que o mercado quer: oferece títulos de prazo 
curtíssimo e que rendem a taxa Selic! 

Ou seja, embora as estatísticas do Tesouro mostrem uma dívida 
pública com um perfil de longo prazo e com juros fixos, a realidade é outra. 
Parcela elevada da dívida pública em poder do mercado tem prazo curtíssimo (de 
um dia) e taxas flutuando de acordo com a Selic. Mas isso não aparece nas contas 
do Tesouro, que não consideram, em seus demonstrativos, os títulos vendidos pelo 
BC ao mercado. 

Os dados do Tesouro indicam que, em julho de 2015, a dívida 
mobiliária interna em poder do público (que não inclui a carteira do Banco 
Central) somava R$ 2,424 trilhões ao passo que o Banco Central mantinha 
operações compromissadas da ordem de R$ 902 bilhões. Se considerarmos que o 
passivo total do Tesouro para com o público é a soma dos títulos que o público 
detém sob a forma definitiva e sob a forma de operações compromissadas, temos 
que o passivo total seria de R$ 3,326 trilhões (2.424 + 902). Ou seja, as operações 
compromissadas representavam nada menos que 27% de toda a dívida mobiliária 
interna do Tesouro junto ao público. 

Há que se considerar, ainda, que a operacionalização da transferência 
dos resultados positivos e negativos do Banco Central ao Tesouro encerra a 
possibilidade de expansão contínua da carteira de títulos no ativo do BC, bem 
como pode representar um mecanismo oculto de financiamento do Banco Central 
ao Tesouro. Isso porque os resultados positivos são transferidos do BC para o 
Tesouro em dinheiro, aumentando o seu caixa e a sua possibilidade de não rolar 
títulos vincendos. Já os resultados negativos são cobertos pelo Tesouro por meio 
da emissão de títulos, que são entregues ao BC. Isso cria um ciclo em que os 
resultados negativos engordam a carteira de títulos do BC, e os positivos 
engordam a conta do Tesouro. Tal fato dá bastante munição ao Tesouro para, 
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quando desejar, voltar a praticar a rolagem parcial da dívida e consequente 
indução à expansão das compromissadas pelo BC. 

Uma forma de conter a capacidade do Banco Central para fazer 
operações compromissadas é restringir o tamanho máximo da carteira de títulos 
da Autoridade Monetária. Isso pode ser feito indiretamente ao se impor limite à 
dívida consolidada da União. 

Tendo em vista que o conceito de dívida consolidada inclui os títulos 
que estão em carteira do Banco Central, a fixação de um teto para a dívida 
consolidada forçará o Tesouro a escolher entre colocar títulos em mercado ou na 
carteira da Autoridade Monetária. Deixará de existir a possibilidade de expansão 
descontrolada da carteira do BC, sob pena de se desrespeitar o limite de dívida 
consolidada. 

Esta, contudo, é apenas uma trava parcial e indireta no mecanismo 
de "terceirização" da rolagem da dívida do Tesouro para o Banco Central e, 
também, de financiamento indireto do Tesouro pela Autoridade Monetária. É o 
que se pode fazer dentro da atribuição constitucional do Senado relativa ao 
controle da dívida da União. Anuncio, desde já, que continuarei trabalhando nesse 
assunto em outra proposição. Buscarei alterar a legislação ordinária que trata da 
relação financeira entre o Tesouro e o Banco Central, com vistas fechar brechas 
ao financiamento inflacionário do Tesouro. 

Note-se que a opção por limitar a dívida consolidada é plenamente 
amparada pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Essa lei determina em seu art. 30 
que o Senado fixe limite para a dívida consolidada. A Lei abre a possibilidade, no 
§ 2° do mesmo artigo, de que tal limite seja para a dívida líquida. Mas trata-se 
apenas de uma opção dada pelo legislador, e não uma obrigação. 

Embora seja fundamental limitar o endividamento da União, é 
preciso ser realista e reconhecer que não há total similaridade entre o 
endividamento da União e, por exemplo, o dos entes subnacionais, das famílias 
ou empresas. Estes se endividam basicamente para financiar seus déficits. No caso 
da União, além do cumprimento dessa função pública, há uma tarefa adicional: a 
gestão macroeconômica. Tanto o Tesouro quanto o Banco Central modulam suas 
ações de acordo com a necessidade de estimular ou conter o ritmo de atividade da 
economia. O Banco Central deve, ainda, estar atento a situações de pânico 
financeiro , insolvência bancária ou momentos atípicos de alta incerteza nos 
mercados monetário e financeiro. Para tanto, precisa dispor de títulos da dívida 
pública em sua carteira, títulos esses que são computados na dívida consolidada. 
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Não se pode, portanto, engessar totalmente a execução das políticas 
fiscal e monetária por meio de um limite rígido para a dívida consolidada. No caso 
dos estados e municípios, por exemplo, o não cumprimento dos limites de 
endividamento desencadeia punição severa, que é a proibição da contratação de 
novas operações de crédito e a suspensão de transferências voluntárias. No caso 
da União, consideramos perigoso impor esse tipo de punição. É preciso, portanto, 
calibrar um limite que seja suficiente para o exercício de políticas fiscal e 
monetária. 

A fixação de limite muito rígido pode amarrar as mãos do Executivo 
quando for necessário tomar crédito para expandir a despesa em uma política 
contracíclica. Ou, de outra forma, o Executivo pode buscar a saída para a 
proibição ao seu endividamento pressionando o Banco Central a expandir a 
emissão monetária, provocando inflação. 

Já a limitação rígida do tamanho da carteira de títulos do Banco 
Central pode, em determinados momentos, deixar a Autoridade Monetária sem 
títulos suficientes para as intervenções de política monetária necessárias ao 
cumprimento da meta de inflação. Nesse caso, o limite de endividamento estaria 
interferindo na execução da política monetária. 

Por outro lado, um limite muito frouxo tornaria a regra inócua. 

Um dos motivos para que não se tenha fixado, até hoje, o limite de 
endividamento da União foi, justamente, o temor de se paralisar o governo, em 
caso de a dívida atingir o limite. Devo dizer, contudo, que esse temor é infundado. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal contém diversos mecanismos de ajuste do limite 
do endividamento que, de forma transparente e democrática, podem ser ajustados 
a conjunturas adversas. 

Em primeiro lugar, destaco que o Presidente da República pode, a 
qualquer momento, encaminhar ao Senado Federal uma solicitação de revisão de 
limites (LRF, art. 30, § 6°). Assim, sempre que for necessário ampliar o limite, 
haverá um claro debate na sociedade acerca dos motivos do crescimento da dívida 
pública. 

Em segundo lugar, em caso de extrapolação do limite, há um prazo 
generoso para que a União retorne ao limite: um ano. Exige-se, apenas, que no 
primeiro quadrimestre do período de ajuste o excedente seja reduzido em 25%. É 
verdade que, enquanto estiver excedendo o limite máximo, a União não poderá 
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fazer novas operações de crédito. Mas essa restrição não é tão forte, porque está 
excetuada a rolagem da dívida mobiliária; certamente a mais alta. 

Outros mecanismos de ajuste do limite estão previstos nos arts. 65 e 
66 da LRF. O primeiro estabelece que, em caso de calamidade pública, fica 
suspenso o cumprimento dos prazos de ajustamento da dívida ao limite. Ou seja, 
em vez de ter que retornar ao limite no prazo de um ano, a União fica liberada 
para se manter acima do limite de endividamento enquanto perdurar a situação de 
calamidade pública. 

J á o art. 66 determina a duplicação do prazo de ajuste no caso de o 
PIB crescer menos de 1 % ao ano. O mesmo art. 66, em seu § 4°, estipula, ainda, 
que, em caso de mudança drástica na condução da política monetária e cambial, 
reconhecida pelo Senado Federal, o prazo de recondução da dívida ao limite 
poderá ser ampliado em até quatro quadrimestres. 

Há, portanto, grande flexibilidade para acomodar as políticas 
monetária e fiscal em caso de extrapolação de limite em situações de crise 
econômica ou social. Não há que se falar em rigidez da regra ou inviabilização da 
gestão macroeconômica. 

Outro ponto importante a ser considerado para a fixação dos limites 
é que o endividamento da União encontra-se excessivamente elevado, em 
decorrência da já comentada política recente de frouxidão fiscal. Não podemos 
fixar como limite da dívida consolidada o montante atual, anomalamente alto. 
Também não podemos determinar imediata redução da relação entre dívida 
consolidada e receita corrente líquida, pois não é factível reduzir a dívida de uma 
hora para outra. 

Isso requer a criação de mais um mecanismo de flexibilização: um 
processo de redução gradual do limite de endividamento. Por isso, proponho no 
substitutivo apresentado ao final deste parecer as seguintes regras: 

1 - Período de transição de quinze anos, no qual a dívida consolidada 
da União deve ser reduzida de 5,6 vezes a RCL (valor atingido em julho de 
2015) para 4 vezes a RCL e a dívida consolidada líquida decresça de 2,2 para 
1,5 vezes a RCL, de forma similar ao que a Resolução do Senado n° 40, de 
2001, fez com o limite da dívida dos estados e municípios; 
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2 - A diferença entre o limite a ser atingido em quinze anos e o 
montante efetivo da dívida no início do período de transição deve ser 
reduzida em um quinze avos por ano; 

3 - Durante esse período de quinze anos, o descumprimento da regra 
não implicará punição à União (também de forma similar ao que foi feito na 
citada Resolução nO 40, de 2001); 

4 - Havendo, ao longo dos quinze anos de ajustamento do limite, o 
descumprimento da trajetória de ajuste da dívida, o Ministro da Fazenda fica 
obrigado a publicar carta aberta ao Presidente do Senado, explicando os 
motivos do descumprimento e apresentando as providências e prazos para 
promover o ajuste. Trata-se de mecanismo de transparência similar ao 
adotado no sistema de metas de inflação, no qual o descumprimento da meta 
gera a obrigação da publicação de tal carta; 

5 - Em adição à publicação dessa carta aberta, o Ministro da Fazenda 
comparecerá a audiência pública na Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado para debater exclusivamente os motivos do descumprimento do 
limite; 

6 - Após o período de quinze anos de ajuste, passa a valer a punição 
prevista na LRF, que consiste, basicamente, na proibição de contração de 
operações de crédito enquanto perdurar o excesso de endividamento, 
mantendo-se todas as regras de exceção e flexibilidade contidas naquela Lei, 
e descritas anteriormente neste parecer. 

7 - Exigir do Banco Central a apresentação de relatório analítico 
semestral acerca de suas relações financeiras com o Tesouro Nacional, a ser 
discutido em reunião conjunta da CAE com a Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara dos Deputados, no qual sejam enfatizados os fatores 
condicionantes da variação da carteira de títulos do Banco Central e das 
operações compromissadas efetuadas pela Autoridade Monetária. 

= 

lI) 
co 
CX) 

Cii 
Cll 
Õ 
CX) 

E 
N 
() 
l:l .c 
co 
o 

~ 
~ 
CX) 

co 
lI) 
co 
I'­
~ o 
lI) 
() 

C') 
Cll 
~ co 
CX) 
C') 
C') 
~ 

19



13 

111- VOTO 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela aprovação da Emenda nO 
1 de Plenário ao PRS n° 84, de 2007, nos termos da seguinte subemenda: 

SUBEMENDA N° -CEDN 
(ao PRS n° 84, de 2007) 

Dispõe sobre o limite global para o montante da 
dívida consolidada da União, em atendimento ao 
disposto no art. 52, inciso VI, da Constituição 
Federal e no art. 30, inciso I, da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 Subordina-se às normas estabelecidas nesta Resolução a 
dívida consolidada da União. 

§ 1 ° Consideram-se, para os fins desta Resolução, as seguintes 
definições: 

I - União: administração direta, fundos, autarquias, fundações e 
empresas estatais dependentes; 

11 - empresa estatal dependente: empresa controlada pela União, que 
tenha recebido, no exercício anterior, recursos financeiros de seu controlador 
destinados ao pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou de 
capital, excluídos, neste último caso, aqueles provenientes de aumento de 
paliicipação acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização orçamentária 
para recebimento de recursos financeiros com idêntica finalidade; 

111 - dívida consolidada: montante total, apurado sem duplicidade, 
das obrigações financeiras da União, inclusive as decorrentes da emissão de 
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títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convemos ou tratados, da 
realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a doze 
meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos 
durante a execução do orçamento em que hajam sido incluídos e das operações de 
crédito que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como 
receitas no orçamento; 

IV - dívida consolidada líquida: dívida consolidada deduzidas as 
disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres 
financeiros. 

§ 2° A dívida consolidada não inclui as obrigações existentes entre a 
administração direta da União e seus respectivos fundos, autarquias, fundações e 
empresas estatais dependentes ou entre estes, exceto a dívida do Tesouro Nacional 
na carteira do Banco Central do Brasil. 

Art. ZO Entende-se por receita corrente líquida da União, para os 
efeitos desta Resolução, o somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 
outras receitas também correntes, deduzidos: 

I - os valores transferidos aos Estados e Municípios por 
determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a 
do inciso I e no inciso II do art. 195 e no art. 239 da Constituição; 

II - a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 9° do art. 201 da Constituição. 

§ 1 ° Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os 
valores pagos e recebidos em decorrência: 

I - da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996; 

II - do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

III - dos auxílios financeiros pagos, a qualquer título, pela União aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios; e 
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IV - de todos os fundos que envolvam relações financeiras da União 
com Estados, Distrito Federal e Municípios que venham a ser criados. 

§ 2° A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas 
arrecadadas no mês de referência e nos onze meses anteriores, excluídas as 
duplicidades. 

Art. 3° Ao final do décimo quinto exercício financeiro contado a 
partir do exercício seguinte ao de publicação desta Resolução: 

I - a dívida consolidada não poderá exceder a quatro vezes a receita 
corrente líquida, definida na forma do art. 2°; e 

II - a dívida consolidada líquida não poderá exceder a uma vez e 
meia a receita corrente líquida, definida na forma do art. 2°. 

Parágrafo único. Após o prazo a que se refere o caput, a 
inobservância do limite estabelecido nos incisos I e II sujeitará a União às 
disposições do art. 31 da Lei Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4° No período compreendido entre a data de publicação desta 
Resolução e o final do décimo quinto exercício financeiro, ao qual se refere o art. 
3°, serão observadas as seguintes condições: 

I - o excedente em relação aos limites previstos no art. 3° apurado no 
final do exercício do ano de publicação desta Resolução deverá ser reduzido, no 
mínimo, à proporção de um quinze avos a cada exercício financeiro; 

II - para fins de acompanhamento da trajetória de ajuste dos limites 
de que trata o art. 3°, as proporções entre o montante das dívidas consolidada e 
consolidada líquida e a receita corrente líquida serão apuradas a cada quadrimestre 
civil e consignadas no Relatório de Gestão Fiscal a que se refere o art. 54 da Lei 
Complementar n° 101, de 2000; 

III - os limites apurados anualmente após aplicação da redução de 
um quinze avos estabelecida no inciso I serão registrados no Relatório de Gestão 
Fiscal a que se refere o art. 54 da Lei Complementar n° 101, de 2000. 
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Art. 5° É obrigatória a divulgação pública das razões do 
descumprimento dos limites estabelecidos nesta resolução, por meio de carta 
aberta do Ministro da Fazenda ao Presidente do Senado Federal: 

I - durante o período de ajuste de quinze exercícios financeiros, 
sempre que descumprida a trajetória de ajustamento definida no inciso I do art. 
4°; 

H - a qualquer tempo, sempre que o Presidente da República 
encaminhar ao Senado Federal a solicitação de revisão dos limites de que trata 
esta Resolução, nos termos do art. 30, § 6°, da Lei Complementar n° 101, de 2000. 

§ 1 ° A carta aberta referida no caput deve conter: 

I - descrição detalhada das causas do descumprimento; 

H - providências para assegurar o retorno das dívidas consolidada ou 
consolidada líquida aos limites estabelecidos no art. 4°; e 

IH - o prazo no qual se espera que as providências produzam efeito. 

§ 2° O Ministro da Fazenda comparecerá à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, em audiência pública, sempre que publicar a 
carta aberta referida no caput, para debater exclusivamente o seu conteúdo. 

Art. 6° A realização da reunião conjunta a que se refere o art. 5°, § 
8°, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, será precedida pela 
publicação, pelo Banco Central do Brasil, de relatório analítico acerca das 
relações financeiras entre a instituição e o Tesouro Nacional, com ênfase nos 
fatores condicionantes da variação: 

I - da carteira de títulos Tesouro Nacional no ativo do Banco Central 
do Brasil; 

H - do saldo da conta única do Tesouro Nacional no Banco Central 
do Brasil. 

Parágrafo Único. O relatório será encaminhado ao presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos pelo menos quinze dias antes da data da 
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reunião a que se refere o caput, devendo ser objeto de análise pelo Banco Central 
do Brasil na referida reunião. 

~rt. 70 Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO ESPECIAL DO 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL, sobre o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 136, de 2015, 

da Senadora Lúcia Vânia, que dispõe sobre a 

prestação de auxílio financeiro pela União aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

relativo ao exercício de 2015, com o objetivo de 

fomentar as exportações do País. 

Relator: Senador BLAIRO MAGGI 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 136, de 2015, de autoria da nobre Senadora Lúcia Vânia, cujo 

objetivo é fomentar as exportações do País, por meio de auxílio financeiro 

concedido pela União aos estados, Distrito Federal e municípios. 

O auxílio proposto pelo PLS é de R$ 1,95 bilhão e refere-se, 

unicamente, ao exercício de 2015. Os valores deverão ser entregues 

mensalmente em parcelas iguais entre a data da publicação da Lei e o final 

do exercício, e serão rateados entre os estados conforme tabela apresentada 

no Anexo. Do total a ser distribuído, a União entregará diretamente 75% para 

o estado e os restantes 25% aos municípios, na proporção de sua participação 

na distribuição da parcela do ICMS de seus respectivos estados.  

Do total a ser entregue à unidade federada, a União descontará 

os valores das dívidas vencidas e não pagas. Uma vez efetuados esses 

descontos, o saldo deverá ser pago em dinheiro ou por meio de títulos do 

Tesouro Nacional, de série especial, com prazo mínimo de vencimento de 10 

anos e com taxa de juros igual ao custo médio das dívidas da respectiva 

unidade federada junto ao Tesouro Nacional. 

Os estados deverão informar ao Ministério da Fazenda os dados 

relativos à manutenção e aproveitamento de créditos de ICMS pelos 
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exportadores. As regras da prestação da informação serão definidas pelo 

mesmo Ministério em até 30 dias após a publicação da Lei. 

Por fim, o PLS estabelece que a Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

De acordo com a Senadora Lúcia Vânia, desde a Lei 

Complementar nº 87, de 1996 (a Lei Kandir), a União vem compensando 

estados pela perda de arrecadação de ICMS em decorrência das exportações. 

Em 2004, a União instituiu outra modalidade de compensação, o Auxílio 

Financeiro para Fomento das Exportações (FEX), por meio da Medida 

Provisória nº 193, daquele mesmo ano, que liberou R$ 900 milhões para 

estados e municípios. Desde então, outras dez medidas provisórias e um 

projeto de lei foram aprovados com esse propósito.  

Entretanto, esse auxílio financeiro deixou de ser regular, tendo 

o último sido proposto em dezembro de 2013 (pela Medida Provisória nº 

629, de 2013), com o pagamento ocorrendo em janeiro de 2014. Assim, de 

acordo com a autora, desde 2014, estados e municípios não estão contando 

mais com transferências da União no âmbito do FEX, provocando 

instabilidade e incerteza na programação financeira dos entes federados 

subnacionais. 

Com o PLS, pretende-se retomar esse auxílio financeiro, pelo 

menos para 2015, o que contribuirá para o equilíbrio fiscal de estados e 

municípios e propiciará a realização de investimentos em áreas prioritárias. 

O PLS foi inicialmente encaminhado para a Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE), para deliberação em caráter terminativo, não 

tendo recebido emendas no prazo regimental. 

Em 2 de setembro, a matéria foi devolvida para Secretaria Geral 

da Mesa (SGM) em atendimento ao Requerimento nº 935, de 2015, que 

instituiu esta Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional (CEDN). Em 

3 de setembro, o projeto foi enviado para esta Comissão, me deu a honra de 

relatá-lo. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do Requerimento nº 935, de 2015, compete a esta 

Comissão Especial proferir parecer sobre proposições legislativas que tratam 

da promoção do desenvolvimento nacional, como é o caso do PLS em tela, 

que dispõe sobre finanças estaduais e estímulos para exportações. 

A matéria não afronta a Constituição Federal de forma a 

inviabilizá-lo. Em particular, a iniciativa parlamentar é legítima. À primeira 

vista, pode parecer estranho um parlamentar apresentar projeto de lei 

determinando que a União transfira determinado volume de recursos para 

estados e municípios, pois isso seria objeto de matéria orçamentária, cuja 

iniciativa é do Poder Executivo, conforme estabelece o art. 165 da 

Constituição. 

Ocorre que o montante de R$ 1,95 bilhão previsto pelo PLS para 

transferência a estados e municípios já está devidamente previsto na Lei 

Orçamentária Anual de 2015, na rubrica 28.845.0903.0E25.0001, Auxílio 

Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 

Fomento das Exportações – Nacional. Ou seja, o que o PLS pretende não é 

criar novas despesas para a União, interferindo no processo orçamentário, 

mas, tão somente, disciplinar a forma como os recursos serão alocados.  

Destaque-se que, em 2013, esse auxílio financeiro foi 

regulamentado pela Medida Provisória 629/2013, cujo conteúdo é bastante 

similar ao do PLS. Se a matéria fosse de natureza orçamentária, ela não 

poderia ter sido regulamentada como foi, por Medida Provisória, conforme 

prevê a alínea d do inciso I do § 1º do art. 62 da Constituição Federal.  

Quanto ao mérito, o PLS é mais do que oportuno. São de amplo 

conhecimento as dificuldades financeiras pelas quais passam estados e 

municípios. Também é de amplo conhecimento a necessidade de o País 

ganhar competitividade em suas exportações. Isentar impostos de produtos 

exportados é uma prática internacionalmente utilizada para garantir a 

competitividade de um País. Ocorre que, ao isentar o exportador do ICMS, 

os estados perdem arrecadação, reduzindo sua capacidade de investimento. 

Dessa forma, sem uma compensação, a isenção tributária concedida a 

exportadores pode ter o efeito paradoxal de reduzir a competitividade, ao não 

criar meios para o estado propiciar a infraestrutura física e social necessária 

para o desenvolvimento da atividade exportadora. 
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Não é por menos que a União vem compensando – ainda que 

em valores aquém do necessário – os estados exportadores. Mais 

especificamente, o Auxílio Financeiro para Fomento das Exportações (FEX) 

foi instituído em 2004, por meio da Medida Provisória nº 193, do mesmo 

ano, e liberou R$ 900 milhões para estados e municípios. Desde então o FEX 

vem sendo renovado anualmente. Para 2014 houve um atraso. Somente em 

julho último, o Poder Executivo enviou para a Câmara dos Deputados o 

Projeto de Lei nº 2.455, de 2015, e que tramita atualmente nesta Casa na 

forma do Projeto de Lei da Câmara nº 127, de 2015. 

O PLS nº 136, de 2015, praticamente repete o conteúdo das 

normas anteriores. Mais especificamente, determina que a repartição entre 

estados se dará de acordo com os coeficientes individuais de participação 

definidos pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) e que 75% 

dos recursos serão destinados aos estados e os 25% restantes, aos municípios, 

utilizando os mesmos critérios de rateio do ICMS de seus respectivos 

estados. Da mesma forma que na MPV nº 629, de 2013, e no PLC nº 127, de 

2015, os valores referentes às dívidas vencidas e não pagas da unidade 

federada deverão ser deduzidos do montante a ser transferido. 

Este PLS diferencia-se, contudo, das normas similares para os 

exercícios de 2013 e 2014, ao permitir que a transferência da União seja feita 

por meio de obrigações do Tesouro Nacional de série especial, não 

alienáveis, mas com poder liberatório para pagamento de dívidas. Observe-

se que essa possibilidade estava prevista na MPV nº 193, de 2004, quando 

foi instituído o FEX.  

Ao receber o auxílio financeiro sob a forma de títulos (em 

contraposição a receber em moeda), os estados e municípios não ganharão 

liquidez. Entretanto, nos exercícios futuros, poderão utilizar esses títulos 

para quitar suas dívidas, liberando recursos para investimentos ou outros 

usos. Dessa forma, se a transferência se der sob a forma de títulos, o resultado 

será, na prática, que estados e municípios somente poderão gastar o R$ 1,95 

bilhão ao longo de dez anos. Se fosse em moeda corrente, o gasto poderia 

ser imediato. Do ponto de vista das contas públicas, fazer a transferência sob 

a forma de títulos inalienáveis reduz a pressão sobre o resultado primário do 

setor público consolidado, o que é importante no atual contexto, de forte 

necessidade de ajuste fiscal.  

Algumas correções, contudo, são necessárias para que o projeto 

se adeque às normas jurídicas e à boa técnica legislativa. Em primeiro lugar, 

para afastar quaisquer questionamentos de vícios de iniciativa, propomos 

excluir a menção explícita ao Ministério da Fazenda no § 2º do art. 1º e no 
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art. 6º. Para aprimorar a técnica legislativa, propomos também grafar por 

extenso o nome do imposto ICMS no parágrafo único do art. 3º. Também 

propomos alterar a redação do § 1º do art. 1º para estipular que, caso a Lei 

seja sancionada após 2015, a transferência ocorrerá em uma única parcela. 

III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 136, de 2015, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº       - CEDN 

No parágrafo único do art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 

136, de 2015, substitua-se a expressão “da parcela do ICMS” pela expressão 

“da parcela do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS”. 

EMENDA Nº       - CEDN 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2015, a 

seguinte redação: 

“Art. 1º ................................................................................... 

§ 1º O montante referido no caput será entregue aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios até o décimo dia útil de cada 

mês, em parcelas iguais, tantos quantos forem os meses entre a data 

de publicação desta Lei e o final deste exercício, ou em uma única 

parcela, caso esta Lei seja publicada após 31 de dezembro de 2015. 

§ 2º As entregas de recursos ocorrerão na forma fixada pelo 

regulamento, observado o disposto no art. 6º.” 

EMENDA Nº       - CEDN 

Dê-se ao caput do art. 6º do Projeto de Lei do Senado nº 136, de 

2015, a seguinte redação: 

“Art. 6º O regulamento definirá, em até trinta dias a contar da 

publicação desta Lei, as regras de prestação de informação pelos 

Estados e pelo Distrito Federal sobre a efetiva manutenção e 
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aproveitamento de créditos pelos exportadores a que se refere o art. 

155, § 2º, inciso X, alínea “a” da Constituição. 

.........................................................................................”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 136, DE 2015 

 
Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, relativo ao exercício de 2015, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

o montante de R$ 1.950.000.000,00 (um bilhão e novecentos e cinquenta milhões de 

reais), relativo ao exercício de 2015, com o objetivo de fomentar as exportações do País, 

de acordo com os critérios, prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 1º O montante referido no caput será entregue aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios até o décimo dia útil de cada mês, em parcelas iguais, tantas 

quantos forem os meses entre a data de publicação desta Lei e o final deste exercício. 

§ 2º As entregas de recursos ocorrerão na forma fixada pela Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, observado o disposto no art. 6º. 

Art. 2º As parcelas pertencentes a cada Estado, incluídas as parcelas de 

seus Municípios, e ao Distrito Federal serão proporcionais aos coeficientes individuais de 

participação discriminados no Anexo desta Lei. 

Art. 3º Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, a União 

entregará diretamente ao próprio Estado setenta e cinco por cento, e aos seus 

Municípios, vinte e cinco por cento. 
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Parágrafo único. O rateio entre os Municípios das parcelas de que trata o 

caput obedecerá aos coeficientes individuais de participação na distribuição da parcela do 

ICMS de seus respectivos Estados, aplicados no exercício de 2015. 

Art. 4º Para a entrega dos recursos à unidade federada, a ser realizada por 

uma das formas previstas no art. 5º, serão obrigatoriamente deduzidos, até o montante 

total apurado no respectivo período, os valores das dívidas vencidas e não pagas da 

unidade federada, na seguinte ordem: 

I - primeiro as contraídas junto à União, depois as contraídas com garantia 

da União, inclusive dívida externa; somente após, as contraídas junto a entidades da 

administração indireta federal; e 

II - primeiro as da administração direta, depois as da administração indireta 

da unidade federada. 

Parágrafo único. Respeitada a ordem prevista nos incisos I e II do caput, ato 

do Poder Executivo Federal poderá autorizar: 

I - a quitação de parcelas vincendas, mediante acordo com o respectivo ente 

federado; e 

II - quanto às dívidas junto a entidades da administração federal indireta, a 

suspensão temporária da dedução, quando não estiverem disponíveis, no prazo devido, 

as necessárias informações. 

Art. 5º Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada, 

equivalentes ao montante das dívidas apurado na forma do art. 4º, serão satisfeitos pela 

União pelas seguintes formas: 

I - entrega de obrigações do Tesouro Nacional, de série especial, 

inalienáveis, com vencimento não inferior a dez anos, remuneradas por taxa igual ao 

custo médio das dívidas da respectiva unidade federada junto ao Tesouro Nacional, com 

poder liberatório para pagamento das referidas dívidas; ou 

II - correspondente compensação. 

Parágrafo único. Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade 

federada equivalentes à diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e o valor da 
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dívida apurada nos termos do art. 4º, e liquidada na forma do inciso II deste artigo, serão 

satisfeitos por meio de crédito, em moeda corrente, à conta bancária do beneficiário. 

Art. 6º O Ministério da Fazenda definirá, em até trinta dias a contar da 

publicação desta Lei, as regras da prestação de informação pelos Estados e pelo Distrito 

Federal sobre a efetiva manutenção e aproveitamento de créditos pelos exportadores a 

que se refere o art. 155, § 2º, inciso X, alínea “a”, da Constituição. 

§ 1º O ente federado que não enviar as informações referidas no caput ficará 

sujeito à suspensão do recebimento do auxílio de que trata esta Lei. 

§ 2º Regularizado o envio das informações de que trata o caput, o repasse 

será retomado e os valores retidos serão entregues no mês imediatamente posterior. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO 

AC 0,06216% PB 0,14502% 

AL 0,33683% PE 0,00000% 

AM 0,97522% PI 0,18616% 

AP 0,00000% PR 6,89188% 

BA 2,97970% RJ 4,08803% 

CE 0,00740% RN 0,40284% 

DF 0,00000% RO 1,44348% 

ES 5,29791% RR 0,02910% 

GO 7,64245% RS 8,91962% 

MA 1,28293% SC 2,81064% 

MG 18,38314% SE 0,18516% 

MS 4,34912% SP 0,00000% 

MT 21,65668% TO 1,21756% 

PA 10,70696% Total 100% 

 

55



 4
Justificação 

A compensação das perdas advindas da entrada em vigor da Lei 

Complementar nº 87, de 1996, conhecida como Lei Kandir, e suas alterações posteriores, 

tem sido feita de acordo com duas vertentes. A primeira diz respeito à sistemática 

estabelecida no próprio bojo dessa legislação, que inclui ainda as Leis Complementares 

nos 102, de 2000, e 115, de 2002, além das Emendas Constitucionais nos 42, de 2003, e 

53, de 2006, esta última regulamentada pela Lei nº 11.494, de 2007. 

A outra vertente de compensação foi instituída com a criação do Auxílio 

Financeiro para Fomento das Exportações (FEX), por meio da Medida Provisória (MPV) 

nº 193, de 2004, que liberou R$ 900 milhões para estados e municípios. Depois disso, 

foram editadas dez outras medidas provisórias, e um projeto de lei aprovado, com esse 

propósito. 

No entanto, essa transferência deixou de ser regular. O Governo Federal só 

propôs a MPV nº 629, de 2013, na segunda quinzena de dezembro, para pagamento 

trinta dias após sua publicação. Ou seja, simplesmente não houve depósito do FEX 

naquele ano. 

Já em 2014, sequer houve edição de medida provisória sobre a matéria, 

muito embora houvesse a dotação orçamentária correspondente ao Auxílio Financeiro 

para o Fomento das Exportações. Para este ano, aliás, temos convicção de que o 

Congresso Nacional mais uma vez fará sua parte e garantirá a inclusão da referida 

dotação na Lei Orçamentária. 

A presente proposição tem por objetivo avocar a iniciativa parlamentar nessa 

matéria, recusando o papel de mero espectador. Afinal, a julgar pelo histórico recente, o 

Poder Executivo deu sinais de que essa não é uma prioridade. Mas acreditamos que essa 

situação não é aceitável, tendo em vista as dificuldades das finanças estaduais e 

municipais em 2015.  

Nesse sentido, é importante frisar que se trata de recursos importantes para 

manter o equilíbrio financeiro de Estados e Municípios, ao mesmo tempo propiciando a 

oportunidade de que realizem investimentos necessários nas áreas de ação prioritária.  
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Ademais, a realidade é que os governos locais já contavam com o Auxílio, 

que vinha sendo pago regularmente desde 2004, de modo que seu corte, ou mesmo a 

instabilidade do pagamento, acarreta incerteza e prejuízos à programação financeira e 

orçamentária.  

Por fim, é preciso reafirmar que o FEX surgiu no bojo de um amplo acordo 

federativo, vinculado ao reconhecimento da contribuição de todos os entes federados no 

esforço para expandir as exportações. Não é razoável que o Governo Federal, 

possivelmente em razão de dificuldades fiscais de sua própria responsabilidade, 

enfraqueça unilateralmente o pacto firmado. 

Contamos com o apoio de nossos pares para a aprovação de tão relevante 

matéria. 

Sala das Sessões,  

Senadora Lúcia Vânia 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Art. 155 ... 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

[...] 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 
prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do 
montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º; 

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003) 

[...] 

 
 
(À Comissão de Assuntos Econômicos; em decisão terminativa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 20/3/2015 
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SENADO FEDERAL 
(*) PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 374, DE 2011 
Dispõe sobre a movimentação e armazenagem de 
mercadorias importadas ou despachadas para 
exportação, as obrigações dos responsáveis por locais 
e recintos alfandegados, a autorização para explorar 
serviços de movimentação e armazenagem de 
mercadorias em Centro Logístico e Industrial 
Aduaneiro; modifica a legislação aduaneira, alterando 
as Leis nos 4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.019, 
de 30 de março de 1995, 9.069, de 29 de junho de 
1995, 9.716, de 26 de novembro de 1998, e 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, e os Decretos-Leis nos 37, de 
18 de novembro de 1966, 1.455, de 7 de abril de 1976, 
e 2.472, de 1º de setembro de 1988; e revoga 
dispositivos do Decreto-Lei no 2.472, de 1º de setembro 
de 1988, e da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e dá 
outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A movimentação e a armazenagem de mercadorias importadas ou 
despachadas para exportação e a prestação de serviços conexos serão feitas sob 
controle aduaneiro, em locais e recintos alfandegados. 

§ 1º As atividades referidas no caput deste artigo poderão ser executadas 
em:

(*) Avulso republicado por erro na legislação citada. 
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I – portos, aeroportos e terminais portuários pelas pessoas jurídicas: 

a) concessionárias ou permissionárias dos serviços portuários e 
aeroportuários ou empresas e órgãos públicos constituídos para prestá-las; 

b) autorizadas a explorar terminais portuários privativos, de uso exclusivo ou 
misto, nos respectivos terminais; ou 

c) arrendatárias de instalações portuárias ou aeroportuárias e 
concessionárias de uso de áreas em aeroportos nas respectivas instalações; 

II – fronteiras terrestres pelas pessoas jurídicas: 

a) arrendatárias de imóveis pertencentes à União, localizados nos pontos de 
passagem de fronteira; 

b) concessionárias ou permissionárias dos serviços de transporte ferroviário 
internacional ou qualquer empresa autorizada a prestar esses serviços, nos termos da 
legislação específica, nos respectivos recintos ferroviários de fronteira; 

III – recintos de estabelecimento empresarial operados pelas pessoas 
jurídicas habilitadas e autorizadas, nos termos desta Lei; 

IV – bases militares, sob responsabilidade das Forças Armadas; 

V – recintos de exposição, feiras, congressos, apresentações artísticas, 
torneios esportivos e assemelhados, sob a responsabilidade de pessoa jurídica promotora 
de evento; e 

VI – lojas francas e seus depósitos, sob a responsabilidade da respectiva 
empresa exploradora; 

VII – Zonas de Processamento de Exportação, sob responsabilidade de sua 
administradora; e 

VIII – recintos para quarentena de animais, sob responsabilidade do órgão 
subordinado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
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§ 2º A movimentação e a armazenagem de remessas postais internacionais 

poderão ser realizadas em recintos próprios sob responsabilidade da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos. 

§ 3º O recinto de estabelecimento empresarial referido no inciso III do § 1º 
deste artigo denomina-se Centro Logístico e Industrial Aduaneiro (CLIA). 

§ 4º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá admitir a 
movimentação e a armazenagem de mercadorias importadas ou despachadas para 
exportação em locais ou recintos não alfandegados para atender a situações eventuais ou 
solucionar questões relativas a operações que não possam ser executadas nos locais ou 
recintos alfandegados em face de razões técnicas, ouvidos os demais órgãos e agências 
da administração pública federal, quando for o caso. 

§ 5º As atividades relacionadas neste artigo poderão ser executadas sob a 
administração da Secretaria da Receita Federal do Brasil, nas hipóteses definidas nesta 
Lei.

Dos Requisitos Técnicos e Operacionais para o Alfandegamento 

Art. 2º Os requisitos técnicos e operacionais para o alfandegamento dos 
locais e recintos alfandegados indicados no art. 1º desta Lei deverão observar os 
princípios de segurança e operacionalidade aduaneiras estabelecidos no art. 34 da Lei nº 
12.350, de 20 de dezembro de 2010, e nas regras decorrentes de acordo internacional. 

§ 1º Será exigida regularidade fiscal relativa aos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
como condição para o alfandegamento. 

§ 2º Será exigida, ainda, como condição para alfandegamento, manifestação 
dos demais órgãos e agências da administração pública federal, sobre a adequação do 
local ou recinto aos requisitos técnicos próprios às atividades de controle por eles 
exercidos, relativamente às mercadorias ali movimentadas ou armazenadas. 

Das Obrigações dos Responsáveis por Locais e Recintos Alfandegados 

Art. 3º São obrigações da pessoa jurídica responsável por local ou recinto 
alfandegado:

I – disponibilizar à fiscalização aduaneira o acesso imediato a qualquer 
mercadoria, veículo ou unidade de carga no local ou recinto alfandegado; 
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II – prestar aos órgãos e agências da administração pública federal que 

atuem no local o apoio operacional necessário à execução da fiscalização, inclusive 
mediante a disponibilização de pessoal para movimentação de volumes, manipulação e 
inspeção de mercadorias e coleta de amostras; 

III – manter sempre, no local ou recinto, prepostos com poderes para 
representá-la perante as autoridades dos órgãos e agências referidos no inciso II do caput 
deste artigo; 

IV – cumprir e fazer cumprir as regras estabelecidas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil para autorização e controle de acesso de veículos, pessoas e 
cargas, bem como as demais normas de controle aduaneiro; 

V – manter as condições de organização, segurança e salubridade no local 
ou recinto, necessárias às respectivas operações, com conforto para empregados e 
usuários, bem como para a boa execução e imagem dos serviços públicos; 

VI – manter instrumentos e aparelhos, inclusive de informática, dentro das 
configurações técnicas estabelecidas pelos órgãos e agências da administração pública 
federal;

VII – coletar informações sobre a vida pregressa dos empregados, inclusive 
das empresas contratadas que prestem serviços no recinto, incluindo a verificação de 
endereços e antecedentes criminais relacionados ao comércio exterior, mantendo os 
dossiês atualizados e à disposição dos órgãos de fiscalização; 

VIII – pesar e quantificar volumes de carga, realizar triagens e identificar 
mercadorias e embalagens sob sua custódia e prestar as pertinentes informações aos 
órgãos e agências da administração pública federal, nas formas por eles estabelecidas; 

IX – guardar em boa ordem documentos pertinentes às operações 
realizadas sob controle aduaneiro, nos termos da legislação própria, para exibi-los à 
fiscalização federal, quando exigido; 

X – manter os arquivos e sistemas informatizados de controle das operações 
referidas no inciso IX do caput deste artigo, e disponibilizar o acesso dessas bases de 
dados à fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

XI – manter os arquivos e sistemas informatizados de controle e operações 
relativas aos outros órgãos e agências da administração pública federal que exerçam 
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controles sobre as mercadorias movimentadas para fins de sua correspondente 
fiscalização;

XII – designar o fiel do armazém, observadas as determinações 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, mediante sua prévia 
aprovação; 

XIII – manter o atendimento dos requisitos técnicos e operacionais e a 
regularidade fiscal a que se refere o art. 2º desta Lei, bem como a regularidade dos 
recolhimentos devidos ao Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização (FUNDAF), criado pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de 
dezembro de 1975; e 

XIV – observar as condições regulamentares para entrega de mercadorias 
desembaraçadas, inclusive quanto à liberação pelo transportador internacional. 

§ 1º A identificação das mercadorias de que trata o inciso VIII do caput deste 
artigo poderá ser feita por amostragem, na forma definida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, e mediante uso de aparelhos de verificação não invasiva, 
resguardando-se os controles efetuados pelos demais órgãos e agências da 
administração pública federal. 

§ 2º Os órgãos e agências da administração pública federal poderão 
estabelecer requisitos técnicos comuns para as configurações dos instrumentos e 
aparelhos referidos no inciso VI do caput deste artigo e procedimentos integrados ou de 
compartilhamento de informações para os efeitos dos incisos VIII e XI do caput deste 
artigo.

§ 3º Para fins do disposto no inciso XIV do caput deste artigo, o armador 
determinará a retenção da mercadoria em recinto alfandegado até a liquidação do frete 
devido ou o pagamento da contribuição por avaria grossa declarada, no exercício do 
direito previsto no art. 7º do Decreto-Lei nº 116, de 25 de janeiro de 1967. 

§ 4º O sistema informará ao depositário, no momento da entrega, a retenção 
determinada pelo armador. 

§ 5º As disposições deste artigo não dispensam o cumprimento de outras 
obrigações legais. 
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§ 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá dispensar obrigação 

prevista no caput deste artigo, considerando as características específicas do local ou 
recinto.

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa jurídica 
responsável pela operação de carga e descarga da embarcação transportadora, no uso 
do direito ou prioridade de acostagem, concedido pela autoridade portuária. 

Da Garantia Prestada pelos Depositários 

Art. 4º A empresa responsável por local ou recinto alfandegado deverá, na 
qualidade de depositária, nos termos do art. 32 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro 
de 1966, prestar garantia à União, no valor de 2% (dois por cento) do valor médio mensal, 
apurado no último semestre civil, das mercadorias importadas entradas no recinto 
alfandegado, excluídas:

I – as desembaraçadas em trânsito aduaneiro ou registradas para despacho 
para consumo até o dia seguinte ao de sua entrada no recinto; e 

II – as depositadas nos recintos relacionados no inciso V do § 1º do art. 1º 
desta Lei. 

§ 1º Para efeito de cálculo do valor das mercadorias a que se refere o caput 
deste artigo, será considerado o valor consignado no conhecimento de carga ou outro 
documento estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 2º A garantia deverá ser prestada sob a forma de depósito em dinheiro, 
fiança bancária ou seguro aduaneiro, até o 10º (décimo) dia útil seguinte ao do semestre 
civil encerrado, dela podendo ser deduzido o valor do patrimônio líquido da empresa, 
apurado no balanço de 31 de dezembro do imediatamente anterior ou, no caso de início 
de atividade, no balanço de abertura. 

§ 3º Para iniciar a atividade, a empresa responsável deverá prestar garantia 
no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na forma prevista no § 2º deste artigo, 
até o 10º (décimo) dia útil seguinte ao da publicação do ato de alfandegamento. 

Art. 5º Na hipótese de cancelamento do alfandegamento do local ou recinto, 
de transferência de sua administração para outra pessoa jurídica ou de revogação do ato 
que outorgou a autorização, a Secretaria da Receita Federal do Brasil terá o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contado da data de publicação do respectivo ato, para liberação de 
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eventual saldo da garantia de que trata o art. 4º desta Lei, mediante comprovação do 
cumprimento das exigências relativas a obrigações tributárias ou penalidades impostas. 

Parágrafo único. O curso do prazo previsto no caput deste artigo será 
interrompido pela interposição de recurso administrativo ou ação judicial que suspenda a 
exigibilidade de obrigações ou penalidades pecuniárias, até o seu trânsito em julgado. 

Da Autorização e do Alfandegamento de CLIA 

Art. 6º A autorização para exploração de CLIA será outorgada a 
estabelecimento de pessoa jurídica constituída no País que explore serviços de armazéns 
gerais, demonstre regularidade fiscal, atenda aos requisitos técnicos e operacionais para 
alfandegamento na forma do art. 2º desta Lei e satisfaça às seguintes condições: 

I – possua patrimônio líquido mínimo, cujo valor será definido pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil; 

II – seja proprietária, titular do domínio útil ou comprove ser titular de direito 
que lhe garanta pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos a utilização do imóvel onde 
funcionará o CLIA; e 

III – apresente anteprojeto ou projeto do CLIA previamente aprovado pela 
autoridade municipal, quando situado em área urbana, e pelo órgão responsável pelo 
meio ambiente, na forma das legislações específicas. 

§ 1º A autorização referida no caput deste artigo somente será outorgada a 
estabelecimento localizado: 

I – em município, capital de Estado; 

II – em município incluído em região metropolitana; 

III – no Distrito Federal; 

IV – em município onde haja aeroporto internacional ou porto organizado; ou 

V – em município onde haja unidade da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e em município limítrofe a este. 
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§ 2º Para a aferição do valor do patrimônio líquido a que se refere o inciso I 

do caput deste artigo, deverá ser apresentado demonstrativo contábil relativo ao último 
exercício social já exigível na forma da lei ou de balanço de abertura, no caso de início de 
atividade.

§ 3º O CLIA deverá manter, enquanto perdurar a autorização, o atendimento 
às condições previstas neste artigo. 

§ 4º Não será outorgada a autorização de que trata o caput deste artigo: 

I – a empresa que tenha praticado ou participado de atividades fraudulentas 
na área tributária e de comércio exterior, conforme apurado em decisão judicial ou 
administrativa que não esteja sendo objeto de recurso recebido com efeito suspensivo 
conforme previsto em lei; e 

II – a empresa que mantenha em seu quadro societário pessoa física ou 
jurídica que tenha tido participação em estabelecimento enquadrado nas situações 
discriminadas no inciso I deste parágrafo. 

§ 5º Num mesmo município ou região metropolitana, em caso de limitação 
na disponibilidade de que trata o art. 7º desta Lei, terá prioridade na obtenção de 
autorização para exploração de CLIA o projeto que apresentar mais de um modal de 
transporte.

§ 6º Caso os interessados a que se refere o § 5º apresentem o mesmo 
número de modos de transporte, serão utilizados critérios objetivos de desempate, 
definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, divulgados em seu sítio eletrônico, 
com a finalidade de garantir observância aos princípios de impessoalidade e publicidade e 
conferir maior transparência ao processo de autorização. 

Art. 7º Compete ao Secretário da Receita Federal do Brasil, observados os 
critérios de conveniência, interesse e oportunidade, definir a disponibilidade de 
autorização para CLIA em determinada região, e, segundo tal disponibilidade e após 
processo próprio, outorgar a autorização para exploração de CLIA a interessado que 
satisfaça os requisitos desta Lei e declarar o seu alfandegamento, em ato único. 

§ 1º O ato a que se refere o caput deste artigo relacionará as atividades de 
interesse da fiscalização federal que serão executadas e os seus respectivos horários de 
funcionamento, o tipo de carga e de mercadoria que poderá ingressar no recinto, os 
regimes aduaneiros e as operações de despacho aduaneiro autorizados. 
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§ 2º O horário de funcionamento do CLIA, em atividades não relacionadas 

como de interesse da fiscalização federal, será estabelecido pelo seu operador, 
observada a legislação pertinente. 

§ 3º A movimentação e a armazenagem de mercadorias nacionais e 
nacionalizadas, de mercadorias destinadas à exportação ou à industrialização em regime 
aduaneiro especial no CLIA, de cargas a granel e de mercadorias não embaladas 
poderão ocorrer no mesmo armazém, sob controle informatizado, e atenderão aos 
requisitos específicos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 4º Será permitida a permanência, no mesmo local de armazenagem, de 
mercadorias já desembaraçadas, até a entrega para consumo, em CLIA integrado a um 
centro de distribuição de mercadorias. 

§ 5º Atendidos os requisitos técnicos e operacionais definidos nos termos do 
art. 2º desta Lei, e após a respectiva comprovação perante a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e os órgãos e agências da administração pública federal que atuem no 
local, a autorizatária poderá promover a ampliação ou redução da área alfandegada, ou 
ainda sua transferência para outro local onde a atividade possa ser exercida com mais 
eficiência, desde que na mesma Região Fiscal. 

§ 6º Observadas as condições estabelecidas pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, é facultada a passagem interna de mercadorias importadas 
desembaraçadas da área alfandegada para a área não alfandegada e, da segunda para a 
primeira, de mercadorias destinadas à exportação e à industrialização, e, em ambos os 
sentidos, de máquinas e aparelhos utilizados na movimentação de carga. 

§ 7º Aos CLIAs que estiverem localizados dentro de complexos de 
armazenagem será permitida a utilização compartilhada de equipamentos de pesagem e 
movimentação, bem assim a existência de um único ponto comum de controle de entrada 
e de saída de mercadorias, veículos, unidades de carga e pessoas. 

§ 8º A conveniência e o interesse a que se refere o caput deste artigo limitar-
se-ão à avaliação do fluxo de comércio exterior na região econômica em que se situar a 
área apresentada no projeto de CLIA. 

§ 9º A oportunidade vincular-se-á à disponibilidade de mão de obra nos 
órgãos federais que exercerão atividades fiscalizadoras no CLIA. 

§ 10. Negados cinco ou mais pedidos de instalação de CLIA, por falta de 
servidores, no período de doze meses, os órgãos federais fiscalizadores deverão solicitar 
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a abertura de concurso público para o ingresso de pessoal necessário para atender às 
demandas apresentadas. 

§ 11. Perderá o direito à autorização a autorizatária que deixe de exercê-la 
por prazo igual ou superior a 6 (seis) meses. 

§ 12. Os critérios de conveniência, interesse e oportunidade a que se refere 
o caput deste artigo serão divulgados no sítio eletrônico da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, com a finalidade de garantir observância aos princípios de impessoalidade e 
publicidade e conferir maior transparência ao processo de autorização. 

Art. 8º A Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá reduzir em até 50% 
(cinquenta por cento) os valores exigidos no § 3º do art. 4º e no inciso I do caput do art. 6º 
desta Lei, para outorga de autorização para exploração de CLIA nas regiões Centro-
Oeste, Norte e Nordeste. 

§ 1º As empresas prestadoras dos serviços relacionados no caput do art. 1º 
desta Lei, na hipótese do inciso III do seu § 1º, fixarão livremente os preços desses 
serviços, a serem pagos pelos usuários. 

§ 2º Os serviços prestados em atendimento a determinação da fiscalização 
federal ou em cumprimento da legislação federal, para realização de operações 
específicas, serão pagos pelo interessado pela carga. 

Art. 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará a formalização 
e o processamento dos pedidos de autorização para exploração de CLIA e divulgará, no 
seu sítio eletrônico, a relação dos requerimentos sob análise que atendem aos critérios de 
conveniência, oportunidade e interesse mencionados no art. 7º desta Lei. 

Art. 10. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contado da data do despacho de reconhecimento de admissibilidade do 
requerimento de autorização para exploração de CLIA, dará ciência da pretensão da 
interessada aos demais órgãos e agências da administração pública federal que nele 
exercerão controle sobre mercadorias, estabelecendo a data provável para a conclusão 
do projeto, nos termos do respectivo cronograma de execução apresentado pela 
requerente.

Art. 11. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e os demais órgãos e 
agências da administração pública federal referidos no art. 10 desta Lei deverão 
disponibilizar pessoal necessário ao desempenho de suas atividades no CLIA, no prazo 
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de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data estabelecida para a conclusão da execução 
do projeto. 

§ 1º O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser prorrogado por 
igual período, findo o qual a autorização deverá ser outorgada. 

§ 2º A prorrogação de que trata o § 1º deste artigo só será admitida na 
hipótese de qualquer unidade de órgão ou agência da administração pública federal, que 
deva exercer suas atividades no recinto do CLIA objeto da autorização requerida, 
apresentar situação de comprometimento de pessoal com o atendimento de Centros 
Logísticos e Industriais Aduaneiros. 

§ 3º A empresa requerente poderá usar livremente o recinto para exercer 
atividades empresariais que não dependam de licença ou de autorização do Poder 
Público, até o cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

Art. 12. Informada da conclusão da execução do projeto de exploração do 
CLIA, a Secretaria da Receita Federal do Brasil terá o prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data do protocolo do expediente da empresa requerente, para comunicar o fato aos 
demais órgãos e agências da administração pública federal referidos no art. 10 desta Lei. 

§ 1º Os órgãos e agências da administração pública federal referidos no art. 
10 desta Lei deverão verificar a conformidade das instalações e dos requisitos para a 
autorização e o alfandegamento do CLIA, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 
ciência da comunicação de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º Confirmado o atendimento às exigências e requisitos e observado o 
prazo previsto no art. 11 desta Lei, será editado o ato de autorização e alfandegamento 
de que trata o art. 7º desta Lei, com início de vigência no prazo de até 60 (sessenta) dias 
de sua publicação. 

Da Movimentação e Armazenagem de Carga nas Fronteiras Terrestres 

Art. 13. As empresas prestadoras dos serviços relacionados no caput do art. 
1º desta Lei, na hipótese do inciso II do seu § 1º, fixarão livremente os preços desses 
serviços a serem pagos pelos usuários, sendo-lhes vedado: 

I – cobrar: 

a) pela mera passagem de veículos e pedestres pelo recinto, na entrada no 
País ou na saída dele; 
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b) as primeiras 2 (duas) horas de estacionamento de veículo de passageiro; 

c) o equivalente a mais de R$ 15,00 (quinze reais) por tonelada pela 
pesagem de veículos de transporte de carga; 

d) o equivalente a mais de R$ 15,00 (quinze reais) pelas primeiras 6 (seis) 
horas de estacionamento de veículo rodoviário de carga em trânsito aduaneiro; e 

II – estipular período unitário superior a 6 (seis) horas para a cobrança de 
estacionamento de veículo rodoviário de carga. 

§ 1º Os valores referidos nas alíneas c e d do inciso I do caput deste artigo 
poderão ser alterados anualmente pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 2º Na hipótese de arrendamento de imóvel pertencente à União, o contrato 
será precedido de licitação realizada pela Secretaria do Patrimônio da União, que também 
ficará incumbida da fiscalização e da execução contratual relativas ao arrendamento. 

§ 3º No caso de suspensão ou cancelamento do alfandegamento ou de 
paralisação na prestação dos serviços, a Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá: 

I – representar contra a contratada à autoridade responsável pela 
fiscalização e execução do contrato de arrendamento, na hipótese de empresa 
arrendatária de imóvel da União; 

II – assumir a administração das operações no recinto, até que seja 
regularizada a situação que deu causa à sua intervenção, em qualquer caso; e 

III – alfandegar o recinto, em caráter precário, sob sua responsabilidade, nas 
hipóteses de suspensão ou cancelamento do alfandegamento. 

§ 4º Na hipótese de violação a qualquer das vedações estabelecidas nos 
incisos I e II do caput deste artigo ou da representação de que trata o inciso I do § 3º 
deste artigo, caberá à autoridade referida nesse inciso: 

I – impor a suspensão do contrato pelo prazo da suspensão do 
alfandegamento; ou 
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II – rescindir o contrato, nas hipóteses de cancelamento do alfandegamento, 

de paralisação na prestação dos serviços ou de violação a qualquer das vedações 
estabelecidas nos incisos I e II do caput deste artigo. 

§ 5º A Secretaria do Patrimônio da União, ouvida a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, disciplinará a aplicação deste artigo, inclusive quanto: 

I – à prestação de garantias contratuais pela arrendatária; 

II – à estipulação de penalidades pecuniárias pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais pela arrendatária; 

III – às outras hipóteses de rescisão do contrato de arrendamento; 

IV – à indenização da arrendatária pelas obras realizadas e instalações 
incorporadas ao imóvel pertencente à União, nos casos de rescisão do contrato 
decorrente de aplicação de sanção ou de interesse público. 

Art. 14. O serviço de movimentação de mercadorias e os serviços conexos 
serão prestados sob a administração da Secretaria da Receita Federal do Brasil, nas 
seguintes hipóteses: 

I – quando não houver interesse na exploração dessas atividades pela 
iniciativa privada; 

II – enquanto se aguardam os trâmites do contrato de arrendamento; ou 

III – intervenção de que trata o inciso II do § 3º do art. 13 desta Lei. 

§ 1º Os serviços prestados na forma deste artigo serão pagos pelos usuários 
por meio de tarifas estabelecidas pelo Ministro de Estado da Fazenda para cada atividade 
específica, que deverão custear integralmente suas execuções. 

§ 2º As receitas decorrentes da cobrança dos serviços referidos no caput 
deste artigo serão destinados ao Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 
das Atividades de Fiscalização (FUNDAF). 
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Outras Disposições 

Art. 15. Os dispositivos desta Lei que cuidam da operação e das obrigações 
relativas aos locais e recintos alfandegados aplicam-se aos atuais responsáveis por locais 
e recintos alfandegados. 

Parágrafo único. Os prazos para cumprimento do disposto no caput deste 
artigo fluirão simultaneamente com aqueles previstos no parágrafo único do art. 36 da Lei 
nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010.

Art. 16. Os atuais permissionários de serviços de movimentação e 
armazenagem de mercadorias em portos secos poderão, mediante solicitação e sem 
ônus para a União, ser transferidos para o regime de exploração de CLIA previsto nesta 
Lei, sem interrupção de suas atividades e com dispensa de penalidade por rescisão 
contratual.

§ 1º As licenças para exploração de CLIAs emitidas com base na Medida 
Provisória n° 320, de 24 de agosto de 2006, passarão a ser regidas por esta Lei, 
alterando-se o regime jurídico de licença para autorização. 

§ 2º Na hipótese prevista no caput deste artigo, o contrato será rescindido no 
mesmo ato de outorga da autorização para exploração do CLIA. 

§ 3º No caso de o permissionário não solicitar a transferência para o regime 
de exploração de CLIA previsto nesta Lei, o contrato somente poderá ser rescindido após 
a remoção das mercadorias do recinto. 

§ 4º A rescisão do contrato nos termos deste artigo não dispensa a 
contratada do pagamento de obrigações contratuais vencidas e de penalidades 
pecuniárias devidas em razão de cometimento de infração durante a vigência do contrato. 

§ 5º As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao porto seco ou CLIA 
que esteja funcionando, na data de publicação desta Lei, por força de medida judicial, sob 
a égide de contrato emergencial ou ainda com base em licença para exploração de CLIA 
expedida nos termos da Medida Provisória n° 320, de 24 de agosto de 2006. 

§ 6º Para a transferência prevista no caput deste artigo e em seu § 5º será 
observado o disposto no parágrafo único do art. 15 desta Lei. 

§ 7º Na hipótese de instalação de CLIA na área de influência de 
permissionário que não tenha solicitado a transferência para o regime de exploração de 
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CLIA previsto nesta Lei, a Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá autorizá-lo a 
mudar a localização do seu recinto alfandegado, mantido o regime anterior. 

§ 8º Os permissionários a que se refere o § 7º deste artigo poderão 
permanecer com os atuais quantitativos das suas áreas de armazenagem e de pátio. 

Art. 17. Os concessionários de serviços de movimentação e armazenagem 
de mercadorias em portos secos instalados em imóveis pertencentes à União também 
poderão, mediante aviso prévio de 180 (cento e oitenta) dias, rescindir seus contratos na 
forma do caput e §§ 2º a 5º do art. 16 desta Lei, sendo-lhes garantido o direito de 
exploração de CLIA sob o regime previsto nesta Lei até o final do prazo original constante 
do contrato de concessão. 

Parágrafo único. Não será admitida rescisão parcial de contrato. 

Art. 18. A pessoa jurídica autorizada poderá solicitar a revogação do ato a 
que se refere o art. 7º desta Lei, desde que no recinto não mais exista mercadoria sob 
controle aduaneiro. 

Parágrafo único. A revogação realizada por interesse da Administração 
Pública somente poderá ser efetuada se precedida de indenização, que abrangerá os 
danos emergentes e os lucros cessantes. 

Art. 19. A pessoa jurídica prestadora dos serviços de que trata o caput do 
art. 1º desta Lei fica sujeita à aplicação da sanção de: 

I – observados a forma, o rito e as competências estabelecidos no art. 76 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003: 

a) advertência, na hipótese de descumprimento de obrigação prevista no art. 
3º ou do disposto no § 3º do art. 6º, ambos desta Lei; 

b) suspensão das atividades de movimentação, armazenagem e despacho 
aduaneiro de mercadorias sob controle aduaneiro, referidas no caput do art. 1º desta Lei, 
na hipótese de reincidência em conduta já punida com advertência, até a constatação 
pela autoridade aduaneira do cumprimento da obrigação estabelecida; 

II – vedação da entrada de mercadorias importadas no recinto até o 
atendimento da exigência, pelo descumprimento, ainda que parcial, da prestação da 
garantia prevista no art. 4º desta Lei. 
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§ 1º Para os fins do disposto na alínea b do inciso I deste artigo, será 

considerado reincidente o infrator que, no período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, contados da data da aplicação da sanção, cometer nova infração pela mesma 
conduta já apenada com advertência. 

§ 2º A vedação de que trata o inciso II do caput deste artigo será precedida 
de intimação, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 3º O descumprimento dos requisitos técnicos e operacionais para o 
alfandegamento sujeita-se às penalidades previstas nos arts. 37 e 38 da Lei nº 12.350, de 
20 de dezembro de 2010.

Art. 20. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, ouvidos os outros órgãos 
e agências da administração pública federal atuantes nos controles de mercadorias na 
exportação, poderá admitir, em caráter precário, a realização de despacho de exportação 
em recinto não alfandegado. 

Art. 21. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e os demais órgãos e 
agências da administração pública federal disporão sobre o registro e o controle das 
operações de importação e de exportação, realizadas por pessoas domiciliadas em 
localidades fronteiriças onde não existam unidades aduaneiras, de mercadorias para 
consumo ou produção nessas localidades. 

Das Alterações à Legislação Aduaneira 

Art. 22. O manifesto de carga, o romaneio de carga (packing list) e a fatura 
comercial expressos nos idiomas de trabalho do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e 
da Organização Mundial do Comércio (OMC) ficam dispensados da obrigatoriedade de 
tradução para o idioma português. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá estabelecer informações 
obrigatórias no conhecimento de carga sobre as condições ambientais e de embalagem e 
conservação da mercadoria transportada, para fins de controle sanitário, fitossanitário, 
zoossanitário, ambiental e de segurança pública. 

Art. 23. O importador fica obrigado a devolver ao exterior ou a destruir a 
mercadoria estrangeira cuja importação não seja autorizada com fundamento na 
legislação de proteção ao meio ambiente, saúde ou segurança pública e controles 
sanitários, fitossanitários e zoossanitários. 
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§ 1º Tratando-se de mercadoria acobertada por conhecimento de carga à 

ordem ou consignada a pessoa inexistente ou com domicílio desconhecido no País, a 
obrigação referida no caput deste artigo será do respectivo transportador internacional da 
mercadoria importada. 

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá a providência a ser 
adotada pelo importador ou transportador internacional, conforme seja o caso, de 
conformidade com a representação do órgão responsável pela aplicação da legislação 
específica, definindo prazo para o seu cumprimento. 

§ 3º No caso de descumprimento da obrigação prevista no § 2º deste artigo, 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil aplicará ao importador ou transportador 
internacional, conforme seja o caso, a multa no valor correspondente a 50 (cinquenta) 
vezes o frete cobrado pelo transporte da mercadoria na importação, observados o rito e 
as competências para julgamento estabelecidos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972.

§ 4º O importador ou o transportador internacional referido no § 1º deste 
artigo, conforme seja o caso, também fica obrigado a indenizar o depositário que realizar, 
por determinação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, a destruição ou a devolução 
da mercadoria ao exterior, pelas respectivas despesas incorridas. 

§ 5º Tratando-se de transportador estrangeiro, responderá pela multa 
prevista no § 3º deste artigo e pela obrigação prevista no § 4º deste artigo o seu 
representante legal no País. 

Art. 24. O § 5º do art. 7º da Lei nº 9.019, de 30 de março de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º ........................................................................
..........................................................................................
§ 5º A exigência de ofício de direitos antidumping ou de direitos 

compensatórios e decorrentes acréscimos moratórios e penalidades 
será formalizada em auto de infração lavrado por Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil, observados o rito e as competências para 
julgamento estabelecidos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972, e o prazo de 5 (cinco) anos contados da data de registro da 
declaração de importação. 

...............................................................................” (NR) 
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Art. 25. Para fins de aplicação do disposto no art. 5º do Decreto-Lei nº 2.120, 

de 14 de maio de 1984, consideram-se, para efeitos fiscais, bagagem desacompanhada 
os bens pertencentes ao de cujus na data do óbito, no caso de sucessão aberta no 
exterior.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os bens 
excluídos do conceito de bagagem, na forma da legislação em vigor. 

Art. 26. O § 3º do art. 2º da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ................................................................................
.............................................................................................
§ 3º Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo, 

considera-se ocorrido o respectivo desembaraço aduaneiro da 
mercadoria que constar como tendo sido importada e cujo extravio 
venha a ser verificado pela autoridade fiscal, inclusive na hipótese de 
mercadoria sob regime suspensivo de tributação.” (NR) 

Art. 27. O inciso XI do art. 105 e o parágrafo único do art. 111, ambos do 
Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 105. ........................................................................
..........................................................................................
XI – cujos direitos ou tributos devidos na importação ou na 

exportação não tenham sido pagos ou tenham sido pagos apenas em 
parte, mediante artifício doloso; 

...............................................................................” (NR) 
“Art. 111. ........................................................................
Parágrafo único. Excluem-se da regra deste artigo os casos dos 

incisos III, V e VI do caput do art. 104 desta Lei.” (NR) 

Art. 28. Os arts. 22 e 23 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22. Os custos administrativos de fiscalização e controle 
aduaneiros exercidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
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serão ressarcidos mediante recolhimento ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização 
(FUNDAF), criado pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de dezembro de 
1975, relativamente a: 

I - atividades extraordinárias de fiscalização e controle 
aduaneiros; 

II - deslocamento de servidor para prestar serviço em local ou 
recinto localizado fora da sede da repartição de expediente; 

III - vistoria técnica e auditoria de sistema de controle 
informatizado, tendo em vista o alfandegamento ou a habilitação para 
despacho aduaneiro de local ou recinto; e 

IV - auditoria de sistema de controle informatizado, tendo em vista 
a habilitação para a fruição de regime aduaneiro especial. 

§ 1º Consideram-se atividades extraordinárias de fiscalização e 
controle aduaneiros: 

I - a conferência para despacho aduaneiro realizada em dia ou 
horário fora do expediente normal da repartição; 

II - a realizada em local ou recinto explorado por pessoa jurídica 
diversa do administrador portuário ou aeroportuário; e 

III - a conferência para despacho aduaneiro ou o despacho 
aduaneiro realizado no estabelecimento do importador, exportador ou 
transportador.

§ 2º O ressarcimento relativo às atividades extraordinárias de 
fiscalização e controle aduaneiros será devido pela pessoa jurídica que 
administra o local ou recinto e será o produto da aplicação dos 
seguintes percentuais sobre a respectiva receita mensal de 
armazenagem e movimentação interna da carga: 

I - 1% (um por cento), na importação; 
II - 0,5% (meio por cento), na exportação; 
§ 3º O ressarcimento relativo às despesas referidas no inciso II do 

caput deste artigo será devido pela pessoa jurídica responsável pelo 
local ou recinto, no valor correspondente às despesas do deslocamento 
requerido.

§ 4º O ressarcimento relativo às vistorias e auditorias de que 
tratam os incisos III e IV do caput deste artigo será devido: 

I - pela pessoa jurídica referida no inciso II do § 1º deste artigo, no 
valor de: 
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a) R$ 10.000,00 (dez mil reais), uma única vez, para o 

alfandegamento ou habilitação de local ou recinto; e 
b) R$ 2.000,00 (dois mil reais), uma vez ao ano, para as vistorias 

periódicas de local ou recinto alfandegado ou habilitado;
II - pela pessoa jurídica empresarial que pleitear habilitação para 

regime aduaneiro especial, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
uma única vez, na hipótese de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo.

§ 5º O ressarcimento previsto neste artigo deverá ser recolhido: 
I - até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte: 
a) ao do auferimento das receitas, na hipótese do § 2° deste 

artigo;
b) ao da realização do deslocamento requerido, na hipótese do § 

3º deste artigo; 
II - antes da protocolização do requerimento para vistoria de 

recinto ou habilitação para regime aduaneiro especial, nas hipóteses de 
que tratam a alínea a do inciso I e o inciso II, ambos do § 4º deste 
artigo; e 

III - até 31 de dezembro de cada ano, posterior ao do 
alfandegamento, no caso da alínea b do inciso I do § 4º deste artigo. 

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que os 
valores devidos ao Fundaf decorram de cláusula editalícia ou 
contratual, enquanto perdurar a vigência do contrato.” (NR) 

“Art. 23. .................................................................................
.................................................................................................
III – trazidas do exterior como bagagem: 
a) acompanhada ou desacompanhada e que permanecerem nos 

recintos alfandegados por prazo superior a 45 (quarenta e cinco) dias, 
sem que o passageiro inicie a promoção do seu desembaraço; 

b) acompanhada, não declaradas no correspondente 
procedimento de controle aduaneiro, de valor global excedente ao triplo 
do limite de isenção definido para bagagem de viajante e que, por sua 
quantidade ou característica, revelem notória finalidade comercial ou 
representem risco sanitário, fitossanitário ou zoossanitário. 

........................................................................................” (NR) 
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Art. 29. O art. 7º do Decreto-Lei nº 2.472, de 1º de setembro de 1988, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil, atendendo aos 
princípios da segurança, economicidade e facilitação logística para o 
controle aduaneiro, poderá organizar recinto de fiscalização aduaneira 
em local interior convenientemente localizado em relação às vias de 
tráfego terrestre e aquático, distante de pontos de fronteira 
alfandegados, ouvidos os demais órgãos e agências da administração 
pública federal. 

§ 1º As mercadorias transportadas entre o ponto de fronteira 
alfandegado e o recinto referido no caput deste artigo serão 
automaticamente admitidas no regime de trânsito aduaneiro, desde que 
observados os horários, rotas e demais condições e requisitos 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em comum 
acordo, quando for o caso, com a administração aduaneira do país 
limítrofe.

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá proibir a 
aplicação da modalidade de regime prevista no § 1º deste artigo para 
determinadas mercadorias ou em determinadas situações, em face de 
razões de ordem fiscal, de controle aduaneiro ou quaisquer outras de 
interesse público. 

§ 3º O desvio da rota estabelecida, conforme o § 1º deste artigo, 
sem motivo justificado, a violação da proibição de que trata o § 2º deste 
artigo, a descarga da mercadoria importada em local diverso do recinto 
referido no caput deste artigo ou a condução da mercadoria 
despachada para exportação para local diverso do ponto de fronteira 
alfandegado de saída do território nacional, sem ordem, despacho ou 
licença, por escrito, da autoridade aduaneira, constituem infração 
considerada dano ao Erário sujeita a pena de perdimento da 
mercadoria e do veículo transportador, nos termos do art. 23 do 
Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976. 

§ 4º No recinto referido no caput deste artigo, não será permitida 
a descarga e a armazenagem de mercadoria importada ou despachada 
para exportação, salvo as operações de descarga para transbordo e 
aquelas no interesse da fiscalização. 

§ 5º O recinto referido no caput deste artigo será utilizado para os 
procedimentos de conferência aduaneira em despachos de importação 
ou de exportação, inclusive em regime aduaneiro especial, despacho 
de trânsito aduaneiro para outros recintos ou locais alfandegados e, 
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ainda, como base operacional para atividades de repressão ao 
contrabando, descaminho e outros ilícitos fiscais. 

§ 6º O recinto referido no caput deste artigo será alfandegado e 
administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.” (NR) 

Art. 30. Ao disposto no § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 2.472, de 1º 
setembro de 1988, aplicam-se, no que couber, as disposições dos arts. 13 e 14 desta Lei. 

Art. 31. O art. 65 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 65. ...................................................................
§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo o porte de 

valores, em espécie, até o limite estabelecido pelo Conselho Monetário 
Nacional ou de valores superiores a esse montante, desde que 
comprovada a sua entrada no País, ou a sua saída deste, na forma 
prevista na regulamentação pertinente. 

§ 2º ..........................................................................
§ 3º A não observância do contido neste artigo, além das sanções 

penais previstas na legislação específica, e após o devido processo 
legal, acarretará a perda do valor excedente ao limite estabelecido na 
forma do § 1º deste artigo, em favor do Tesouro Nacional. 

§ 4º Os valores retidos em razão do descumprimento do disposto 
neste artigo poderão ser depositados em estabelecimento bancário. 

§ 5º Na hipótese de que trata o § 4º deste artigo: 
I – o valor não excedente ao limite estabelecido na forma do § 1º 

deste artigo poderá ser devolvido na moeda retida ou em real após 
conversão cambial; e 

II – em caso de devolução de valores convertidos em reais, serão 
descontadas as despesas bancárias correspondentes. 

§ 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o 
disposto neste artigo relativamente à obrigação de declarar o porte de 
valores na entrada no País ou na saída dele, apreensão, depósito e 
devolução dos valores referidos.” (NR) 

Art. 32. O § 1º do art. 3º da Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 3º .........................................................................
§ 1º A taxa a que se refere este artigo será devida no registro da 

declaração de importação ou de sua retificação, realizada no curso do 
despacho aduaneiro ou, a pedido do importador, depois do 
desembaraço, à razão de: 

.............................................................................” (NR) 

Art. 33. Os arts. 60, 69 e 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 60. ........................................................................
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos seguintes bens: 
I – partes, peças e componentes de aeronave; 
.......................................................................................
§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá estender a 

aplicação do disposto no caput deste artigo a outros regimes 
aduaneiros especiais, bem como a partes, peças e componentes de 
outros produtos, além dos referidos no inciso I do § 1º deste artigo. 

§ 3ºA Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará os 
procedimentos para a aplicação do disposto neste artigo e os requisitos 
para reconhecimento da equivalência entre produtos importados e 
exportados.” (NR) 

“Art. 69. .........................................................................
........................................................................................
§ 3º Quando aplicada sobre a exportação, a multa prevista neste 

artigo incidirá sobre o preço da mercadoria constante da respectiva 
nota fiscal ou documento equivalente.” (NR) 

“Art. 76. .........................................................................
........................................................................................
§ 5º Para os fins do disposto na alínea a do inciso II do caput 

deste artigo, será considerado reincidente o infrator que, no período de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da data da aplicação 
da sanção, cometer nova infração pela mesma conduta já sancionada 
com advertência. 

.......................................................................................

96



24
§ 8º A aplicação das sanções de que tratam os incisos I, II e III do 

caput deste artigo compete ao titular da unidade local da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil responsável pela apuração da infração. 

I – (revogado) 
II – (revogado) 
...........................................................................” (NR) 

Art. 34. Fica o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
autorizado a credenciar entes públicos ou privados para a prestação de serviços de 
tratamento fitossanitário com fins quarentenários em portos, aeroportos, postos de 
fronteira, Centros Logísticos e Industriais Aduaneiros (CLIA), e recintos referidos no caput 
do art. 7º do Decreto-Lei nº 2.472, de 1º de setembro de 1988. 

Art. 35. Os prazos estabelecidos no art. 11 desta Lei serão contados em 
dobro nos 2 (dois) primeiros anos a contar da publicação desta Lei. 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos, em relação: 

I – aos §§ 1° e 2° do art. 14 desta Lei, a partir do primeiro dia do décimo 
segundo mês subsequente à data de sua publicação; 

II – à nova redação dada ao art. 22 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 
1976, pelo art. 28 desta Lei; e à nova redação dada ao § 1º do art. 3º da Lei nº 9.716, de 
26 de novembro de 1998, pelo art. 32 desta Lei, a partir da mais tardia entre as seguintes 
datas:

a) primeiro dia do ano subsequente ao da publicação desta Lei; ou 

b) primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei; 

III – aos demais artigos, a partir da data de sua publicação. 

Art. 37. Ficam revogados: 

I – o art. 8º do Decreto-Lei nº 2.472, de 1º de setembro de 1988; 
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II – o inciso VI do caput do art. 1º da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, 

resguardados os direitos contratuais dos atuais concessionários e permissionários, se não 
optarem pela rescisão contratual. 

JUSTIFICAÇÃO

Os portos secos (denominados pelo projeto de Centros Logísticos e 
Industriais Aduaneiros – CLIAs) são armazéns-gerais sob controle aduaneiro que atuam 
como centros de captação e distribuição de cargas, instalados próximos a portos, 
aeroportos e pontos de fronteira de grande movimento de carga ou adjacentes a regiões 
produtoras e consumidoras. 

Atualmente, por força do art. 1º, inciso VI, da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 
1995, a exploração de portos secos obedece ao regime de concessão ou permissão de 
serviços públicos previsto na Lei nº 8.987, de 13 de dezembro de 1995. A outorga desses 
terminais de uso público, mediante licitação, tem prazo de vinte e cinco anos, prorrogáveis 
por mais dez anos. 

Transcorridos dezesseis anos, observa-se que a outorga mediante licitação 
é insatisfatória, pelas seguintes razões: 

a) movimentação e armazenagem de mercadorias não estão sujeitas às 
regras determinadas pelo conceito de serviço público, porque estão fora do alcance de 
atividades relacionadas com os serviços de infraestrutura aeroportuária, portos marítimos, 
lacustres e fluviais (art. 21, XII, c e f da Constituição Federal), não se submetendo por 
fundamento constitucional à exigência de licitação do art. 175 da Carta Magna; 

b) a volatilidade dos fluxos de comércio exterior dificulta a realização de 
levantamento de demanda para o período de 25 anos, estudo que a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil confessa não saber fazer, até porque não é agência reguladora; 

c) não há interessados nas licitações dos pontos de fronteira com menor 
movimento de carga; 

d) o processo licitatório propicia impugnações administrativas e judiciais que 
retardam a outorga.

O Poder Executivo, por meio da Medida Provisória (MPV) nº 320, de 24 de 
agosto de 2006, alterou o regime de outorga para o de licença. A MPV, contudo, não foi 
aprovada nesta Casa, por desatender o requisito constitucional de urgência. Em 
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substituição, foi apresentado o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 327, de 2006, aprovado 
na Comissão de Serviços de Infraestrutura com emendas e na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA), na forma de substitutivo que restabelecia a outorga precedida de 
licitação. O PLS restou arquivado em dezembro de 2010. 

No Voto em Separado que apresentou à CRA em junho de 2010, o então 
Senador OSMAR DIAS destacou que “segundo informações da própria Receita Federal, a 
adjudicação de cinco dos seis portos secos com licitação concluída está suspensa 
justamente por disputas judiciais que impedem que os vencedores celebrem o contrato de 
concessão”. Relatou que, desde 2002, a Secretaria da Receita Federal do Brasil não 
conclui licitação de novos portos secos. Citou, ainda, casos como o ocorrido em Curitiba, 
em que a empresa vencedora da licitação deixou de instalar porto seco porque já era 
proprietária de outro terminal alfandegado; em Paranaguá, onde quatro licitações estão 
suspensas em razão de ações judiciais de empresas detentoras de portos secos; e em 
Londrina, onde as disputas judiciais se arrastam há mais de dez anos. 

Para desburocratizar esse processo de outorga de exploração de portos 
secos, resgatamos o regime de autorização, sem licitação, proposto pelo ex-senador no 
substitutivo contido em seu Voto em Separado, afinal não acolhido pela CRA. Queremos 
que o investidor, ao destinar terreno privado para a construção de Clia, assuma todos os 
riscos inerentes ao negócio: a demanda de movimentação e armazenagem de 
mercadorias para exportação ou importação, as alterações dessa demanda no futuro, a 
depreciação dos ativos e a recuperação ou não dos investimentos realizados. Para se ter 
uma ideia dos valores envolvidos, um escâner de contêiner custa cerca de três milhões de 
reais.

Segundo dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil, há atualmente 
em funcionamento no Brasil apenas 65 portos secos. A demanda pelo serviço existe e 
pode ser aquilatada pelos 48 pedidos para operar novos portos secos apresentados 
durante os meses de vigência da MPV nº 320, de 2006. 

A fluidez nas outorgas de portos secos é ainda mais necessária à medida 
que se aproxima o ano de 2013, quando vencerão muitas concessões e permissões já 
prorrogadas por dez anos por força do art. 26 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

O Município em que se localizar o Clia, além da criação de postos de 
trabalho e da abertura de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço (postos 
de combustíveis, hotéis, restaurantes, mercados, oficinas, etc), será beneficiado com o 
incremento da arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
incidente sobre os serviços prestados pelo Clia. A Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003, prevê a incidência de ISS à alíquota máxima de 5% sobre o preço dos 
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serviços. A título de ilustração, a alíquota em vigor no Município de Canoas, no Rio 
Grande do Sul, é de 3%. 

O art. 1º do projeto lista os locais e recintos onde poderão ser executadas, 
sob controle aduaneiro, a movimentação e armazenagem de mercadorias importadas ou 
despachadas para exportação. O Clia consta do inciso III do § 1º: estabelecimentos 
empresariais operados por autorizatárias. 

O art. 2º complementa os requisitos técnicos e operacionais para o 
alfandegamento daqueles recintos, estabelecidos no art. 34 da Lei nº 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010. 

O art. 3º estabelece as obrigações dos responsáveis por locais e recintos 
alfandegados, cujo descumprimento se sujeita às sanções do art. 19. 

Os arts. 4º e 5º cuidam da garantia que a empresa responsável por local ou 
recinto alfandegado deve prestar à União na qualidade de fiel depositária da mercadoria. 

Os arts. 6º a 12 tratam do processo de autorização e de alfandegamento de 
Clia.

O art. 13 estipula valores-limite, em reais, de preços de pesagem e de 
estacionamento a serem cobrados pelas pessoas jurídicas arrendatárias de imóveis 
pertencentes à União localizados nos pontos de passagem de fronteira terrestre ou pelas 
concessionárias ou permissionárias de transporte ferroviário internacional nos respectivos 
recintos ferroviários de fronteira. 

O art. 14 autoriza a Secretaria da Receita Federal do Brasil a prestar 
serviços de movimentação (mas não de armazenagem) de mercadorias e serviços 
conexos (estacionamento, pesagem, limpeza e desinfecção de veículos, lonamento e 
deslonamento, etc.) nos pontos de passagem de fronteira quando não houver interesse 
da iniciativa privada. 

Os arts. 15 a 18 estipulam regras que permitem aos atuais permissionários, 
concessionários e licenciados de portos secos migrar para o regime de exploração de 
Clia.

O art. 20 fornece arcabouço legal ao Recinto Especial para Despacho 
Aduaneiro de Exportação (REDEX), regulado pela Instrução Normativa SRF nº 114, de 31 
de dezembro de 2001. Trata-se de recinto não alfandegado onde são feitos despachos 
aduaneiros de exportação. 
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O art. 21 autoriza a Secretaria da Receita Federal do Brasil e os demais 

órgãos e agências da administração pública federal a dispor sobre o comércio de 
subsistência em localidades fronteiriças onde não existam unidades aduaneiras. 

Os arts. 22 a 33 promovem as seguintes alterações à legislação aduaneira: 

a) dispensa de tradução do manifesto de carga, do romaneio de carga e da 
fatura comercial no idioma espanhol (Mercosul) e nos idiomas oficiais da Organização 
Mundial do Comércio (francês, inglês e espanhol) (art. 22); 

b) devolução de mercadorias ao exterior por terem sua importação vedada 
por normais ambientais, sanitárias, de segurança ou de saúde pública, eliminando 
despesas da administração aduaneira com armazenagem e destruição (art. 23);  

c) aprimoramento da redação que remete ao rito e às competências do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 (processo administrativo fiscal) as exigências 
de ofício de direitos antidumping ou de direitos compensatórios (art. 24); 

d) desembaraço, como bagagem desacompanhada, de bens havidos por 
legado ou herança de sucessão no exterior (art. 25); 

e) descaracterização da avaria como causa de presunção do fato gerador do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) (art. 26); 

f) ampliação das hipóteses da pena de perdimento para: 

1. mercadoria destinada à exportação cujos tributos não tenham sido pagos 
ou tenham sido pagos apenas em parte, mediante artifício doloso (art. 27, na parte que 
altera o art. 105 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966); 

2. embarcação ou veículo que realiza o transbordo de pessoa ou carga, sem 
observância das normas legais e regulamentares (art. 27, na parte que altera o art. 111 do 
Decreto-Lei nº 37, de 1966); 

g) unificação das regras de ressarcimento ao Fundo Especial de de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização (FUNDAF) que todos 
os locais e recintos aduaneiros devem pagar quando demandarem atividades 
extraordinárias de fiscalização e controle aduaneiros ou então vistorias e auditorias de 
sistemas de controle informatizado; atualmente, os terminais portuários pagam valor fixo 
bem inferior ao recolhido pelos portos secos (art. 28, na parte que altera o art. 22 do 
Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976); 
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h) criação de hipótese de aplicação da pena de perdimento à bagagem 

acompanhada que contenha mercadorias que revelem finalidade comercial cujo valor 
global exceda o triplo do limite de isenção definido para bagagem de viajante (art. 28, na 
parte que altera o art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976); 

i) criação do recinto de fiscalização aduaneira em local interior, recuado em 
relação ao ponto de passagem de fronteira nas regiões remotas onde corredores 
geográficos o permitam, de modo a alocar a mão de obra aduaneira em locais menos 
inóspitos (arts. 29 e 30); 

j) atribuição ao Conselho Monetário Nacional da definição do valor-limite do 
porte de moeda em espécie, no ingresso no Brasil e na saída do Brasil, hoje fixado no 
equivalente a dez mil reais pelo art. 65 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995; 
possibilidade de depositar os valores, que hoje ficam na custódia do Banco Central do 
Brasil (art. 31); 

k) ampliação da hipótese de incidência da Taxa de Utilização do Sistema 
Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX) para a retificação da Declaração de 
Importação (art. 32); 

l) atribuição de competência à Secretaria da Receita Federal do Brasil para 
estender o conceito de equivalência, já aplicado à indústria aeronáutica, a produtos de 
outros setores (por exemplo: tecnologia da informação e telecomunicações) que prestem 
serviços de reparo, conserto e manutenção (art. 33, na parte que altera o art. 60 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003); 

m) definição da base de cálculo, quando aplicada sobre a exportação, da 
multa decorrente de incorreção na classificação e quantificação das mercadorias e na 
descrição da operação (art. 33, na parte que altera o art. 69 da Lei nº 10.833, de 2003); 

n) redução, de cinco para um ano, do período em que o cometimento de 
nova infração pelo interveniente (importador, exportador, beneficiário de regime aduaneiro 
ou de procedimento simplificado, despachante aduaneiro e seus ajudantes, transportador, 
agente de carga, operador de transporte multimodal, operador portuário, depositário, 
administrador de recinto alfandegado, perito, assistente técnico etc.) na operação de 
comércio exterior caracterizará reincidência; e concentração na autoridade responsável 
pela apuração da infração da competência para aplicar as sanções de advertência, 
suspensão e cancelamento ou cassação de registro ou habilitação ao interveniente na 
operação de comércio exterior (art. 33, na parte que altera o art. 76 da Lei nº 10.833, de 
2003).
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O art. 34 autoriza o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a 

credenciar entes públicos ou privados para a prestação de serviços de tratamento 
fitossanitário com fins quarentenários em locais e recintos alfandegados. 

O art. 35 permite que, nos dois primeiros anos de vigência da lei que resultar 
do projeto, sejam contados em dobro os prazos de que dispõe a administração pública 
federal para disponibilizar pessoal necessário ao desempenho de suas atividades no Clia. 

O art. 36 é a cláusula de vigência. Postergamos em um ano a eficácia do 
dispositivo que autoriza o Ministro da Fazenda a estabelecer tarifas para serviços de 
movimentação de mercadorias e para serviços conexos quando prestados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil em postos de fronteira terrestre. O propósito é dar tempo 
para que seja criado um sistema semelhante ao cartão-pedágio. Respeitamos o princípio 
da anterioridade para o início da exigência do ressarcimento ao Fundaf segundo as novas 
regras do art. 28 e da Taxa de Utilização do Siscomex incidente sobre a retificação da 
Declaração de Importação (art. 32). 

O art. 37 é a cláusula revocatória. Revogamos o atual dispositivo sobre o 
ressarcimento ao Fundaf e a norma legal que submete a outorga de exploração de Clias a 
prévia licitação, resguardando-se os direitos contratuais dos atuais concessionários e 
permissionários que não optarem pela rescisão contratual. 

As referências no projeto à Secretaria da Receita Federal do Brasil têm 
respaldo no art. 237 da Constituição Federal. 

Contamos com o apoio dos ilustres Pares para o aperfeiçoamento e 
aprovação desta relevante matéria. 

   Sala das Sessões, 

Senadora ANA AMÉLIA
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
...........................................................................................

Art. 21. Compete à União: 
..........................................................................................

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

        a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95:)

        b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 
cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos;

        c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

        d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 
fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

        e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 

        f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 
....................................................................................................

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

        Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

        I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o 
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

        II - os direitos dos usuários; 

        III - política tarifária;  

        IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

....................................................................................................
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Art. 237. A fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, essenciais à defesa dos 
interesses fazendários nacionais, serão exercidos pelo Ministério da Fazenda. 

.........................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003

Mensagem de veto

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de qualquer   Natureza, 
de competência dos unicípios e do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

.............................................................................................

Art. 7o A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 1o Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados 
no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o 
caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de 
qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município. 

§ 2o Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza:

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 
7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar; 

II - (VETADO)

§ 3o (VETADO)

Art. 8o As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza são 
as seguintes: 

I – (VETADO)

II – demais serviços, 5% (cinco por cento). 

...........................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 37, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966

Texto compilado

Vigência

Dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza os 
serviços aduaneiros e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 31, 
parágrafo único, do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, decreta: 

........................................................................................................
Art . 32. É responsável pelo imposto: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 
01/09/1988)

        I - o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob 
controle aduaneiro, inclusive em percurso interno; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 
01/09/1988)

        II - o depositário, assim considerada qualquer pessoa incubida da custódia de 
mercadoria sob controle aduaneiro. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

        Parágrafo único.  É responsável solidário: .(Redação dada pela Medida Provisória nº 
2158-35, de 2001)

        I - o adquirente ou cessionário de mercadoria beneficiada com isenção ou redução 
do imposto; .(Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)

        II - o representante, no País, do transportador estrangeiro; .(Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)

        III - o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação 
realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. 
.(Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)

        c) o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação 
realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora; (Incluída 
pela Lei nº 11.281, de 2006)

        d) o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de procedência 
estrangeira de pessoa jurídica importadora. (Incluída pela Lei nº 11.281, de 2006)

......................................................................................................
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Seção IV - 

Perda da Mercadoria

        Art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria: 
....................................................................................................

XI - estrangeira, já desembaraçada e cujos tributos aduaneiros tenham sido pagos apenas 
em parte, mediante artifício doloso; 

...................................................................................................

Art.111 - Somente quando procedendo do exterior ou a ele se destinar, é alcançado pelas 
normas das Seções III, IV e V deste Capítulo, o veículo assim designado e suas 
operações ali indicadas. 

        Parágrafo único. Excluem-se da regra deste artigo os casos dos incisos V e VI do 
art.104.

........................................................................................................

DECRETO-LEI Nº 116, DE 25 DE JANEIRO DE 1967

Regulamento

Dispõe sôbre as operações inerentes ao 
transporte de mercadorias por via d'água nos 
portos brasileiros, delimitando suas 
responsabilidades e tratando das faltas e avarias. 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Parágrafo 2º do artigo 9º do Ato Institucional nº 4, considerando urgência da matéria 
como corpo de normas complementares às consignadas no Decreto-Lei nº 5-66, no 
tocante ao transporte sôbre água. 

    RESOLVE BAIXAR O SEGUINTE DECRETO-LEI: 

.................................................................................................................................

Art. 7º Ao armador é facultado o direito de determinar a retenção da mercadoria nos 
armazéns, até ver liquidado o frete devido ou o pagamento da contribuição por avaria 

grossa declarada. 

..................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 1.437, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975

Dispõe sobre a base de cálculo do imposto sobre 
produtos industrializados, relativo aos produtos de 
procedência estrangeira que indica, e dá outras 
providências.  

        O PRESIDENTE DA REPúBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
55, item II, da Constituição,

        DECRETA: 

Art 1º A base de cálculo do imposto sobre produtos industrializados, relativa aos produtos 
de procedência estrangeira classificados no Capítulo 22 da Tabela anexa ao Decreto 
número 73.340, de 19 de dezembro de 1973, devido na saída desses produtos de 
estabelecimento equiparado a industrial pela legislação do referido imposto, será a que 
tiver servido de base, no desembaraço aduaneiro ou arrematação em leilão, ao cálculo do 
imposto sobre produtos industrializados, acrescida de 55% (cinqüenta e cinco por cento). 
(Vide Decreto-lei nº 2.444, de 1988)  (Revogado pela Lei nº 7.798, de 1989)
        § 1º O Ministro de Estado da Fazenda poderá determinar que o imposto calculado 
pela forma indicada neste artigo seja recolhido antes da saída do produto da repartição 
que tiver promovido o desembaraço ou o leilão, estabelecendo, nesse caso, normas 
referentes:

 a) ao momento em que o imposto será recolhido e a forma de recolhimento; 
 b) ao aproveitamento do crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro; 
 c) à utilização e emissão do documentário fiscal, inclusive quanto ao estoque dos 

produtos de que trata este artigo, na data de vigência deste Decreto-lei.
 § 2º O disposto neste artigo aplica-se, também, aos produtos que, sem entrarem no 

estabelecimento do importador ou arrematante, sejam, por estes, remetidos a terceiros. 
 Art 2º Na arrematação em leilão dos produtos referidos no artigo precedente, a base 

de cálculo do imposto de importação não poderá ser inferior à que seria utilizada em uma 
importação que se verificasse naquele momento. (Vide Decreto-lei nº 2.444, de 1988)
(Revogado pela Lei nº 7.798, de 1989)

        Art 3º O Ministro da Fazenda poderá determinar seja feito, mediante ressarcimento 
de custo e demais encargos, em relação aos produtos que indicar e pelos critérios que 
estabelecer, o fornecimento do selo especial a que se refere o artigo 46 da Lei número 
4.502, de 30 de novembro de 1964, com os parágrafos que lhe foram acrescidos pela 
alteração 12ª do artigo 2º do Decreto-lei nº 34, de 18 de novembro de 1966.
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        Art 4º Não se considera compreendido pelo acréscimo a que se refere a parte final 
do artigo 4º do Decreto-lei nº 1.133, de 16 de novembro de 1970, o imposto sobre 
produtos industrializados pago pelo importador ou dele exigível por ocasião do 
desembaraço aduaneiro.

        Art 5º Fica acrescentado ao artigo 3º do Decreto-lei nº 1.133, de 1970, o seguinte 
parágrafo:

"§ 3º Sempre que o valor tributável resultante da aplicação das normas precedentes for 
inferior ao definido no art. 14, inciso lI, da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
prevalecerá este".  

        Art 6º Fica instituído, no Ministério da Fazenda, o Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, destinado 
a fornecer recursos para financiar o reaparelhamento e reequipamento da Secretaria da 
Receita Federal, a atender aos demais encargos específicos inerentes ao 
desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades de fiscalização dos tributos federais e, 
especialmente, a intensificar a repressão às infrações relativas a mercadorias 
estrangeiras e a outras modalidades de fraude fiscal ou cambial, inclusive mediante a 
instituição de sistemas especiais de controle do valor externo de mercadorias e de 
exames laboratoriais.

        Parágrafo único. O FUNDAF destinar-se-á, também, a fornecer recursos para 
custear: (Incluído pela lei nº 9.532, de 1997)

        a) o funcionamento dos Conselhos de Contribuintes e da Câmara Superior de 
Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, inclusive o pagamento de despesas com 
diárias e passagens referentes aos deslocamentos de Conselheiros e da gratificação de 
presença de que trata o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 5.708, de 4 de outubro de 
1971; (Incluída pela lei nº 9.532, de 1997)

        b) projetos e atividades de interesse ou a cargo da Secretaria da Receita Federal, 
inclusive quando desenvolvidos por pessoa jurídica de direito público interno, organismo 
internacional ou administração fiscal estrangeira. (Incluída pela lei nº 9.532, de 1997)

        Art 7º Os recursos provenientes do fornecimento dos selos de controle, a que se 
refere o art. 3º, constituirão receita do FUNDAF e à conta deste serão recolhidos ao 
Banco do Brasil S.A. (Vide Decreto-lei nº 1.754, de 1981)

        Art 8º Constituirão, também, recursos do FUNDAF: (Vide Decreto-lei nº 1.754, de 
1981)

        I - Dotações específicas consignadas na Lei de Orçamento ou em créditos 
adicionais;  
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        lI - Transferências de outros fundos; (Revogado pela Lei nº 7.711, de 1988)

        III - Receitas diversas; e 

       III - receitas diversas, decorrentes de atividades próprias da Secretaria da Receita 
Federal; e (Redação dada pela Lei nº 7.711, de 1988)

        IV - Outras receitas que lhe forem atribuídas por Lei.

        Art 9º O FUNDAF será gerido pela Secretaria da Receita Federal, obedecido o plano 
de aplicação previamente aprovado pelo Ministro da Fazenda.  

        Art 10. Os saldos do FUNDAF, verificados ao final de cada exercício financeiro, 
serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte.  

        Art 11. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

        Brasília, 17 de dezembro de 1975; 154º da Independência e 87º da República.

ERNESTO GEISEL
Mário Henrique Simonsen
João Paulo dos Reis Velloso  

DECRETO-LEI Nº 1.455, DE 7 DE ABRIL DE 1976

Texto compilado

Dispõe sobre bagagem de passageiro procedente do 
exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, 
estabelece normas sobre mercadorias estrangeiras 
apreendidas e dá outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 
55, item II, da Constituição,

        DECRETA: 

...........................................................................................................

Art 22. O regulamento fixará a forma de ressarcimento pelos permissionários 
beneficiários, concessionários ou usuários, das despesas administrativas decorrentes de 
atividades extraordinárias de fiscalização, nos casos de que tratam os artigos 9º a 21 
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deste Decreto-lei, que constituirá receita do Fundo Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, criado pelo Decreto-lei 
número 1.437, de 17 de dezembro de 1975.  (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

        Art 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:

        I - importadas, ao desamparo de guia de importação ou documento de efeito 
equivalente, quando a sua emissão estiver vedada ou suspensa na forma da legislação 
específica em vigor;

        II - importadas e que forem consideradas abandonadas pelo decurso do prazo de 
permanência em recintos alfandegados nas seguintes condições:  

        a) 90 (noventa) dias após a descarga, sem que tenh sido iniciado o seu despacho; 
ou

        b) 60 (sessenta) dias da data da interrupção do despacho por ação ou omissão do 
importador ou seu representante; ou

        c) 60 (sessenta) dias da data da notificação a que se refere o artigo 56 do Decreto-Iei 
número 37, de 18 de novembro de 1966, nos casos previstos no artigo 55 do mesmo 
Decreto-lei; ou  

        d) 45 (quarenta e cinco) dias após esgotar-se o prazo fixado para permanência em 
entreposto aduaneiro ou recinto alfandegado situado na zona secundária.

        III - trazidas do exterior como bagagem, acompanhada ou desacompanhada e que 
permanecerem nos recintos alfandegados por prazo superior a 45 (quarenta e cinco) dias, 
sem que o passageiro inicie a promoção, do seu desembaraço;

        IV - enquadradas nas hipóteses previstas nas alíneas " a " e " b " do parágrafo único 
do artigo 104 e nos incisos I a XIX do artigo 105, do Decreto-lei número 37, de 18 de 
novembro de 1966.

        V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de 
ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela 
operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de 
terceiros.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)

        VI - (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)
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        § 1o O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será 
punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 
30.12.2002)

        § 2o Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-
comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos 
empregados.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)

        § 3o  As infrações previstas no caput serão punidas com multa equivalente ao valor 
aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao preço constante da respectiva nota fiscal 
ou documento equivalente, na exportação, quando a mercadoria não for localizada, ou 
tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no 
Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)

        § 4o O disposto no § 3o não impede a apreensão da mercadoria nos casos previstos 
no inciso I ou quando for proibida sua importação, consumo ou circulação no território 
nacional.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)

Parágrafo único. O dano ao Erário decorrente das infrações previstas no " caput " 
deste artigo, será punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Suprimido com a 
nova Redação da Lei nº 10.637,2002)

DECRETO-LEI Nº 2.120, DE 14 DE MAIO DE 1984

Dispõe sobre o tratamento tributário relativo a bagagem.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, 
item lI, da Constituição,

        DECRETA: 

........................................................................................................
Art 5º No caso de sucessão aberta no exterior, o herdeiro ou legatário residente no País 
poderá desembaraçar, com isenção, os bens pertencentes ao de cujus na data do óbito, 
relacionados em ato normativo expedido pelo Ministro da Fazenda. 

.........................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 2.472, DE 1º DE SETEMBRO DE 1988

Altera disposições da legislação aduaneira, 
consubstanciada no Decreto-Lei n° 37, de 18 de 
novembro de 1966,e dá outras providências.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, 
item II, da Constituição,

        DECRETA: 

............................................................................................................

Art. 7º Em local habilitado de fronteira terrestre, a autoridade aduaneira poderá determinar 
que o controle de vínculos e a verificação de mercadorias em despacho aduaneiro sejam 
efetuados em recinto por ela designado, localizado convenientemente em relação ao 
tráfego e ao controle aduaneiro, e para isso alfandegado.   (Vide Medida 
Provisória nº 320, 2006)

        1º A tarifa referente aos serviços prestados no recinto alfandegado referido neste 
artigo será paga pelo usuário, na forma prescrita em regulamento, segundo tabela 
aprovada pelo Ministro da Fazenda.

        2º A administração do recinto alfandegado previsto neste artigo poderá ser 
concedida pela autoridade aduaneira a empresa devidamente habilitado na forma da 
legislação pertinente.  

        § 3o   (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

        § 4o   (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

        § 5o   (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

        § 6o   (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

        § 7o   (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

Art. 8º Os custos administrativos do despacho aduaneiro de mercadorias importadas 
serão ressarcidos, pelo importador, mediante contribuição ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das atividades de Fiscalização (FUNDAF), criado 
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pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de novembro de 1975, não superior a 0,5% (meio por 
cento) do valor aduaneiro da mercadoria, conforme dispuser o regulamento. 
(Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

...............................................................................................................

LEI No 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964

Vide Lei nº 4.863, de 1965
Texto compilado
Vigência

Dispõe Sôbre o Impôsto de Consumo e reorganiza a 
Diretoria de Rendas Internas.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

............................................................................................................

  Art. 2º Constitui fato gerador do impôsto:

        I - quanto aos produtos de procedência estrangeira o respectivo desembaraço 
aduaneiro;

        II - quanto aos de produção nacional, a saída do respectivo estabelecimento 
produtor.

        § 1º Quando a industrialização se der no próprio local de consumo ou de utilização 
do produto, fora de estabelecimento produtor, o fato gerador considerar-se-á ocorrido no 
momento em que ficar concluída a operação industrial.

        § 2º O impôsto é devido sejam quais forem as finalidades a que se destine o produto 
ou o título jurídico a que se faça a importação ou de que decorra a saída do 
estabelecimento produtor.  

        § 3o Para efeito do disposto no inciso I, considerar-se-á ocorrido o respectivo 
desembaraço aduaneiro da mercadoria que constar como tendo sido importada e cujo 
extravio ou avaria venham a ser apurados pela autoridade fiscal, inclusive na hipótese de 
mercadoria sob regime suspensivo de tributação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29 12 
2003)   (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

................................................................................................................
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LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Mensagem de veto

(Vide Lei nº 9.074, de 1995) 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão 
da prestação de serviços públicos previsto no art. 
175 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1o As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de 
serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta 
Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

        Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão 
a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, 
buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

        Art. 2o Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

        I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja 
competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra 
pública, objeto de concessão ou permissão; 

        II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 
consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta 
e risco e por prazo determinado; 

        III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 
construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de 
quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas 

115



43
que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o 
investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do 
serviço ou da obra por prazo determinado; 

        IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, 
da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica 
que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 

        Art. 3o As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder 
concedente responsável pela delegação, com a cooperação dos usuários. 

        Art. 4o A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra 
pública, será formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, 
das normas pertinentes e do edital de licitação. 

        Art. 5o O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato 
justificando a conveniência da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu 
objeto, área e prazo. 

Capítulo II 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

        Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado 
ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas 
pertinentes e no respectivo contrato. 

        § 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade 
das tarifas. 

        § 2o A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

        § 3o Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em 
situação de emergência ou após prévio aviso, quando: 

        I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

        II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 
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Capítulo III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

        Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, são 
direitos e obrigações dos usuários: 

        I - receber serviço adequado; 

        II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de 
interesses individuais ou     coletivos; 

        III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de 
serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder concedente. (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

        IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades 
de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado; 

        V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela 
concessionária na prestação do serviço; 

        VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através 
dos quais lhes são prestados os serviços. 

        Art. 7º-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos 
Estados e no Distrito Federal, são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, 
dentro do mês de vencimento, o mínimo de seis datas opcionais para escolherem os dias 
de vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei nº 9.791, de 1999)

        Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.791, de 1999)

Capítulo IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

        Art. 8o (VETADO)

        Art. 9o A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta 
vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital 
e no contrato. 
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        § 1o A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos 
casos expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à 
existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário. (Redação dada pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

        § 2o Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro. 

        § 3o Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando 
comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, 
conforme o caso. 

        § 4o Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio 
econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à 
alteração.

        Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido 
seu equilíbrio econômico-financeiro. 

        Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder 
concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de 
outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de 
projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das 
tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 

        Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

        Art. 12. (VETADO)

        Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e 
dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

Capítulo V 

DA LICITAÇÃO 

        Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra 
pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com 
observância dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do 
julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 
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        Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

        I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

        II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da 
concessão; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

        III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

        IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

        V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa 
do serviço público a ser prestado com o de melhor técnica; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998)

        VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela 
outorga da concessão com o de melhor técnica; ou (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

        VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas 
técnicas. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

        § 1o A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando 
previamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas 
para avaliação econômico-financeira. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

        § 2o Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação 
conterá parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

        § 3o O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou 
financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação. (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)

        § 4o Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por 
empresa brasileira. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

        Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, 
salvo no caso de inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o 
art. 5o desta Lei. 
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        Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, 
necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à 
disposição de todos os concorrentes. 

        § 1o Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia 
à esfera político-administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite 
de vantagens ou subsídios do poder público controlador da referida entidade. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 9.648, de 1998)

        § 2o Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de 
tratamento tributário diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do 
licitante, que comprometa a isonomia fiscal que deve prevalecer entre todos os 
concorrentes. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

        Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no 
que couber, os critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e 
contratos e conterá, especialmente: 

        I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

        II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

        III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura 
do contrato; 

        IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, 
estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das 
propostas;

        V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade 
técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

        VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem 
como as provenientes de projetos associados; 

        VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 

        VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

        IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento 
técnico e econômico-financeiro da proposta; 
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        X - a indicação dos bens reversíveis; 

        XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão 
postos à disposição, nos casos em que houver sido extinta a concessão anterior; 

        XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações 
necessárias à execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão 
administrativa;

        XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for 
permitida a participação de empresas em consórcio; 

        XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as 
cláusulas essenciais referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 

        XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra 
pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que 
permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias exigidas para essa parte 
específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor da obra; (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

        XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

        Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e 
julgamento, hipótese em que: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será 
aberto o invólucro com os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

        II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado 
vencedor; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos 
habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim 
sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às condições fixadas no edital; 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor 
nas condições técnicas e econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005)
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        Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, 
observar-se-ão as seguintes normas: 

        I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, 
subscrito pelas     consorciadas; 

        II - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 

        III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, 
por parte de cada consorciada; 

        IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por 
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

        § 1o O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, 
a constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I 
deste artigo. 

        § 2o A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo 
cumprimento do contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das 
demais consorciadas. 

        Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse 
do serviço a ser concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se 
constitua em empresa antes da celebração do contrato. 

        Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou 
investimentos já efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, 
realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, estarão à disposição dos 
interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios correspondentes, 
especificados no edital. 

        Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, 
contratos, decisões ou pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões. 

Capítulo VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

        Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

        I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

122



50
        II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

        III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do 
serviço;

        IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão 
das tarifas; 

        V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, 
inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do 
serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e 
das instalações; 

        VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

        VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e 
práticas de execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para 
exercê-la;

        VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária 
e sua forma de aplicação; 

        IX - aos casos de extinção da concessão; 

        X - aos bens reversíveis; 

        XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à 
concessionária, quando for o caso; 

        XII - às condições para prorrogação do contrato; 

        XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da 
concessionária ao poder concedente; 

        XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da 
concessionária; e 

        XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

        Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da 
execução de obra pública deverão, adicionalmente: 
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        I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à 
concessão; e 

        II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas 
às obras vinculadas à concessão. 

        Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos 
privados para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a 
arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, 
de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        Art. 24. (VETADO)

        Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe 
responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa 
responsabilidade.

        § 1o Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos 
associados.

        § 2o Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o 
parágrafo anterior reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente. 

        § 3o A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento 
das normas regulamentares da modalidade do serviço concedido. 

        Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, 
desde que expressamente autorizada pelo poder concedente. 

        § 1o A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 

        § 2o O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da 
subconcedente dentro dos limites da subconcessão. 

        Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária 
sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão. 

        § 1o Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o 
pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.196, de 2005)
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        I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 
jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e 

        II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

        § 2o Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente 
autorizará a assunção do controle da concessionária por seus financiadores para 
promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação dos 
serviços. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        § 3o Na hipótese prevista no § 2o deste artigo, o poder concedente exigirá dos 
financiadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar 
ou dispensar os demais requisitos previstos no § 1o, inciso I deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.196, de 2005)

        § 4o A assunção do controle autorizada na forma do § 2o deste artigo não alterará as 
obrigações da concessionária e de seus controladores ante ao poder concedente. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em 
garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a 
operacionalização e a continuidade da prestação do serviço. 

        Parágrafo único. (Revogado pela Lei no 9.074, de 1995)

        Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a 
investimentos relacionados a contratos de concessão, em qualquer de suas modalidades, 
as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em caráter fiduciário, parcela de seus 
créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

        I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e 
Documentos para ter eficácia perante terceiros; 

        II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito 
não terá eficácia em relação ao Poder Público concedente senão quando for este 
formalmente notificado; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a 
titularidade do mutuante, independentemente de qualquer formalidade adicional; (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)
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        IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e 
receber os pagamentos dos créditos cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na 
qualidade de representante e depositária; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso 
IV do caput deste artigo, fica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos 
para cobrança; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela 
concessionária ou pela instituição encarregada da cobrança em conta corrente bancária 
vinculada ao contrato de mútuo; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao 
mutuante à medida que as obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos 
excedentes, sendo vedada a retenção do saldo após o adimplemento integral do contrato. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo 
prazo aqueles cujas obrigações tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) 
anos. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

Capítulo VII 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 

        Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

        I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

        II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

        III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

        IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no 
contrato;

        V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das 
normas pertinentes e do contrato; 
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        VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas 
contratuais da concessão; 

        VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências 
tomadas;

        VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou 
obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de 
poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações 
cabíveis;

        IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão 
administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-
a diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta 
a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

        X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente 
e conservação; 

        XI - incentivar a competitividade; e 

        XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses 
relativos ao serviço. 

        Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados 
relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da 
concessionária.

        Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico 
do poder concedente ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme 
previsto em norma regulamentar, por comissão composta de representantes do poder 
concedente, da concessionária e dos usuários. 

Capítulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

        Art. 31. Incumbe à concessionária: 

        I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas 
aplicáveis e no contrato; 
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        II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

        III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos 
termos definidos no contrato; 

        IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da 
concessão; 

        V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às 
obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus 
registros contábeis; 

        VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder 
concedente, conforme previsto no edital e no contrato; 

        VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como 
segurá-los adequadamente; e 

        VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do 
serviço.

        Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela 
concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação 
trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela 
concessionária e o poder concedente. 

Capítulo IX 

DA INTERVENÇÃO 

        Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a 
adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas 
contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 

        Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que 
conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da 
medida.

        Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da 
medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 
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        § 1o Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e 
regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente 
devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização. 

        § 2o O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser 
concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a 
intervenção.

        Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo 
interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 

Capítulo X 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

        Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

        I - advento do termo contratual; 

        II - encampação; 

        III - caducidade; 

        IV - rescisão; 

        V - anulação; e 

        VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade 
do titular, no caso de empresa individual. 

        § 1o Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 

        § 2o Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder 
concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

        § 3o A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo 
poder concedente, de todos os bens reversíveis. 

        § 4o Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, 
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações 
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necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à 
concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

        Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou 
depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atualidade do serviço concedido. 

        Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente 
durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa 
específica e após prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior. 

        Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder 
concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções 
contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 27, e as normas 
convencionadas entre as partes. 

        § 1o A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente 
quando:

        I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por 
base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

        II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou 
regulamentares concernentes à concessão; 

        III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as 
hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

        IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais 
para manter a adequada prestação do serviço concedido; 

        V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos 
prazos;

        VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de 
regularizar a prestação do serviço; e 

        VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por 
sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais. 

130



58
        § 2o A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação 
da inadimplência da concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de 
ampla defesa. 

        § 3o Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de 
comunicados à concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais 
referidos no § 1º deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões 
apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. 

        § 4o Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a 
caducidade será declarada por decreto do poder concedente, independentemente de 
indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

        § 5o A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 36 
desta Lei e do contrato, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados 
pela concessionária. 

        § 6o Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer 
espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária. 

        Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da 
concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder 
concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim. 

        Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados 
pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial 
transitada em julgado. 

Capítulo XI 

DAS PERMISSÕES 

        Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de 
adesão, que observará os termos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de 
licitação, inclusive quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato pelo 
poder concedente. 

        Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 
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Capítulo XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

        Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

        Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em 
vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, 
observado o disposto no art. 43 desta Lei. (Vide Lei nº 9.074, de 1995)

        § 1o  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá 
ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, 
mediante novo contrato. (Redação dada pela Lei nº 11.445, de 2007).

        § 2o As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as 
que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação 
anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e 
avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão a outorga das 
concessões que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) 
meses.

        § 3º  As concessões a que se refere o § 2o deste artigo, inclusive as que não 
possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja 
prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde que, até o 
dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes 
condições: (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

        I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes 
da infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais 
relativos à prestação dos serviços, em dimensão necessária e suficiente para a realização 
do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos ainda não amortizados 
pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais 
que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores 
ao da publicação desta Lei; (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

        II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os 
critérios e a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos 
ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos levantamentos referidos no 
inciso I deste parágrafo e auditados por instituição especializada escolhida de comum 
acordo pelas partes; e  (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

        III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, 
autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável 
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até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação do cumprimento do disposto nos 
incisos I e II deste parágrafo.  (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

        § 4o  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3o deste artigo, o cálculo da 
indenização de investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento 
de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por avaliação de seu valor 
econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização de ativos imobilizados 
definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa de 
auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes. (Incluído pela Lei nº 
11.445, de 2007).

        § 5o  No caso do § 4o deste artigo, o pagamento de eventual indenização será 
realizado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, da parte ainda não amortizada de investimentos e de outras indenizações 
relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio do concessionário 
ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos mediante 
emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga 
até o último dia útil do exercício financeiro em que ocorrer a reversão. (Incluído pela Lei nº 
11.445, de 2007).

        § 6o  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5o deste artigo ser 
paga mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço. 
(Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

        Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem 
licitação na vigência da Constituição de 1988.(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

        Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem 
licitação anteriormente à Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido 
iniciados ou que se encontrem paralisados quando da entrada em vigor desta Lei.

        Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data 
da publicação desta Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta 
dias, plano efetivo de conclusão das obras.(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

        Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este 
artigo ou se este plano não oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder 
concedente poderá declarar extinta a concessão, relativa a essa obra. 

        Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente 
indenizará as obras e serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova 
licitação. 
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        Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, 
obrigatoriamente, levar em conta, para fins de avaliação, o estágio das obras paralisadas 
ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de julgamento estabelecido no 
inciso III do art. 15 desta Lei. 

        Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 174o da Independência e 107o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson Jobim 

Este texto não substitui o republicado no D.O.U. de 14.2.1995 

LEI Nº 9.019, DE 30 DE MARÇO DE 1995

Conversão da MPv nº 926, de 1995

Dispõe sobre a aplicação dos direitos previstos no 
Acordo Antidumping e no Acordo de Subsídios e 
Direitos Compensatórios, e dá outras 
providências. 

        Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 926, 
de 1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente, para os 
efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 
seguinte lei: 

..............................................................................................................

Art. 7º O cumprimento das obrigações resultantes da aplicação dos direitos antidumping e 
dos direitos compensatórios, sejam definitivos ou provisórios, será condição para a 
introdução no comércio do País de produtos objeto de dumping ou subsídio. 

        § 1º Será competente para a cobrança dos direitos antidumping e compensatórios, 
provisórios ou definitivos, quando se tratar de valor em dinheiro, bem como, se for o caso, 
para sua restituição, a SRF do Ministério da Fazenda. 
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        § 2o Os direitos antidumping e os direitos compensatórios são devidos na data do 
registro da declaração de importação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

        § 3o A falta de recolhimento de direitos antidumping ou de direitos compensatórios na 
data prevista no § 2o acarretará, sobre o valor não recolhido: (Incluído pela Lei nº 10.833, 
de 29.12.2003)

        I - no caso de pagamento espontâneo, após o desembaraço aduaneiro: (Incluído 
pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

        a) a incidência de multa de mora, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento), por dia de atraso, a partir do 1o (primeiro) dia subseqüente ao do registro da 
declaração de importação até o dia em que ocorrer o seu pagamento, limitada a 20% 
(vinte por cento); e (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

        b) a incidência de juros de mora calculados à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do 
1o (primeiro) dia do mês subseqüente ao do registro da declaração de importação até o 
último dia do mês anterior ao do pagamento e de 1% (um por cento) no mês do 
pagamento; e (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

        II - no caso de exigência de ofício, de multa de 75% (setenta e cinco por cento) e dos 
juros de mora previstos na alínea b do inciso I deste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 
10.833, de 29.12.2003)

        § 4o A multa de que trata o inciso II do § 3o será exigida isoladamente quando os 
direitos antidumping ou os direitos compensatórios houverem sido pagos após o registro 
da declaração de importação, mas sem os acréscimos moratórios. (Incluído pela Lei nº 
10.833, de 29.12.2003)

        § 5o A exigência de ofício de direitos antidumping ou de direitos compensatórios e 
decorrentes acréscimos moratórios e penalidades será formalizada em auto de infração 
lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal, observado o disposto no Decreto no

70.235, de 6 de março de 1972, e o prazo de 5 (cinco) anos contados da data de registro 
da declaração de importação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

        § 6o Verificado o inadimplemento da obrigação, a Secretaria da Receita Federal 
encaminhará o débito à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para inscrição em 
Dívida Ativa da União e respectiva cobrança, observado o prazo de prescrição de 5 
(cinco) anos. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

        § 7o A restituição de valores pagos a título de direitos antidumping e de direitos 
compensatórios, provisórios ou definitivos, enseja a restituição dos acréscimos legais 
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correspondentes e das penalidades pecuniárias, de caráter material, prejudicados pela 
causa da restituição. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

............................................................................................................

LEI Nº 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995

Conversão da MPv nº 1.027, de 1995

Regulamento

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário 
Nacional, estabelece as regras e condições de 
emissão do REAL e os critérios para conversão 
das obrigações para o REAL, e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................

CAPÍTULO VII 
Disposições Especiais 

        Art. 65. O ingresso no País e a saída do País, de moeda nacional e estrangeira 
serão processados exclusivamente através de transferência bancária, cabendo ao 
estabelecimento bancário a perfeita identificação do cliente ou do beneficiário. 

    § 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo o porte, em espécie, dos valores: 

        I - quando em moeda nacional, até R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

        II - quando em moeda estrangeira, o equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

        III - quando comprovada a sua entrada no País ou sua saída do País, na forma 
prevista na regulamentação pertinente. 

        § 2º O Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes do Presidente da República, 
regulamentará o disposto neste artigo, dispondo, inclusive, sobre os limites e as 
condições de ingresso no País e saída do País da moeda nacional. 
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        § 3º A não observância do contido neste artigo, além das sanções penais previstas 
na legislação específica, e após o devido processo legal, acarretará a perda do valor 
excedente dos limites referidos no § 1º deste artigo, em favor do Tesouro Nacional.

...................................................................................................

LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995

Mensagem de veto

Texto compilado

Conversão da MPv nº 1.017, de 1995

Estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e 
permissões de serviços públicos e dá 
outras providências.  

        O  PRESIDENTE DA  REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

...........................................................................................................

   Art. 1o Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber, de permissão, nos 
termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes serviços e obras 
públicas de competência da União: 

        I - (VETADO)

        II - (VETADO)

        III - (VETADO)

        IV - vias federais, precedidas ou não da execução de obra pública; 

        V - exploração de obras ou serviços federais de barragens, contenções, eclusas, 
diques e irrigações, precedidas ou não da execução de obras públicas; 

        VI - estações aduaneiras e outros terminais alfandegados de uso público, não 
instalados em área de porto ou aeroporto, precedidos ou não de obras públicas. 
(Vide Medida Provisória nº 320, 2006)
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        VII - os serviços postais. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

        Parágrafo único. Os atuais contratos de exploração de serviços postais celebrados 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT com as Agências de Correio 
Franqueadas - ACF, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão à 
delegação das concessões ou permissões que os substituirão, prazo esse que não 
poderá ser inferior a de 31 de dezembro de 2001 e não poderá exceder a data limite de 
31 de dezembro de 2002. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) (Vide Lei nº 10.577, de 
2002)

        § 1o Os atuais contratos de exploração de serviços postais celebrados pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT com as Agências de Correio Franqueadas -
ACF, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e 
avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão à delegação das 
concessões ou permissões que os substituirão, prazo esse que não poderá ser inferior a 
de 31 de dezembro de 2001 e não poderá exceder a data limite de 31 de dezembro de 
2002. (Renumerado pela Lei nº 10.684, de 2003) (Revogado pela Medida Provisória nº 
403, de 2007).  (Revogado pela Lei nº 11.668, de 2007).

        § 2o O prazo das concessões e permissões de que trata o inciso VI deste artigo será 
de vinte e cinco anos, podendo ser prorrogado por dez anos. (Incluído pela Lei nº 10.684, 
de 2003)

        § 3o Ao término do prazo, as atuais concessões e permissões, mencionadas no § 2o,
incluídas as anteriores à Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão prorrogadas pelo 
prazo previsto no § 2o. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 2003)

LEI Nº 9.716, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998

Conversão da MPv nº 1.725, de 1998

Dá nova redação aos arts. 1o, 2o, 3o e 4o do 
Decreto-Lei no 1.578, de 11 de outubro de 1977, 
que dispõe sobre o imposto de exportação, e dá 
outras providências. 

        Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, adotou a Medida Provisória nº 
1.725, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei: 

.......................................................................................................
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Art. 3o  Fica instituída a Taxa de Utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior - 
SISCOMEX, administrada pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

        § 1o  A taxa a que se refere este artigo será devida no Registro da Declaração de 
Importação, à razão de:   (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

        I - R$ 30,00 (trinta reais) por Declaração de Importação; 

        II - R$ 10,00 (dez reais) para cada adição de mercadorias à Declaração de 
Importação, observado limite fixado pela Secretaria da Receita Federal. 

        § 2o  Os valores de que trata o parágrafo anterior poderão ser reajustados, 
anualmente, mediante ato do Ministro de Estado da Fazenda, conforme a variação dos 
custos de operação e dos investimentos no SISCOMEX. 

        § 3o  Aplicam-se à cobrança da taxa de que trata este artigo as normas referentes ao 
Imposto de Importação. 

        § 4o  O produto da arrecadação da taxa a que se refere este artigo fica vinculado ao 
Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - 
FUNDAF, instituído pelo art. 6o do Decreto-Lei no 1.437, de 17 de dezembro de 1975.

        § 5o  O disposto neste artigo aplica-se em relação às importações registradas a partir 
de 1o de janeiro de 1999. 

LEI No 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

Mensagem de veto

Vide texto compilado

Conversão da MPv nº 135, de 2003

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

.......................................................................................................

Art. 60. Extinguem os regimes de admissão temporária, de admissão temporária para 
aperfeiçoamento ativo, de exportação temporária e de exportação temporária para 
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aperfeiçoamento passivo, aplicados a produto, parte, peça ou componente recebido do 
exterior ou a ele enviado para substituição em decorrência de garantia ou, ainda, para 
reparo, revisão, manutenção, renovação ou recondicionamento, respectivamente, a 
exportação ou a importação de produto equivalente àquele submetido ao regime. 

        § 1o O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos seguintes bens: 

        I - partes, peças e componentes de aeronave, objeto das isenções previstas na 
alínea j do inciso II do art. 2o e no inciso I do art. 3o da Lei no 8.032, de 12 de abril de 
1990;

        II - produtos nacionais exportados definitivamente, ou suas partes e peças, que 
retornem ao País, mediante admissão temporária, ou admissão temporária para 
aperfeiçoamento ativo, para reparo ou substituição em virtude de defeito técnico que exija 
sua devolução; e 

        III - produtos nacionais, ou suas partes e peças, remetidos ao exterior mediante 
exportação temporária, para substituição de outro anteriormente exportado 
definitivamente, que deva retornar ao País para reparo ou substituição, em virtude de 
defeito técnico que exija sua devolução. 

        § 2o A Secretaria da Receita Federal disciplinará os procedimentos para a aplicação 
do disposto neste artigo e os requisitos para reconhecimento da equivalência entre os 
produtos importados e exportados. 

................................................................................................................

Art. 69. A multa prevista no art. 84 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, não poderá ser superior a 10% (dez por cento) do valor total das mercadorias 
constantes da declaração de importação. 

        § 1o A multa a que se refere o caput aplica-se também ao importador, exportador ou 
beneficiário de regime aduaneiro que omitir ou prestar de forma inexata ou incompleta 
informação de natureza administrativo-tributária, cambial ou comercial necessária à 
determinação do procedimento de controle aduaneiro apropriado. 

        § 2o As informações referidas no § 1o, sem prejuízo de outras que venham a ser 
estabelecidas em ato normativo da Secretaria da Receita Federal, compreendem a 
descrição detalhada da operação, incluindo: 

        I - identificação completa e endereço das pessoas envolvidas na transação: 
importador/exportador; adquirente (comprador)/fornecedor (vendedor), fabricante, agente 
de compra ou de venda e representante comercial; 
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        II - destinação da mercadoria importada: industrialização ou consumo, incorporação 
ao ativo, revenda ou outra finalidade; 

        III - descrição completa da mercadoria: todas as características necessárias à 
classificação fiscal, espécie, marca comercial, modelo, nome comercial ou científico e 
outros atributos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal que confiram sua 
identidade comercial; 

        IV - países de origem, de procedência e de aquisição; e 

        V - portos de embarque e de desembarque. 

        § 3o   (Vide Medida Provisória nº 320, 2006)

................................................................................................................

Art. 76. Os intervenientes nas operações de comércio exterior ficam sujeitos às seguintes 
sanções:

        I - advertência, na hipótese de: 

        a) descumprimento de norma de segurança fiscal em local alfandegado; 

        b) falta de registro ou registro de forma irregular dos documentos relativos a entrada 
ou saída de veículo ou mercadoria em recinto alfandegado; 

        c) atraso, de forma contumaz, na chegada ao destino de veículo conduzindo 
mercadoria submetida ao regime de trânsito aduaneiro; 

        d) emissão de documento de identificação ou quantificação de mercadoria em 
desacordo com sua efetiva qualidade ou quantidade; 

        e) prática de ato que prejudique o procedimento de identificação ou quantificação de 
mercadoria sob controle aduaneiro; 

        f) atraso na tradução de manifesto de carga, ou erro na tradução que altere o 
tratamento tributário ou aduaneiro da mercadoria; 

        g) consolidação ou desconsolidação de carga efetuada com incorreção que altere o 
tratamento tributário ou aduaneiro da mercadoria;
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        h) atraso, por mais de 3 (três) vezes, em um mesmo mês, na prestação de 
informações sobre carga e descarga de veículos, ou movimentação e armazenagem de 
mercadorias sob controle aduaneiro; 

        i) descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para habilitar-se ou 
utilizar regime aduaneiro especial ou aplicado em áreas especiais, ou para habilitar-se ou 
manter recintos nos quais tais regimes sejam aplicados; ou 

        j) descumprimento de outras normas, obrigações ou ordem legal não previstas nas 
alíneas a a i; 

        II - suspensão, pelo prazo de até 12 (doze) meses, do registro, licença, autorização, 
credenciamento ou habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento 
simplificado, exercício de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a 
movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços 
conexos, na hipótese de: 

        a) reincidência em conduta já sancionada com advertência; 

        b) atuação em nome de pessoa que esteja cumprindo suspensão, ou no interesse 
desta;

        c) descumprimento da obrigação de apresentar à fiscalização, em boa ordem, os 
documentos relativos a operação que realizar ou em que intervier, bem como outros 
documentos exigidos pela Secretaria da Receita Federal; 

        d) delegação de atribuição privativa a pessoa não credenciada ou habilitada; ou 

        e) prática de qualquer outra conduta sancionada com suspensão de registro, licença, 
autorização, credenciamento ou habilitação, nos termos de legislação específica; 

        III - cancelamento ou cassação do registro, licença, autorização, credenciamento ou 
habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, exercício 
de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a movimentação e 
armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços conexos, na hipótese 
de:

        a) acúmulo, em período de 3 (três) anos, de suspensão cujo prazo total supere 12 
(doze) meses; 

        b) atuação em nome de pessoa cujo registro, licença, autorização, credenciamento 
ou habilitação tenha sido objeto de cancelamento ou cassação, ou no interesse desta; 
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        c) exercício, por pessoa credenciada ou habilitada, de atividade ou cargo vedados na 
legislação específica; 

        d) prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a ação da fiscalização aduaneira; 

        e) agressão ou desacato à autoridade aduaneira no exercício da função; 

        f) sentença condenatória, transitada em julgado, por participação, direta ou indireta, 
na prática de crime contra a administração pública ou contra a ordem tributária; 

        g) ação ou omissão dolosa tendente a subtrair ao controle aduaneiro, ou dele ocultar, 
a importação ou a exportação de bens ou de mercadorias; ou 

        h) prática de qualquer outra conduta sancionada com cancelamento ou cassação de 
registro, licença, autorização, credenciamento ou habilitação, nos termos de legislação 
específica.

        § 1o As sanções previstas neste artigo serão anotadas no registro do infrator pela 
administração aduaneira, devendo a anotação ser cancelada após o decurso de 5 (cinco) 
anos da aplicação da sanção. 

        § 2o Para os efeito do disposto neste artigo, considera-se interveniente o importador, 
o exportador, o beneficiário de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, o 
despachante aduaneiro e seus ajudantes, o transportador, o agente de carga, o operador 
de transporte multimodal, o operador portuário, o depositário, o administrador de recinto 
alfandegado, o perito, o assistente técnico, ou qualquer outra pessoa que tenha relação, 
direta ou indireta, com a operação de comércio exterior. 

        § 3o Para efeito do disposto na alínea c do inciso I do caput, considera-se contumaz 
o atraso sem motivo justificado ocorrido em mais de 20% (vinte por cento) das operações 
de trânsito aduaneiro realizadas no mês, se superior a 5 (cinco) o número total de 
operações. 

        § 4o Na determinação do prazo para a aplicação das sanções previstas no inciso II 
do caput serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 
que dela provierem e os antecedentes do infrator. 

        § 5o Para os fins do disposto na alínea a do inciso II do caput, será considerado 
reincidente o infrator sancionado com advertência que, no período de 5 (cinco) anos da 
data da aplicação da sanção, cometer nova infração sujeita à mesma sanção.
(Vide Medida Provisória nº 320, 2006)
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        § 6o Na hipótese de cassação ou cancelamento, a reinscrição para a atividade que 
exercia ou a inscrição para exercer outra atividade sujeita a controle aduaneiro só poderá 
ser solicitada depois de transcorridos 2 (dois) anos da data de aplicação da sanção, 
devendo ser cumpridas todas as exigências e formalidades previstas para a inscrição. 

        § 7o Ao sancionado com suspensão, cassação ou cancelamento, enquanto 
perdurarem os efeito da sanção, é vedado o ingresso em local sob controle aduaneiro, 
sem autorização do titular da unidade jurisdicionante. 

        § 8o Compete a aplicação das sanções:    (Vide Medida Provisória nº 320, 
2006)

        I - ao titular da unidade da Secretaria da Receita Federal responsável pela apuração 
da infração, nos casos de advertência ou suspensão; ou 

        II - à autoridade competente para habilitar ou autorizar a utilização de procedimento 
simplificado, de regime aduaneiro, ou o exercício de atividades relacionadas com o 
despacho aduaneiro, ou com a movimentação e armazenagem de mercadorias sob 
controle aduaneiro, e serviços conexos, nos casos de cancelamento ou cassação. 

        § 9o As sanções previstas neste artigo serão aplicadas mediante processo 
administrativo próprio, instaurado com a lavratura de auto de infração, acompanhado de 
termo de constatação de hipótese referida nos incisos I a III do caput. 

        § 10. Feita a intimação, pessoal ou por edital, a não-apresentação de impugnação 
pelo autuado no prazo de 20 (vinte) dias implica revelia, cabendo a imediata aplicação da 
sanção pela autoridade competente a que se refere o § 8o.

        § 11. Apresentada a impugnação, a autoridade preparadora terá prazo de 15 
(quinze) dias para remessa do processo a julgamento. 

        § 12. O prazo a que se refere o § 11 poderá ser prorrogado quando for necessária a 
realização de diligências ou perícias. 

        § 13. Da decisão que aplicar a sanção cabe recurso, a ser apresentado em 30 (trinta) 
dias, à autoridade imediatamente superior, que o julgará em instância final administrativa. 

        § 14. O rito processual a que se referem os §§ 9o a 13 aplica-se também aos 
processos ainda não conclusos para julgamento em 1ª (primeira) instância julgados na 
esfera administrativa, relativos a sanções administrativas de advertência, suspensão, 
cassação ou cancelamento. 
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        § 15. As sanções previstas neste artigo não prejudicam a exigência dos impostos 
incidentes, a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação fiscal para fins 
penais, quando for o caso. 

.........................................................................................

LEI No 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003

Mensagem de veto

Conversão da MPv nº 107, de 2003

Altera a legislação tributária, dispõe sobre 
parcelamento de débitos junto à Secretaria da 
Receita Federal, à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do 
Seguro Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

..............................................................................................

   Art. 26. O art. 1o da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos, renumerando-se o parágrafo único para § 1o:

" Art. 1o ..........................................................................

..........................................................................

§ 2o O prazo das concessões e permissões de que trata o inciso VI deste artigo será de 
vinte e cinco anos, podendo ser prorrogado por dez anos. 

§ 3o Ao término do prazo, as atuais concessões e permissões, mencionadas no § 2o,
incluídas as anteriores à Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão prorrogadas pelo 
prazo previsto no § 2o." (NR) 

................................................................................................
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LEI Nº 12.350, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010

Conversão da Medida Provisória nº 497, de 2010

Mensagem de veto

Dispõe sobre medidas tributárias referentes à 
realização, no Brasil, da Copa das Confederações 
Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; 
promove desoneração tributária de subvenções 
governamentais destinadas ao fomento das 
atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica nas 
empresas; altera as Leis nos 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, 10.182, de 12 de fevereiro de 
2001, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, 9.959, de 27 de 
janeiro de 2000, 10.887, de 18 de junho de 2004, 
12.058, de 13 de outubro de 2009, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
12.024, de 27 de agosto de 2009, 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, 10.996, de 15 de dezembro de 
2004, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 12.249, de 
11 de junho de 2010, os Decretos-Leis nos 37, de 
18 de novembro de 1966, e 1.455, de 7 de abril de 
1976; revoga dispositivos das Leis nos 11.196, de 
21 de novembro de 2005, 8.630, de 25 de 
fevereiro de 1993, 9.718, de 27 de novembro de 
1998, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

...................................................................................................................

CAPÍTULO IV 

DOS LOCAIS E RECINTOS ALFANDEGADOS 

Art. 34.  Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil definir os requisitos 
técnicos e operacionais para o alfandegamento dos locais e recintos onde ocorram, sob 
controle aduaneiro, movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias 
procedentes do exterior, ou a ele destinadas, inclusive sob regime aduaneiro especial, 
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bagagem de viajantes procedentes do exterior, ou a ele destinados, e remessas postais 
internacionais. 

§ 1o  Na definição dos requisitos técnicos e operacionais de que trata o caput, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá estabelecer: 

I – a segregação e a proteção física da área do local ou recinto, inclusive entre as 
áreas de armazenagem de mercadorias ou bens para exportação, para importação ou 
para regime aduaneiro especial; 

II – a disponibilização de edifícios e instalações, aparelhos de informática, mobiliário 
e materiais para o exercício de suas atividades e, quando necessário, de outros órgãos ou 
agências da administração pública federal; 

III – a disponibilização e manutenção de balanças e outros instrumentos necessários 
à fiscalização e controle aduaneiros; 

IV – a disponibilização e manutenção de instrumentos e aparelhos de inspeção não 
invasiva de cargas e veículos, como os aparelhos de raios X ou gama; 

V – a disponibilização de edifícios e instalações, equipamentos, instrumentos e 
aparelhos especiais para a verificação de mercadorias frigorificadas, apresentadas em 
tanques ou recipientes que não devam ser abertos durante o transporte, produtos 
químicos, tóxicos e outras mercadorias que exijam cuidados especiais para seu 
transporte, manipulação ou armazenagem; 

VI – a disponibilização de sistemas, com acesso remoto pela fiscalização aduaneira, 
para:

a) vigilância eletrônica do recinto; 

b) registro e controle: 

1.  de acesso de pessoas e veículos; e 

2.  das operações realizadas com mercadorias, inclusive seus estoques. 

§ 2o  A utilização dos sistemas referidos no inciso VI do § 1o deste artigo deverá ser 
supervisionada por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e acompanhada por ele 
por ocasião da realização da conferência aduaneira. 
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§ 3o  A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá dispensar a implementação 

de requisito previsto no § 1o, considerando as características específicas do local ou 
recinto.

..................................................................................................................

Art. 36.  O disposto nos arts. 34 e 35 aplica-se também aos atuais responsáveis pela 
administração de locais e recintos alfandegados. 

Parágrafo único.  Ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil fixará os prazos 
para o cumprimento dos requisitos técnicos e operacionais para alfandegamento previstos 
no art. 34, assegurado, quanto aos requisitos previstos nos incisos IV e VI do § 1o daquele 
artigo, o prazo de até 2 (dois) anos a partir da publicação do ato da Secretaria. 

Art. 37.  A pessoa jurídica de que tratam os arts. 35 e 36, responsável pela 
administração de local ou recinto alfandegado, fica sujeita, observados a forma, o rito e as 
competências estabelecidos no art. 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, à 
aplicação da sanção de: 

I – advertência, na hipótese de descumprimento de requisito técnico ou operacional 
para o alfandegamento, definido com fundamento no art. 34; e 

II – suspensão das atividades de movimentação, armazenagem e despacho 
aduaneiro de mercadorias sob controle aduaneiro, referidas no caput do art. 34, na 
hipótese de reincidência em conduta já punida com advertência, até a constatação pela 
autoridade aduaneira do cumprimento do requisito ou da obrigação estabelecida. 

Parágrafo único.  Para os fins do disposto no inciso II, será considerado reincidente o 
infrator que, no período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data da 
aplicação da sanção, cometer nova infração pela mesma conduta já penalizada com 
advertência.

Art. 38.  Será aplicada a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por dia, pelo 
descumprimento de requisito estabelecido no art. 34 ou pelo seu cumprimento fora do 
prazo fixado com base no art. 36. 

............................................................................................................
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DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972

Vide texto compilado

(Vide Decreto nº 6.103, de 2007).

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e 
dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 
81, item III, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 2° do Decreto-Lei n. 822, 
de 5 de setembro de 1969, decreta: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

        Art. 1° Este Decreto rege o processo administrativo de determinação e exigência dos 
créditos tributários da União e o de consulta sobre a aplicação da legislação tributária 
federal.

CAPÍTULO I 
Do Processo Fiscal 

SEÇÃO I 
Dos Atos e Termos Processuais 

        Art. 2º Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma 
determinada, conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco, 
e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas. 

        Parágrafo único. Os atos e termos processuais a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser encaminhados de forma eletrônica ou apresentados em meio magnético ou 
equivalente, conforme disciplinado em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

        Art. 3° A autoridade local fará realizar, no prazo de trinta dias, os atos processuais 
que devam ser praticados em sua jurisdição, por solicitação de outra autoridade 
preparadora ou julgadora. 

        Art. 4º Salvo disposição em contrário, o servidor executará os atos processuais no 
prazo de oito dias. 
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SEÇÃO II 

Dos Prazos 

        Art. 5º Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e 
incluindo-se o do vencimento. 

        Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no 
órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato. 

        Art. 6º  A autoridade preparadora, atendendo a circunstâncias especiais, poderá, em 
despacho fundamentado:(Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993)

 I - acrescer de metade o prazo para a impugnação da exigência;(Revogado pela Lei 
nº 8.748, de 1993)

 II - prorrogar, pelo tempo necessário, o prazo para a realização de diligência.
(Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993)

SEÇÃO III 
Do Procedimento 

        Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001)

        I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o 
sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; 

        II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; 

        III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 

        § 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação 
aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas 
infrações verificadas. 

        § 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão 
pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com 
qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos. 

        Art. 8º Os termos decorrentes de atividade fiscalizadora serão lavrados, sempre que 
possível, em livro fiscal, extraindo-se cópia para anexação ao processo; quando não 
lavrados em livro, entregar-se-á cópia autenticada à pessoa sob fiscalização. 

        Art. 9o  A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão 
formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada 
tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, 
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depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do 
ilícito. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

        § 1o Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caput deste 
artigo, formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único 
processo, quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova. 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

        § 2º Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 7º, serão válidos, mesmo 
que formalizados por servidor competente de jurisdição diversa da do domicílio tributário 
do sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

        § 3º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo anterior, previne a 
jurisdição e prorroga a competência da autoridade que dela primeiro conhecer. (Incluído 
pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 4o  O disposto no caput deste artigo aplica-se também nas hipóteses em que, 
constatada infração à legislação tributária, dela não resulte exigência de crédito 
tributário. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 5o  Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caput 
deste artigo, formalizados em decorrência de fiscalização relacionada a regime 
especial unificado de arrecadação de tributos, poderão conter lançamento único para 
todos os tributos por eles abrangidos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 6o  O disposto no caput deste artigo não se aplica às contribuições de que trata o 
art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

         Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da 
verificação da falta, e conterá obrigatoriamente: 

        I - a qualificação do autuado; 

        II - o local, a data e a hora da lavratura; 

        III - a descrição do fato; 

        IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 

        V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no 
prazo de trinta dias; 
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        VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de 
matrícula.

        Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o 
tributo e conterá obrigatoriamente:

        I - a qualificação do notificado; 

        II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação; 

        III - a disposição legal infringida, se for o caso; 

        IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a 
indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula. 

        Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emitida por 
processo eletrônico. 

        Art. 12. O servidor que verificar a ocorrência de infração à legislação tributária federal 
e não for competente para formalizar a exigência, comunicará o fato, em representação 
circunstanciada, a seu chefe imediato, que adotará as providências necessárias. 

        Art. 13. A autoridade preparadora determinará que seja informado, no processo, se o 
infrator é reincidente, conforme definição da lei específica, se essa circunstância não tiver 
sido declarada na formalização da exigência. 

        Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento. 

        Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em 
que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, 
contados da data em que for feita a intimação da exigência. 

        Art. 16. A impugnação mencionará: 

        I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

        II - a qualificação do impugnante; 

        III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância 
e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

        IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, 
expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos 
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exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional do seu  perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

       V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada 
cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        § 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de 
atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 
1993)

        § 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões 
injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a 
requerimento do ofendido, mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

        § 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-
lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 
1993)

        § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o 
impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:  (Incluído pela Lei nº 
9.532, de 1997)

        a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de 
força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

        b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

        c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997)

        § 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade 
julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de 
uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 
9.532, de 1997)

        § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados 
permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela 
autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

        Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido 
expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
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        Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a 
requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las 
necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o 
disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

        § 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a 
autoridade designará servidor para, como perito da União, a ela proceder e intimará o 
perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os 
respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos 
trabalhos a serem executados.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

        § 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão ser prorrogados, a 
juízo da autoridade. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

        § 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do 
processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem 
agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da 
exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento 
complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente 
à matéria modificada. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

        Art. 19. O autor do procedimento ou outro servidor designado falará sobre o pedido 
de diligências, inclusive perícias e, encerrando o preparo do processo, sobre a 
impugnação. (Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993)

        Art. 20.  No âmbito da Secretaria da Receita Federal, a designação de servidor para 
proceder aos exames relativos a diligências ou perícias recairá sobre Auditor-Fiscal do 
Tesouro Nacional. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

        Art. 21. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, a autoridade preparadora 
declarará a revelia, permanecendo o processo no órgão preparador, pelo prazo de trinta 
dias, para cobrança amigável. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

        § 1º No caso de impugnação parcial, não cumprida a exigência relativa à parte não 
litigiosa do crédito, o órgão preparador, antes da remessa dos autos a julgamento, 
providenciará a formação de autos apartados para a imediata cobrança da parte não 
contestada, consignando essa circunstância no processo original. (Redação dada pela Lei 
nº 8.748, de 1993)

        § 2º A autoridade preparadora, após a declaração de revelia e findo o prazo previsto 
no caput deste artigo, procederá, em relação às mercadorias e outros bens perdidos em 
razão de exigência não impugnada, na forma do art. 63. (Redação dada pela Lei nº 8.748, 
de 1993)
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        § 3° Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha sido pago o crédito 
tributário, o órgão preparador declarará o sujeito passivo devedor remisso e encaminhará 
o processo à autoridade competente para promover a     cobrança executiva. 

        § 4º O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á aos casos em que o sujeito 
passivo não cumprir as condições estabelecidas para a concessão de moratória. 

        § 5º A autoridade preparadora, após a declaração de revelia e findo o prazo previsto 
no caput deste artigo, procederá, em relação às mercadorias ou outros bens perdidos em
razão de exigência não impugnada, na forma do artigo 63.

       Art. 22. O processo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas 
numeradas e rubricadas. 

SEÇÃO IV 
Da Intimação 

        Art. 23. Far-se-á a intimação: 

        I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na 
repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou 
preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação 
dada pela Lei nº 9.532, de 1997)

        II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de 
recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 
9.532, de 1997)

        III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II.

        III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela 
Lei nº 11.196, de 2005)

        a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 
2005)

        b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. (Incluída 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

        § 1o  Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou 
quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a 
intimação poderá ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)
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        I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

        II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

        § 2° Considera-se feita a intimação: 

        I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se 
pessoal;

        II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, 
quinze dias após a data da expedição da intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 
1997)

III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada: (Redação 
dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

        IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        § 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão 
sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

        § 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

        I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração 
tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que 
autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
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        § 5o O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com 
expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as 
normas e condições de sua utilização e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005)

        § 6o As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas em ato da 
administração tributária. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        § 7o  Os Procuradores da Fazenda Nacional serão intimados pessoalmente das 
decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do 
Ministério da Fazenda na sessão das respectivas câmaras subseqüente à formalização 
do acórdão.(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)

        § 8o  Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido intimados 
pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da formalização do acórdão do 
Conselho de Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da 
Fazenda, os respectivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à 
Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de intimação.(Incluído pela Lei nº 11.457, de 
2007)

        § 9o  Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados intimados 
pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de 
Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data em que os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma 
do § 8o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)

SEÇÃO V 
Da Competência 

        Art. 24. O preparo do processo compete à autoridade local do órgão encarregado da 
administração do tributo. 

        Parágrafo único.  Quando o ato for praticado por meio eletrônico, a administração 
tributária poderá atribuir o preparo do processo a unidade da administração tributária 
diversa  da prevista no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

Art. 25.  O julgamento do processo de exigência de tributos ou contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal compete: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 2001)  (Vide Decreto nº 2.562, de 1998)

I - em primeira instância, às Delegacias da Receita Federal de Julgamento, órgãos 
de deliberação interna e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
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a) aos Delegados da Receita Federal, titulares de Delegacias especializadas nas 

atividades concernentes a julgamento de processos, quanto aos tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 
1993)

b) às autoridades mencionadas na legislação de cada um dos demais tributos ou, na 
falta dessa indicação aos chefes da projeção regional ou local da entidade que administra 
o tributo, conforme for por ela estabelecido. 

        II – em segunda instância, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, órgão 
colegiado, paritário, integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, com atribuição de 
julgar recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como 
recursos de natureza especial. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 1o  O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais será constituído por seções e 
pela Câmara Superior de Recursos Fiscais. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

I – (revogado);

II – (revogado);

III – (revogado);

IV – (revogado).

§ 2o  As seções serão especializadas por matéria e constituídas por 
câmaras. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 3o  A Câmara Superior de Recursos Fiscais será constituída por turmas, 
compostas pelos Presidentes e Vice-Presidentes das câmaras. (Redação dada pela Lei 
nº 11.941, de 2009)

§ 4o  As câmaras poderão ser divididas em turmas. (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 5o  O Ministro de Estado da Fazenda poderá criar, nas seções, turmas especiais, 
de caráter temporário, com competência para julgamento de processos que envolvam 
valores reduzidos, que poderão funcionar nas cidades onde estão localizadas as 
Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 6o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
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§ 7o  As turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais serão constituídas pelo 

Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pelo Vice-Presidente, 
pelos Presidentes e pelos Vice-Presidentes das câmaras, respeitada a 
paridade. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 8o  A presidência das turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais será 
exercida pelo Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e a vice-
presidência, por conselheiro representante dos contribuintes. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 9o  Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 
das câmaras, das suas turmas e das turmas especiais serão ocupados por 
conselheiros representantes da Fazenda Nacional, que, em caso de empate, terão o 
voto de qualidade, e os cargos de Vice-Presidente, por representantes dos 
contribuintes. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 10.  Os conselheiros serão designados pelo Ministro de Estado da Fazenda para 
mandato, limitando-se as reconduções, na forma e no prazo estabelecidos no 
regimento interno. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 11.  O Ministro de Estado da Fazenda, observado o devido processo legal, decidirá 
sobre a perda do mandato dos conselheiros que incorrerem em falta grave, definida no 
regimento interno. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

       Art. 26. Compete ao Ministro da Fazenda, em instância especial: 

        I - julgar recursos de decisões dos Conselhos de Contribuintes, interpostos pelos 
Procuradores Representantes da Fazenda junto aos mesmos Conselhos; 

        II - decidir sobre as propostas de aplicação de equidade apresentadas pelos 
Conselhos de Contribuintes. 

Art. 26-A.  No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de 
julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei 
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 1o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 2o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 3o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
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§ 4o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 5o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 6o  O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo 
internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

I – que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do 
Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

II – que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009)

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 
2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no

73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, 
na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009)

SEÇÃO VI 
Do Julgamento em Primeira Instância 

        Art. 27. Os processos remetidos para apreciação da autoridade julgadora de primeira 
instância deverão ser qualificados e identificados, tendo prioridade no julgamento aqueles 
em que estiverem presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária ou de 
elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Redação dada 
pela Lei nº 9.532, de 1997)

        Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e nos prazos estabelecidos 
em ato do Secretário da Receita Federal, observada a prioridade de que trata o caput 
deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

         Art. 28. Na decisão em que for julgada questão preliminar será também julgado o 
mérito, salvo quando incompatíveis, e dela constará o indeferimento fundamentado do 
pedido de diligência ou perícia, se for o caso. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

        Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua 
convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias. 
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        Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratório Nacional de Análises, do Instituto 
Nacional de Tecnologia e de outros órgãos federais congêneres serão adotados nos 
aspectos técnicos de sua competência, salvo se comprovada a improcedência desses 
laudos ou pareceres. 

        § 1° Não se considera como aspecto técnico a classificação fiscal de produtos. 

        § 2º A existência no processo de laudos ou pareceres técnicos não impede a 
autoridade julgadora de solicitar outros a qualquer dos órgãos referidos neste artigo. 

        § 3º Atribuir-se-á eficácia aos laudos e pareceres técnicos sobre produtos, exarados 
em outros processos administrativos fiscais e transladados mediante certidão de inteiro 
teor ou cópia fiel, nos seguintes casos:  (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

        a) quando tratarem de produtos originários do mesmo fabricante, com igual 
denominação, marca e especificação;  (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

        b) quando tratarem de máquinas, aparelhos, equipamentos, veículos e outros 
produtos complexos de fabricação em série, do mesmo fabricante, com iguais 
especificações, marca e modelo. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

        Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, 
conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de 
infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa 
suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, 
de 1993)

        Art. 32. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou 
de cálculos existentes na decisão poderão ser corrigidos de ofício ou a requerimento do 
sujeito passivo. 

        Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, 
dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão. 

        Parágrafo único. No caso em que for dado provimento a recurso de ofício, o prazo 
para interposição de recurso voluntário começará a fluir a partir da ciência, pelo sujeito 
passivo, de decisão proferida no julgamento do recurso de ofício. (Incluído pela Lei nº 
8.748, de 1993)

        § 1o No caso de provimento a recurso de ofício, o prazo para interposição de recurso 
voluntário começará a fluir da ciência, pelo sujeito passivo, da decisão proferida no 
julgamento do recurso de ofício. (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002)  (Revogado pela 
Medida Provisória nº 465, de 2009)   (Revogado pela Lei nº 12.096, de 2009)
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        § 2o Em qualquer caso, o recurso voluntário somente terá seguimento se o 
recorrente arrolar bens e direitos de valor equivalente a 30% (trinta por cento) da 
exigência fiscal definida na decisão, limitado o arrolamento, sem prejuízo do seguimento 
do recurso, ao total do ativo permanente se pessoa jurídica ou ao patrimônio se pessoa 
física. (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002) (Vide Adin nº 1.976-7)

        § 3o O arrolamento de que trata o § 2o será realizado preferencialmente sobre bens 
imóveis. (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002)

        § 4o O Poder Executivo editará as normas regulamentares necessárias à 
operacionalização do arrolamento previsto no § 2o. (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002)

        Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a decisão: 

        I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor 
total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)

        II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros bens cominada à 
infração denunciada na formalização da exigência. 

        § 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão. 

        § 2° Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar o fato representará à 
autoridade julgadora, por intermédio de seu chefe imediato, no sentido de que seja 
observada aquela formalidade. 

        Art. 35. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao órgão de segunda 
instância, que julgará a perempção. 

        Art. 36. Da decisão de primeira instância não cabe pedido de reconsideração. 

SEÇÃO VII 
Do Julgamento em Segunda Instância 

 Art. 37.  O julgamento no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais far-se-á 
conforme dispuser o regimento interno. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
        § 1º Os Procuradores Representantes da Fazenda recorrerão ao Ministro da 
Fazenda, no prazo de trinta dias, de decisão não unânime, quando a entenderem 
contrária à lei ou à evidência da prova. (Revogado pelo Decreto nº 83.304, de 1979)
        § 2º O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo da decisão do Conselho de 
Contribuintes, intimando-o, quando for o caso, a cumprí-la, no prazo de trinta dias, 
ressalvado o disposto no parágrafo seguinte.
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 § 3º Caberá pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, no prazo de trinta 

dias, contados da ciência:
 I - de decisão que der provimento a recurso de ofício;
 II - de decisão que negar provimento, total ou parcialmente, a recurso voluntário.

        § 2o Caberá recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais, no prazo de 
quinze dias da ciência do acórdão ao interessado: (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 449, de 2008)

 I - de decisão não-unânime de Câmara, turma de Câmara ou turma especial, quando 
for contrária à lei ou à evidência da prova; (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 
2008)

 II - de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado 
outra Câmara, turma de Câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de 
Recursos Fiscais. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008)

 § 3o No caso do inciso I do § 2o, o recurso é privativo do Procurador da Fazenda 
Nacional. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008)

 § 4o Das decisões de Câmara, de turma de Câmara ou de turma especial que der 
provimento a recurso de ofício, caberá recurso voluntário, no prazo de trinta dias, à 
Câmara Superior de Recursos Fiscais. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 
2008)

§ 2o  Caberá recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais, no prazo de 
15 (quinze) dias da ciência do acórdão ao interessado: (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009)

I – (VETADO) (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

II – de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado 
outra Câmara, turma de Câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de 
Recursos Fiscais. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 3o  (VETADO) (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

II – (revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

        Art. 38. O julgamento em outros órgãos da administração federal far-se-á de acordo 
com a legislação própria, ou, na sua falta, conforme dispuser o órgão que administra o 
tributo.

SEÇÃO VIII 
Do Julgamento em Instância Especial 
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        Art. 39. Não cabe pedido de reconsideração de ato do Ministro da Fazenda que 
julgar ou decidir as matérias de sua competência. 

        Art. 40. As propostas de aplicação de equidade apresentadas pelos Conselhos de 
Contribuintes atenderão às características pessoais ou materiais da espécie julgada e 
serão restritas à dispensa total ou parcial de penalidade pecuniária, nos casos em que 
não houver reincidência nem sonegação, fraude ou conluio. 

        Art. 41. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo da decisão do Ministro da 
Fazenda, intimando-o, quando for o caso, a cumprí-la, no prazo de trinta dias. 

SEÇÃO IX 
Da Eficácia e Execução das Decisões 

        Art. 42. São definitivas as decisões: 

        I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este 
tenha sido interposto; 

        II - de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabível, quando decorrido 
o prazo sem sua interposição; 

        III - de instância especial. 

        Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância na parte 
que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício. 

        Art. 43. A decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será cumprida no prazo para 
cobrança amigável fixado no artigo 21, aplicando-se, no caso de descumprimento, o 
disposto no § 3º do mesmo artigo. 

        § 1º A quantia depositada para evitar a correção monetária do crédito tributário ou 
para liberar mercadorias será convertida em renda se o sujeito passivo não comprovar, no 
prazo legal, a propositura de ação judicial. 

        § 2° Se o valor depositado não for suficiente para cobrir o crédito tributário, aplicar-
se-á à cobrança do restante o disposto no caput deste artigo; se exceder o exigido, a 
autoridade promoverá a restituição da quantia excedente, na forma da legislação 
específica.

        § 3° (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
        a)    (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
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        b)    (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)
        § 4° (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)

        Art. 44. A decisão que declarar a perda de mercadoria ou outros bens será 
executada pelo órgão preparador, findo o prazo previsto no artigo 21, segundo dispuser a 
legislação aplicável. 

        Art. 45. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre à 
autoridade preparadora exonerá-lo, de ofício, dos gravames decorrentes do litígio. 

CAPÍTULO II 
Do Processo da Consulta 

        Art. 46. O sujeito passivo poderá formular consulta sobre dispositivos da legislação 
tributária aplicáveis a fato determinado. 

        Parágrafo único. Os órgãos da administração pública e as entidades representativas 
de categorias econômicas ou profissionais também poderão formular consulta. 

        Art. 47. A consulta deverá ser apresentada por escrito, no domicílio tributário do 
consulente, ao órgão local da entidade incumbida de administrar o tributo sobre que 
versa.

        Art. 48. Salvo o disposto no artigo seguinte, nenhum procedimento fiscal será 
instaurado contra o sujeito passivo relativamente à espécie consultada, a partir da 
apresentação da consulta até o trigésimo dia subseqüente à data da ciência: 

        I - de decisão de primeira instância da qual não haja sido interposto recurso; 

        II - de decisão de segunda instância. 

        Art. 49. A consulta não suspende o prazo para recolhimento de tributo, retido na 
fonte ou autolançado antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo para 
apresentação de declaração de rendimentos. 

        Art. 50. A decisão de segunda instância não obriga ao recolhimento de tributo que 
deixou de ser retido ou autolançado após a decisão reformada e de acordo com a 
orientação desta, no período compreendido entre as datas de ciência das duas decisões. 

        Art. 51. No caso de consulta formulada por entidade representativa de categoria 
econômica ou profissional, os efeitos referidos no artigo 48 só alcançam seus associados 
ou filiados depois de cientificado o consulente da decisão. 
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        Art. 52. Não produzirá efeito a consulta formulada:

        I - em desacordo com os artigos 46 e 47; 

        II - por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da 
consulta;

        III - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se 
relacionem com a matéria consultada; 

        IV - quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, 
proferida em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente; 

        V - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua 
apresentação; 

        VI - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei; 

        VII - quando o fato for definido como crime ou contravenção penal; 

        VIII - quando não descrever, completa ou exatamente, a hipótese a que se referir, ou 
não contiver os elementos necessários à sua solução salvo se a inexatidão ou omissão 
for escusável, a critério da autoridade julgadora. 

        Art. 53. O preparo do processo compete ao órgão local da entidade encarregada da 
administração do tributo. 

        Art. 54. O julgamento compete: 

        I - Em primeira instância: 

        a) aos Superintendentes Regionais da Receita Federal, quanto aos tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, atendida, no julgamento, a orientação 
emanada dos atos normativos da Coordenação do Sistema de Tributação; 

        b) às autoridades referidas na alínea b do inciso I do artigo 25. 

        II - Em segunda instância: 

        a) ao Coordenador do Sistema de Tributação, da Secretaria da Receita Federal, 
salvo quanto aos tributos incluídos na competência julgadora de outro órgão da 
administração federal; 
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        b) à autoridade mencionada na legislação dos tributos, ressalvados na alínea 
precedente ou, na falta dessa indicação, à que for designada pela entidade que 
administra o tributo. 

        III - Em instância única, ao Coordenador do Sistema de Tributação, quanto às 
consultas relativas aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e 
formuladas:

        a) sobre classificação fiscal de mercadorias; 

        b) pelos órgãos centrais da administração pública; 

        c) por entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais, de 
âmbito nacional. 

        Art. 55. Compete à autoridade julgadora declarar a ineficácia da Consulta. 

        Art. 56. Cabe recurso voluntário, com efeito suspensivo, de decisão de primeira 
instância, dentro de trinta dias contados da ciência. 

        Art. 57. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício de decisão favorável ao 
consulente.

        Art. 58. Não cabe pedido de reconsideração de decisão proferida em processo de 
consulta, inclusive da que declarar a sua ineficácia. 

CAPÍTULO III 
Das Nulidades 

        Art. 59. São nulos: 

        I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

        II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com 
preterição do direito de defesa. 

        § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente 
dependam ou sejam conseqüência. 

        § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará 
as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 

167



95
        § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a 
declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o 
ato ou suprir-lhe a falta. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

        Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo 
anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo 
para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na 
solução do litígio. 

        Art. 61. A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou 
julgar a sua legitimidade. 

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais e Transitórias 

        Art. 62. Durante a vigência de medida judicial que determinar a suspensão da 
cobrança, do tributo não será instaurado procedimento fiscal contra o sujeito passivo 
favorecido pela decisão, relativamente, à matéria sobre que versar a ordem de 
suspensão.  (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

        Parágrafo único. Se a medida referir-se a matéria objeto de processo fiscal, o curso 
deste não será suspenso, exceto quanto aos atos executórios. (Vide Medida Provisória nº 
232, de 2004)

        Art. 63. A destinação de mercadorias ou outros bens apreendidos ou dados em 
garantia de pagamento do crédito tributário obedecerá às normas estabelecidas na 
legislação aplicável. 

        Art. 64. Os documentos que instruem o processo poderão ser restituídos, em 
qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, desde que a medida não prejudique a 
instrução e deles fique cópia autenticada no processo. 

        Art. 65. O disposto neste Decreto não prejudicará a validade dos atos praticados na 
vigência da legislação anterior. 

        § 1° O preparo dos processos em curso, até a decisão de primeira instância, 
continuará regido pela legislação precedente. 

        § 2º Não se modificarão os prazos iniciados antes da entrada em vigor deste 
Decreto.

        Art. 66. O Conselho Superior de Tarifa passa a denominar-se 4º Conselho de 
Contribuintes.
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        Art. 67. Os Conselhos de Contribuintes, no prazo de noventa dias, adaptarão seus 
regimentos internos às disposições deste Decreto. 

        Art. 68. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 6 de março de 1972; 151º da Independência e 84º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 
Antônio Delfim Netto 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.3.1972 

Instrução Normativa SRF nº 114, de 31 de Dezembro de 2001
DOU de 4.1.2002

 Dispõe sobre a fiscalização aduaneira em Recinto Especial para Despacho Aduaneiro de 
Exportação (Redex). 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela 
Portaria MF no 259, de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto nos arts. 446 e 
451 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto no 91.030, de 5 de março de 
1985, resolve:
Art. 1º O despacho aduaneiro de exportação poderá ser realizado em recinto não-
alfandegado de zona secundária, de conformidade com o estabelecido nesta Instrução 
Normativa.
Art. 2º O recinto não-alfandegado de zona secundária, onde se processar o despacho 
referido no artigo anterior, é denominado Recinto Especial para Despacho Aduaneiro de 
Exportação (Redex). 
§ 1º O Redex pode estar localizado no estabelecimento do próprio exportador ou em 
endereço específico para uso comum de vários exportadores. 
§ 2º A prestação de serviços aduaneiros, no Redex, fica condicionada ao cumprimento do 
disposto nas normas gerais estabelecidas para o despacho aduaneiro de exportação. 
Art. 3º Os serviços de fiscalização aduaneira, no Redex, serão prestados: 
I - por equipe de fiscalização deslocada, em caráter eventual, pelo chefe da unidade da 
Secretaria da Receita Federal (SRF) que jurisdicione o recinto, quando as operações de 
exportação forem eventuais; 
II - por equipe de fiscalização designada, em caráter permanente, quando, em instalações 
de uso coletivo, a demanda justificar a adoção dessa medida. 
§ 1º Na hipótese do inciso I, o titular da unidade da SRF jurisdicionante poderá fixar prazo 
diferente daquele estabelecido na norma geral de despacho aduaneiro de exportação, 
para que o exportador apresente o pedido de realização do despacho no referido local. 
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§ 2º Na hipótese do inciso II, a situação será reconhecida em Ato Declaratório Executivo 
(ADE) do Superintendente Regional da Receita Federal, com jurisdição sobre o Redex. 
§ 3º Após a expedição do ADE de que trata o parágrafo anterior, a Coordenação-Geral do 
Sistema Aduaneiro (Coana) atribuirá código específico ao recinto, no Sistema Integrado 
de Comércio Exterior (Siscomex). 
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5º Ficam formalmente revogadas, sem interrupção de sua força normativa, as 
Instruções Normativas SRF no 124/98, de 22 de outubro de 1998, e no 3/00, de 12 de 
janeiro de 2000. 

EVERARDO MACIEL

 (Às Comissões de Serviços de Infraestrutura; de Agricultura e Reforma Agrária; de 
Desenvolvimento Regional e Turismo; de Constituição, Justiça e Cidadania; e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa) 

Publicado no DSF em 01/07/2011. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
O.S 13259/ 2011 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 68, DE 2014 

(Complementar) 
 

Altera a Lei Complementar nº 79, de 07 de janeiro de 
1994, incluindo a possibilidade de transferência direta 
de recursos financeiros do Fundo Penitenciário 
Nacional aos fundos dos Estados e do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei Complementar nº 79, de 07 de janeiro de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 3º .................................................................................................. 
....................................................................................................... 
§ 1º Os recursos do FUNPEN poderão, ressalvado o disposto no 

art. 3º-A, ser repassados mediante convênio, acordos ou ajustes, que 
se enquadrem nos objetivos fixados neste artigo. 

............................................................................................   
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Art. 3º-A Da dotação orçamentária do FUNPEN, sessenta por cento 
constituirá auxílio financeiro, a ser repassado diretamente aos fundos 
dos Estados e do Distrito Federal, desde que estes contem com: 

I - fundo penitenciário local; 
II - órgão específico para gerir o fundo local; 
III - plano penitenciário local, previamente aprovado por órgão 

federal competente; 
IV - contrapartida de recursos para o sistema penitenciário no 

respectivo orçamento; 
V - relatórios anuais de gestão contendo dados sobre a 

quantidade de presos em situação irregular. 
§ 1º Os montantes devidos aos Estados e ao Distrito Federal 

serão partilhados conforme as regras dos Fundos de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal – FPE; 

§ 2º O não atendimento dos requisitos estabelecidos no caput 
pelos Estados ou pelo Distrito Federal implicará que os recursos 
correspondentes serão administrados pela União. 

§ 3º Os repasses ocorrerão mensalmente, na proporção de 1/12 
(um doze avos) da dotação autorizada anual.” 

 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposição objetiva estabelecer a possibilidade de transferência direta 
de recursos financeiros do Fundo Penitenciário Nacional aos fundos dos Estados e do 
Distrito Federal. Dessa maneira, será afastada a burocracia dos convênios e das demais 
formas existentes de transferência. Com isso, a sistemática será adaptada à realidade 
que exige um meio célere de utilização de recursos destinados ao sistema penitenciário 
por parte dos Estados e do Distrito Federal. 

Essa necessidade se dá porque a situação carcerária do Brasil está em um 
ponto crítico. Nos últimos dez anos (2003-2012), a população carcerária cresceu 78% 
enquanto a população em geral cresceu 30%. A taxa de encarceramento brasileira é de 
cerca de 290 presos para cada 100 mil habitantes (dados do Departamento Penitenciário 
Nacional do Ministério da Justiça, jun./2012). 
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Na outra ponta do sistema, há um déficit de vagas no sistema penitenciário 

nacional. Em junho de 2012, esse déficit de vagas era de 249.557 vagas, o que 
representava na época 43,76% do número de presos (total de presidiários em junho de 
2012: 549.577). Assim sendo, a taxa de ocupação nas prisões era de quase dois presos 
por vaga (dados do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça, 
jun./2012). 

O Brasil ocupa o 20º lugar dentre os países onde há mais mortes no mundo 
e a insegurança cada vez maior faz com que a opinião pública clame cada vez mais por 
leis mais severas. Claramente percebe-se que há um constante aumento no número de 
presos, o que faz com que o sistema, já deficitário em termos de vagas, fique a beira do 
colapso, uma vez que a taxa de criação de vagas não acompanha o aumento de prisões. 
A continuidade do crescimento no número de presos, aliada ao déficit de vagas citado, 
requer cada vez mais a construção de novos estabelecimentos prisionais. 

Por outro lado, as péssimas condições de encarceramento na maioria das 
prisões do país e o tratamento penal dispensado às pessoas presas contribuem para a 
alarmente taxa de reincidência criminal, pois nessas condições é praticamente impossível 
promover a recuperação dessas pessoas. O resultado disso é tanto o elevado índice de 
reincidência criminal — em torno de 70% —, como criminosos cada vez mais violentos. 

Estruturar um sistema penitenciário não significa somente construir mais 
prisões, cuja efetivação demora em média quatro anos, sem falar nos altos custos dessas 
obras. Envolve, além das construções, um conjunto de ações coordenadas que vão desde 
a prevenção à prisão, passando pelo período de prisão, até a soltura. 

Atualmente o grande desafio que se coloca é superar a superlotação, cujos 
efeitos comprometem os direitos dos encarcerados, bem como ameaça à ordem pública 
capitaneada pela ação dos criminosos que se organizam a partir da desestruturação do 
sistema penitenciário. 

A dimensão desse problema é mundial. Recentemente, a Suprema Corte 
dos Estados Unidos (Brown v. Plata), sabendo da difícil situação financeira do Estado da 
Califórnia, decidiu que, não havendo possibilidade de construir novas unidades prisionais 
ou de transferir detentos para prisões de outros estados, os presos com menos 
probabilidade de reincidir deveriam ser postos em liberdade. 

A razão da posição da Suprema Corte dos Estados Unidos é simples: 
prisões superlotadas violam a Constituição, que proíbe penas cruéis e desumanas. Com a 
decisão, estima-se em 30 mil o número de presos a serem postos em liberdade. O 
encarceramento lá cresceu 300% em duas décadas. 
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Então, como reduzir esse custo? A solução está em desafogar o sistema 

com medidas que criem vagas de forma mais rápida. Por exemplo, um atendimento 
jurídico célere já garante que o detento não permaneça na prisão além do tempo 
determinado na sentença. Há necessidade de se pensar um tratamento penal que dê ao 
detento possibilidade de recuperação. Bem como adotar políticas sociais de inclusão dos 
egressos penitenciários, pois só assim será possível reduzir a reincidência criminal. 

O sistema penitenciário vive uma realidade na qual o aumento no número de 
presos supera qualquer regra de planejamento tradicional. Para se ter ideia, nos primeiros 
três meses de 2012, no Espírito Santo, foram presas 4.218 pessoas. No mesmo período, 
3.483 foram postas em liberdade pela Justiça. Então, o acréscimo de presos no primeiro 
trimestre de 2012 foi de 735 presos. 

O resultado desse acréscimo de presos, somente no Estado do Espírito 
Santo, no mesmo trimestre que gerou o excesso de presos, é que deveriam ter sido 
construídas duas unidades prisionais com capacidade para 500 presos cada uma, ao 
custo total de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). Além disso, para a gestão 
dessas unidades seria necessário contratar cerca de 200 novos agentes penitenciários, 
sem contar os profissionais de saúde, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, 
professores e todo corpo administrativo necessário. 

Ainda citando o Estado do Espírito Santo, num esforço brutal do governo, 
foram construídas nos últimos oito anos, com recurso do tesouro estadual, 26 unidades 
prisionais, 10.5123 vagas, ao custo total de R$ 453.400.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
e três milhões e quatrocentos mil reais). Esse esforço melhorou as condições de vida dos 
encarcerados e permitiu a retirada de todos os presos das delegacias. Mas, se continuar 
a tendência de crescimento da população carcerária todo esforço se esvairá, pois não é 
possível continuar construindo cada vez mais prisões. 

Seria melhor reservar as prisões apenas para os presos mais perigosos e 
articular ações de prevenção às drogas, já que os crimes relacionados a tráficos de 
drogas são responsáveis por 31,27% das prisões. A sociedade deve pactuar suas 
responsabilidades para a construção de uma cultura de paz. Além de presídios, é 
igualmente importante a ampliação das alternativas à prisão, principalmente buscando-se 
evitar que as prisões se tornem verdadeiras escolas do crime. 

É importante destacar que os Estados (e o Distrito Federal) sozinhos não 
terão condições de melhorar as condições de suas prisões, pois os gastos são altos. 
Nesse sentido, em 1994, por meio da Lei Complementar nº 79, foi instituindo, no âmbito 
do Ministério da Justiça, o Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), gerido pelo 
Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça, com a finalidade de 

178



 5
proporcionar recursos e meios para financiar e apoiar as atividades e os programas de 
modernização e aprimoramento do Sistema Penitenciário Brasileiro. 

Esse fundo é constituído pelas seguintes receitas: 

Art. 2º Constituirão recursos do FUNPEN: 
I - dotações orçamentárias da União; 
II - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e 
imóveis, que venha a receber de organismos ou entidades 
nacionais, internacionais ou estrangeiras, bem como de pessoas 
físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras; 
III - recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos 
firmados com entidades públicas ou privadas, nacionais, 
internacionais ou estrangeiras; 
IV - recursos confiscados ou provenientes da alienação dos bens 
perdidos em favor da União Federal, nos termos da legislação penal 
ou processual penal, excluindo-se aqueles já destinados ao Fundo 
de que trata a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986; 
V - multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com 
trânsito em julgado; 
VI - fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com o 
disposto na lei processual penal; 
VII - cinqüenta por cento do montante total das custas judiciais 
recolhidas em favor da União Federal, relativas aos seus serviços 
forenses; 
VIII - três por cento do montante arrecadado dos concursos de 
prognósticos, sorteios e loterias, no âmbito do Governo Federal; 
IX - rendimentos de qualquer natureza, auferidos como 
remuneração, decorrentes de aplicação do patrimônio do FUNPEN; 
X - outros recursos que lhe forem destinados por lei. 

A destinação dos recursos também foi definida na Lei: 

Art. 3º Os recursos do FUNPEN serão aplicados em: 
I - construção, reforma, ampliação e aprimoramento de 
estabelecimentos penais; 
II - manutenção dos serviços penitenciários; 
III - formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço 
penitenciário; 
IV - aquisição de material permanente, equipamentos e veículos 
especializados, imprescindíveis ao funcionamento dos 
estabelecimentos penais; 
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V - implantação de medidas pedagógicas relacionadas ao trabalho 
profissionalizante do preso e do internado; 
VI - formação educacional e cultural do preso e do internado; 
VII - elaboração e execução de projetos voltados à reinserção social 
de presos, internados e egressos; 
VIII - programas de assistência jurídica aos presos e internados 
carentes; 
IX - programa de assistência às vítimas de crime; 
X - programa de assistência aos dependentes de presos e 
internados; 
XI - participação de representantes oficiais em eventos científicos 
sobre matéria penal, penitenciária ou criminológica, realizados no 
Brasil ou no exterior; 
XII - publicações e programas de pesquisa científica na área penal, 
penitenciária ou criminológica; 
XIII - custos de sua própria gestão, excetuando-se despesas de 
pessoal relativas a servidores públicos já remunerados pelos cofres 
públicos. 
XIV - manutenção de casas de abrigo destinadas a acolher vítimas 
de violência doméstica. (Incluído pela Lei Complementar nº 119, de 
2005) 
§ 1º Os recursos do FUNPEN poderão ser repassados mediante 
convênio, acordos ou ajustes, que se enquadrem nos objetivos 
fixados neste artigo. 
§ 2º Serão obrigatoriamente repassados aos estados de origem, na 
proporção de cinqüenta por cento, os recursos previstos no inciso VII 
do art. 2º desta Lei Complementar. 
§ 3º Os saldos verificados no final de cada exercício serão 
obrigatoriamente transferidos para crédito do FUNPEN no exercício 
seguinte. 
§ 4º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de 
Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - 
SINESP que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados no 
Sistema não poderão receber recursos do Funpen. (Incluído pela Lei 
nº 12.681, de 2012) 

Transcorridos quase 19 anos da criação do Fundo, verifica-se que a 
sistemática de repasse de recursos inserta na referida Lei Complementar acontece 
mediante convênio. No entanto, esta sistemática tem se demonstrado inadequada e muito 
burocrática, prejudicando ainda mais os sistemas penitenciários estaduais, que ficam a 
depender da aprovação de projetos cuja elaboração exige estudos prévios que 
demandam tempo. É urgente que se promova a alteração da Lei Complementar em 
comento, nela inserindo a possibilidade de transferência de recursos do FUNPEN para os 
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fundos penitenciários estaduais, garantindo a estes a possibilidade de promover o 
planejamento necessário dos gastos como o seu sistema penitenciário. Trata-se da 
instauração do sistema denominado “repasse fundo a fundo”, o qual vem sendo muito 
elogiado nas áreas da saúde (Lei nº 8.142/1990) e da assistência social (Lei nº 
9.604/1998). 

Assim, propões que: 

(i) Os recursos do FUNPEN possam ser repassados, diretamente aos 
fundos dos Estados ou do Distrito Federal, desde que atendidas 
determinadas exigências; 

(ii) Os Estados e o Distrito Federal, para receberem os repasses direitos, 
contem com: Fundo Penitenciário local; órgão específico para gerir o 
fundo local; plano penitenciário local; previsão orçamentária de 
recursos para o sistema penitenciário; apresentação relatórios anuais 
de gestão contendo dados sobre a quantidade de presos em situação 
irregular. 

(iii) Pelo menos 60 % (sessenta) por cento dos recursos do FUNPEN 
sejam repassados diretamente aos fundos dos Estados ou do Distrito 
Federal. 

Pela primeira proposição buscamos estabelecer a possibilidade de “repasse 
fundo a fundo”, bem como definir que a utilização dos recursos se dê de modo vinculado, 
segundo os objetivos fixados na Lei Complementar nº 79/1994. 

Pela segunda, estabeleceremos as condições para que o repasse seja 
concretizado. A existência de fundos locais é essencial, pois a transferência se dará 
diretamente a estes fundos. De igual modo, é necessário que estes fundos possuam um 
órgão gestor. Também é importante que a aplicação dos recursos se dê pela forma 
estabelecida num plano penitenciário local, impedindo a livre destinação dos recursos 
repassados. A previsão de recursos para o sistema prisional no orçamento faz-se 
necessária para evitar que o ente local se contente com os repasses federais, sendo que 
estes devem ser complementares. A apresentação relatórios de gestão deve ser 
obrigatória, para que se faça um controle de efetividade da transferência de recursos. O 
objeto dos relatórios deve ser os dados sobre presos irregulares, pois é exatamente 
contra isto que o projeto se volta. Desejamos, com isso, fazer com que os Estados e o DF 
respeitem os direitos dos presos, em especial, daqueles que ficam longos períodos 
presos ilegalmente em delegacias. Por fim, o não cumprimento das condições deve 
implicar uma sanção. O método escolhido foi aquele presente na Lei nº 8.142/1990 (lei 
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que trata do “repasse fundo a fundo” na área da saúde). Dessa forma, caso o Estado ou o 
Distrito Federal descumpram as condições, a União passará a administrar os recursos. 

Pela terceira, garantiremos que a aplicação de 60% dos recursos do FNSP 
seja feita pelos Estados ou pelo Distrito Federal. Entendemos que estes entes federativos 
possuem melhores condições para aplicar os recursos, tendo em vista que são estes os 
responsáveis pelo sistema prisional local. 

Essas medidas, permitirão aos Estados e ao Distrito Federal, verdadeiros 
responsáveis pelas suas prisões, formular políticas de organização e manutenção dos 
sistemas penitenciários estaduais, contando com a ajuda financeira do Governo Federal 
na forma definida pela Lei Complementar nº 79/1994. 

Sala das Sessões, 

 

Senador RICARDO FERRAÇO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 07 DE JANEIRO DE 1994 

Cria o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, e dá 
outras providências. 

      Art. 3º Os recursos do FUNPEN serão aplicados em: 

        I - construção, reforma, ampliação e aprimoramento de estabelecimentos penais; 

        II - manutenção dos serviços penitenciários; 

        III - formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço penitenciário; 

        IV - aquisição de material permanente, equipamentos e veículos especializados, 
imprescindíveis ao funcionamento dos estabelecimentos penais; 

        V - implantação de medidas pedagógicas relacionadas ao trabalho profissionalizante 
do preso e do internado; 

        VI - formação educacional e cultural do preso e do internado; 

        VII - elaboração e execução de projetos voltados à reinserção social de presos, 
internados e egressos; 

        VIII - programas de assistência jurídica aos presos e internados carentes; 

        IX - programa de assistência às vítimas de crime; 

        X - programa de assistência aos dependentes de presos e internados; 

        XI - participação de representantes oficiais em eventos científicos sobre matéria 
penal, penitenciária ou criminológica, realizados no Brasil ou no exterior; 

        XII - publicações e programas de pesquisa científica na área penal, penitenciária ou 
criminológica; 
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        XIII - custos de sua própria gestão, excetuando-se despesas de pessoal relativas a 
servidores públicos já remunerados pelos cofres públicos. 

        XIV - manutenção de casas de abrigo destinadas a acolher vítimas de violência 
doméstica. (Incluído pela Lei Complementar nº 119, de 2005) 

        § 1º Os recursos do FUNPEN poderão ser repassados mediante convênio, acordos 
ou ajustes, que se enquadrem nos objetivos fixados neste artigo. 

        § 2º Serão obrigatoriamente repassados aos estados de origem, na proporção de 
cinqüenta por cento, os recursos previstos no inciso VII do art. 2º desta Lei 
Complementar. 

        § 3º Os saldos verificados no final de cada exercício serão obrigatoriamente 
transferidos para crédito do FUNPEN no exercício seguinte. 

§ 4o  Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de 
Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP que deixarem de fornecer ou 
atualizar seus dados no Sistema não poderão receber recursos do Funpen. (Incluído pela 
Lei nº 12.681, de 2012) 

 

LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. 

(...) 

        Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão repassados de 
forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de acordo com 
os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

        § 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios previstos no art. 35 da 
Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de recursos, 
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exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do mesmo artigo. (Vide Lei nº 8.080, de 
1990) 

        § 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo menos setenta por 
cento, aos Municípios, afetando-se o restante aos Estados. 

        § 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execução de ações e 
serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas de recursos previstos no inciso IV do 
art. 2° desta lei. 

        Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os Municípios, os 
Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 

        I - Fundo de Saúde; 

        II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 
99.438, de 7 de agosto de 1990; 

        III - plano de saúde; 

        IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da Lei 
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

        V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento; 

        VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), 
previsto o prazo de dois anos para sua implantação. 

        Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo 
Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os recursos 
concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados ou pela União. 

LEI Nº 9.604, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a prestação de contas de aplicação de 
recursos a que se refere a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, e dá outras providências. 
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Art. 1º A prestação de conta da aplicação dos recursos financeiros oriundos do Fundo 
Nacional de Assistência Social, a que se refere a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
será feita pelo beneficiário diretamente ao Tribunal de Contas do Estado ou do Distrito 
Federal, no caso desses entes federados, e à Câmara Municipal, auxiliada pelos 
Tribunais de Contas dos Estados ou Tribunais de Contas dos Municípios ou Conselhos de 
Contas dos Municípios, quando o beneficiário for o Município, e também ao Tribunal de 
Contas da União, quando por este determinado.    (Vide ADIN 1934) 

        Parágrafo único. É assegurado ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo da União o acesso, a qualquer tempo, à 
documentação e comprobatória da execução da despesa, aos registros dos programas e 
a toda documentação pertinente a assistência social custeada com recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social.   (Vide ADIN 1934) 

        Art. 2º Os recursos poderão ser repassados automaticamente para o fundo estadual, 
do Distrito Federal ou municipal, independentemente de celebração de convênio, ajuste, 
acordo ou contrato, desde que atendidas as exigências deste artigo pelo respectivo 
Estado, Distrito Federal ou Município. 

        Parágrafo único. Os recursos do Fundo Nacional de Assistência Social recebidos 
pelos fundos estaduais, municipais ou do Distrito Federal, na forma prevista no caput, 
serão aplicados segundo as prioridades estabelecidas nos planos de assistência social 
aprovados, pelos respectivos conselhos, buscando, no caso de transferência aos fundos 
municipais, a compatibilização no plano estadual e respeito ao princípio de equidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômicos.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 28/2/2014. 

 

 Secretaria de Editoração e Publicações - Brasília-DF 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 73, DE 2014 

(Complementar) 
 
 
 
 

Acrescenta o §5º ao art. 3º da Lei 
Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, 
para  modificar a distribuição dos recursos do 
Fundo Penitenciário Nacional  - FUNPEN. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, passa 
a vigorar acrescido do seguinte §5º: 

“Art. 3º ............................................................................. 
........................................................................................... 
 
“§ 5º Ressalvado o disposto no §2º deste artigo, serão 
obrigatoriamente repassados aos fundos penitenciários estaduais, 
regularmente instituídos,  trinta por cento dos recursos previstos 
no art. 2º desta Lei Complementar, a serem divididos igualmente 
entre todos os referidos fundos.” (NR) 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em 1994, a Lei Complementar nº 79 criou o Fundo Penitenciário Nacional – 
FUNPEN, administrado pelo Ministério da Justiça e destinado a “proporcionar recursos e 
meios para financiar e apoiar as atividades e programas de modernização e 
aprimoramento do Sistema Penitenciário Brasileiro.” 

Além das dotações orçamentárias da União, ao FUNPEN são destinados 
recursos provenientes de várias outras fontes, dentre os quais as receitas provenientes de 
multas decorrentes de sentenças penais transitadas em julgado; de 3% da arrecadação 
com concursos de prognósticos, sorteios e loterias federais; e a metade do montante total 
das custas judiciais recolhidas em favor da União, relativas aos serviços forenses.  

A referida Lei Complementar estabelece que 50% das receitas provenientes 
de custas judiciais, e tão somente as relativas aos serviços forenses, sejam repassadas 
aos estados de origem. 

Com o presente projeto de lei, proponho que, mantida a distribuição acima 
mencionada, sejam também divididos igualitariamente entre os estados 30% dos recursos 
oriundos das demais fontes.  

Como se sabe, a lei material e processual penal é federal no Brasil, mas não 
sua execução. Isto é, a federalização da execução penal não ocorre, na medida em que 
esta é compartilhada com os estados. Com efeito, lógico que recursos federais sejam 
compartilhados com as unidades da Federação executoras do cumprimento de penas, 
quaisquer que sejam os regimes de punição estatal impostos aos criminosos 
sentenciados.  

Por outro lado, a mencionada Lei Complementar prevê, a meu ver, de forma 
adequada, a aplicação dos recursos do FUNPEN. Destacaria, a propósito, a aplicação em 
construção, reforma, ampliação e aprimoramento de estabelecimentos penais, bem como 
a manutenção dos serviços penitenciários, a aquisição de material permanente, 
equipamentos e veículos especializados, a implantação de medidas pedagógicas voltadas 
para o trabalho profissional do preso e do internado, a execução de projetos voltados para 
a reintegração social dos apenados, entre outras iniciativas imprescindíveis para a 
melhoria do setor. 

Todavia, a situação dos presídios e dos presidiários no Brasil atingiu um 
grau de degradação humana incompatível com a nossa civilização e com o estágio de 
desenvolvimento econômico, social e político que atingimos em nossa história. Em termos 
absolutos, observa-se que a população carcerária aumentou de 232.755 detentos, em 
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2000, para 549.577, em 2012, colocando o Brasil na 4ª posição mundial entre as nações 
com maior número de presidiários. No período 2008-2012, o país registrou um aumento 
médio anual de 25.395 em sua população encarcerada, correspondendo a uma taxa de 
crescimento médio anual de 5,42%. Além da elevada proporção de 288 presos para cada 
100 mil habitantes, há déficit apurado de 240 mil vagas e evidentes sinais de superlotação 
nas prisões. 

Igualmente grave: nas palavras da OAB, as prisões transformaram-se em 
‘universidades do crime’. Para doutrinadores da área do direito penal, em verdadeiras 
‘sucursais do inferno’.  

A crise, que no momento vem à tona, arrasta-se, na verdade, há décadas. 
Indubitavelmente atingiu seu ponto de ebulição, com graves riscos de explosão sistêmica 
e efeitos devastadores imprevisíveis na ordem social. Basta notar a recente evolução da 
taxa de criminalidade – sob as mais variadas formas de delinqüência – no País.  

Enquanto a ONU considera tolerável a taxa 10 homicídios por 100 mil 
habitantes, o Brasil registra 20,4 assassinatos para cada 100 mil habitantes. Isto é, 
praticamente o dobro, embora saibamos que há estados e metrópoles nos quais essa 
triste estatística oscila entre 32,8 e 94,5 homicídios para cada 100 mil habitantes. Os 
dados revelam a nacionalização da violência, com expansão da criminalidade 
acompanhando a desconcentração industrial e os deslocamentos populacionais em 
função de novas oportunidades nas atividades econômicas. 

E, reconhecidamente, os estados não dispõem de recursos suficientes para 
executar tais penas, de modo a oferecer condições minimamente adequadas aos 
criminosos, a prepará-los para a reinserção social e, enfim, a resgatar a sua dignidade 
como pessoa.  

Com efeito, entendo que, em razão dos altos custos de manutenção do 
sistema penitenciário, as Unidades da Federação não possuem disponibilidades para 
arcar integralmente com a manutenção e aprimoramento de seus sistemas prisionais, 
sendo, portanto, compelidas a fazer uso dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional – 
mormente quando o assunto é financiamento de vagas e assistência aos presos e aos 
egressos. Afinal, como sabemos, somente com a integração e sincronização de ações do 
controle social formal (Estado) com as do controle social informal (família, educação, 
emprego e renda) se pode produzir efetividade na política de segurança, de repressão e 
de prevenção de delitos. 

Com a iniciativa, aos fundos penitenciários estaduais seriam destinados 30% 
dos recursos do mencionado Fundo federal, em adição à vigente partilha de receitas 
provenientes de custas judiciais. Trata-se de modesta contribuição voltada para o 
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desenvolvimento de ações integradas e articuladas entre a União e os Estados, visando 
alcançar urgentemente melhorias no sistema prisional do País. A medida proposta não 
cria despesa pública, portanto não afeta o equilíbrio fiscal. Apenas redistribui os recursos 
alocados ao FUNPEN entre a União e os Estados, buscando otimizar os resultados com a 
sua alocação. 

Pelos motivos expostos e com o espírito voltado para o encaminhamento de 
soluções para problema tão grave em nosso País, submeto aos meus pares o presente 
projeto de lei e conto com a sua aprovação.  

 

 

Sala das Sessões, 

 

 

SENADOR PAULO DAVIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 07 DE JANEIRO DE 1994 

 Cria o Fundo Penitenciário Nacional -
FUNPEN, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Fundo Penitenciário Nacional - 
FUNPEN, a ser gerido pelo Departamento de Assuntos Penitenciários da Secretaria dos 
Direitos da Cidadania e Justiça, com a finalidade de proporcionar recursos e meios para 
financiar e apoiar as atividades e programas de modernização e aprimoramento do 
Sistema Penitenciário Brasileiro. 

Art. 2º Constituirão recursos do FUNPEN: 

I - dotações orçamentárias da União; 

II - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, que venha a 
receber de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, bem como 
de pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras; 

III - recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos firmados com entidades 
públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras; 

IV - recursos confiscados ou provenientes da alienação dos bens perdidos em favor da 
União Federal, nos termos da legislação penal ou processual penal, excluindo-se aqueles 
já destinados ao Fundo de que trata a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986; 

V - multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com trânsito em julgado; 

VI - fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com o disposto na lei processual 
penal; 

VII - cinqüenta por cento do montante total das custas judiciais recolhidas em favor da 
União Federal, relativas aos seus serviços forenses; 

VIII - três por cento do montante arrecadado dos concursos de prognósticos, sorteios e 
loterias, no âmbito do Governo Federal; 
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IX - rendimentos de qualquer natureza, auferidos como remuneração, decorrentes de 
aplicação do patrimônio do FUNPEN; 

X - outros recursos que lhe forem destinados por lei. 

Art. 3º Os recursos do FUNPEN serão aplicados em: 

I - construção, reforma, ampliação e aprimoramento de estabelecimentos penais; 

II - manutenção dos serviços penitenciários; 

III - formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço penitenciário; 

IV - aquisição de material permanente, equipamentos e veículos especializados, 
imprescindíveis ao funcionamento dos estabelecimentos penais; 

V - implantação de medidas pedagógicas relacionadas ao trabalho profissionalizante do 
preso e do internado; 

VI - formação educacional e cultural do preso e do internado; 

VII - elaboração e execução de projetos voltados à reinserção social de presos, 
internados e egressos; 

VIII - programas de assistência jurídica aos presos e internados carentes; 

IX - programa de assistência às vítimas de crime; 

X - programa de assistência aos dependentes de presos e internados; 

XI - participação de representantes oficiais em eventos científicos sobre matéria penal, 
penitenciária ou criminológica, realizados no Brasil ou no exterior; 

XII - publicações e programas de pesquisa científica na área penal, penitenciária ou 
criminológica; 

XIII - custos de sua própria gestão, excetuando-se despesas de pessoal relativas a 
servidores públicos já remunerados pelos cofres públicos. 

XIV - manutenção de casas de abrigo destinadas a acolher vítimas de violência 
doméstica. (Incluído pela Lei Complementar nº 119, de 2005) 
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§ 1º Os recursos do FUNPEN poderão ser repassados mediante convênio, acordos ou 
ajustes, que se enquadrem nos objetivos fixados neste artigo. 

§ 2º Serão obrigatoriamente repassados aos estados de origem, na proporção de 
cinqüenta por cento, os recursos previstos no inciso VII do art. 2º desta Lei 
Complementar. 

§ 3º Os saldos verificados no final de cada exercício serão obrigatoriamente transferidos 
para crédito do FUNPEN no exercício seguinte. 

§ 4o Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de 
Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP que deixarem de fornecer ou 
atualizar seus dados no Sistema não poderão receber recursos do Funpen. (Incluído pela 
Lei nº 12.681, de 2012) 

Art. 4º O Poder Executivo baixará os atos necessários à regulamentação desta Lei 
Complementar. 

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de janeiro de 1994, 173º da Independência e 106º da República. 

ITAMAR FRANCO 
Maurício Corrêa 

 
 
 
 
 
 

 
 
(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 12/3/2014 

 

 Secretaria de Editoração e Publicações - Brasília-DF 
                                            OS: 10693/2014 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 103, DE 2015 

 
Altera os arts. 14 e 15 da Lei nº 11.692, de 10 de junho de 
2008, que dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens - Projovem, instituído pela Lei nº 11.129, de 30 
de junho de 2005, para instituir auxílio-capacitação ao 
jovem empreendedor do campo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 14 da Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, passa a vigorar com 
a inserção do seguinte parágrafo único: 

“Art. 14. .................................................................................. 

Parágrafo único. O Projovem Campo promoverá também a 
capacitação técnica de jovens empreendedores rurais que possuam o 
ensino fundamental completo e daqueles que estejam cursando o ensino 
médio.” (NR) 

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 15. O Projovem Campo - Saberes da Terra atenderá a jovens 
com idade entre 16 (dezesseis) e 29 (vinte e nove) anos, residentes no 
campo, que saibam ler e escrever, que não tenham concluído o ensino 
fundamental e que cumpram os requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006, ou, nos termos do § 1º, aos que 
concluíram o ensino fundamental, e, nos termos do § 2º, aos residentes 
rurais dessa faixa etária que estejam cursando o ensino médio. 

§ 1º O beneficiário do Projovem Campo - Saberes da Terra que 
conclua o ensino fundamental fará jus a auxílio-capacitação, no valor de 
R$ 250,00 mensais, por um período mínimo de 6 (seis) meses e máximo 
de 12 (doze) meses, desde que: 
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I - matricule-se, em até um ano após a conclusão do ensino 

fundamental, em curso de capacitação ministrado por entidade autorizada 
junto ao Ministério da Educação - MEC, com carga horária mínima 
equivalente a 144 (cento e quarenta e quatro) horas e máxima de 180 
(cento e oitenta) horas, voltado ao objetivo específico de motivar e 
desenvolver competências empresariais, introduzindo instrumentos 
gerenciais de planejamento, organização e controle do empreendimento 
rural; 

II - mantenha frequência mensal mínima de 75% às atividades 
previstas no curso de capacitação, sob pena de cancelamento do 
benefício no mês subsequente e exclusão definitiva do programa; 

III - obtenha desempenho não inferior à pontuação mínima exigida 
para aprovação nas atividades de avaliação, especificadas pela instituição 
responsável pela realização do curso. 

§ 2º O jovem rural que, observada a faixa etária prevista no caput, 
esteja cursando o ensino médio e cumpra os requisitos previstos no art. 3º 
da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, também fará jus a auxílio-
financeiro, nos moldes estabelecidos no § 1º.  

§ 3º A capacitação de que tratam os §§ 1º e 2º terá como eixo a 
disseminação dos seguintes conteúdos, entre outros: 

I - Técnicas de cultivo das principais lavouras; 

II - Técnicas aplicáveis às atividades pecuárias; 

III - Noções de funcionamento do mercado e agregação de valor aos 
produtos; 

IV - Custos de produção e análise de rentabilidade das atividades 
agropecuárias; 

V - Noções de economia; 

VI - Cadeias agroindustriais e sistemas de integração; 

VII - Planejamento da empresa agropecuária; 

VIII - Técnicas de análise econômica, financeira e de decisão; 

IX - Legislação trabalhista, fiscal e previdenciária aplicáveis ao meio 
rural; 
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X - Planejamento e gestão de mão-de-obra; 

XI - Gestão de projetos agropecuários; 

XII - Sustentabilidade ambiental e impactos das atividades 
agropecuárias sobre o meio ambiente. 

§ 4º Os jovens rurais capacitados na forma dos §§ 1º e 2º receberão, 
respectivamente, a certificação de “Jovem Empreendedor Rural – Nível I” 
e “Jovem Empreendedor Rural – Nível II”. ” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A educação e profissionalização no campo é uma das principais maneiras de 
evitar o êxodo rural, especialmente entre os jovens. Se eles têm acesso ao conhecimento e 
à informação para gerenciar a propriedade, é possível que permaneçam no campo e 
encontrem ali não somente trabalho, mas uma profissão, de empreendedores rurais, 
contribuindo para o aumento da qualidade de vida das famílias a que pertencem.  

Um aspecto parece consensual. Sem a devida atenção aos jovens residentes 
no campo não conseguiremos manter a segurança alimentar, a sustentabilidade dos 
padrões atuais de produção nem a geração dos excedentes exportáveis, tão necessários ao 
equilíbrio das contas externas do país.  

A solução sustentável para uma questão social e econômica dessa magnitude 
aponta para a educação, com foco especial na difusão do empreendedorismo no meio rural. 
É nesse sentido que venho propor ao Senado Federal a redução, de 18 para 16 anos, da 
idade de ingresso no Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, instituído pela 
Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005.  

Assim, entendemos que o Projovem Campo deva ser ampliado para 
contemplar a necessidade de formação dos jovens empreendedores que serão os 
responsáveis pelo desempenho da agropecuária brasileira nas próximas décadas. 
Atualmente, o Projovem Campo ampara apenas as pessoas que não concluíram o ensino 
fundamental, quando sabemos que depois dessa fase escolar as habilidades humanas para 
a obtenção do conhecimento técnico estão ainda mais aperfeiçoadas. 

Em linhas gerais, propomos a instituição de auxílio financeiro também aos 
alunos egressos do ensino fundamental, com o intuito de estimular a capacitação de jovens 
empreendedores rurais, oferecendo-lhes o conhecimento técnico atualizado e necessário à 
gestão e à operacionalização das atividades que envolvem o setor rural.  
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O objetivo é ampliar a compreensão sobre desenvolvimento rural sustentável, 

empreendedorismo, práticas agrícolas, culturas regionais, políticas públicas para a 
agricultura familiar, organização e gestão social, como forma de viabilizar alternativas de 
trabalho e renda. 

Por essas razões, esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares para 
discutir, aperfeiçoar e aprovar o projeto de lei que ora apresentamos, contribuindo de forma 
decisiva para a independência profissional e financeira da juventude do campo. 

Sala das Sessões,  

 
Senador JOSÉ AGRIPINO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 

 
Lei nº 11.129, de 30 de Junho de 2005 - 11129/05 
Lei nº 11.326, de 24 de Julho de 2006 - 11326/06 
 artigo 3º 
Lei nº 11.692, de 10 de Junho de 2008 - 11692/08 
 artigo 14 
 artigo 15 
 
 

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Agricultura e Reforma Agrária, 
cabendo à última decisão terminativa) 
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